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ASSEMBLEIA DE FREGUESIA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6112/2000 (2.ª série) — AP.  — António José
Ameixa Ramos, presidente da Assembleia de Freguesia de Fer-
reira do Alentejo:

Torna público que a Postura sobre Apascentação de Gados,
elaborada em projecto-proposta na reunião ordinária da Junta de
Freguesia de 9 de Junho de 2000, e aprovada pela Assembleia
de Freguesia em sessão ordinária de 28 de Junho de 2000, nos
termos consignados na alínea do n.º 2 do artigo 17.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, entrará em vigor 15 dias após
publicação no Diário da República.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Assembleia de Fre-
guesia, António José Ameixa Ramos.

Introdução

A Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo, nos termos da
alínea b) do artigo 21.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e
alínea b) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, submete à aprovação da Assembleia de Freguesia a
presente postura sobre apascentação de gados a vigorar nesta
freguesia. Esta postura foi elaborada em projecto-proposta em
reunião ordinária da Junta de Freguesia ocorrida em 9 de Maio
de 2000, e vai ser submetida à Assembleia de Freguesia para
aprovação, nos termos consignados na alínea j) do n.º 2 do ar-
tigo 17.º do diploma citado.

Postura sobre Apascentação de Gados

Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 5 do ar-
tigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugado com
a alínea g) do n.º 2 do artigo 17.º da mesma lei, aprova a As-
sembleia de Freguesia de Ferreira do Alentejo a seguinte pos-
tura, que passará a vigorar na área desta freguesia, nos primei-
ros 15 dias após a publicação no Diário da República.

Generalidades

Artigo 1.º

1 — Constitui contra-ordenação a violação do disposto na pre-
sente postura, competindo a fiscalização às autoridades polici-
ais.

2 — As regras do processo aplicam-se as disposições cons-
tantes na 1.ª e 2.ª partes do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

3 — A instrução dos processos de contra-ordenação e a apli-
cação das coimas é da competência do presidente da Junta de
Freguesia, podendo ser delegada em qualquer dos seus mem-
bros, conforme a alínea q) do artigo 38.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

4 — Comportamento negligente é sancionado com coima, cujo
montante máximo não poderá ultrapassar metade do previsto para
a infracção em causa.

Artigo 2.º

A aplicação das coimas previstas nesta postura não prejudi-
ca a responsabilidade dos infractores pelo pagamento de todas
as indemnizações que foram devidas nos termos da lei civil.

Artigo 3.º

Montante da coima

1 — Se o contrário não resultar de lei, o montante mínimo
aplicável às pessoas singulares é de 750$ e o máximo de
750 000$.

2 — Se o contrário não resultar de lei, o montante máximo
da coima aplicável às pessoas colectivas é de 9 000 000$.

3 — Em caso de negligência, se o contrário não resultar de
lei, os montantes máximos previstos nos números anteriores são
respectivamente de 375 000$ e 4 500 000$.

4 — Em qualquer caso, se a lei, relativamente ao montante
máximo, não distinguir o comportamento doloso de negligen-
te, este só pode ser sancionado até metade daquele montante.

5 — As coimas a aplicar, na freguesia, não poderão ser su-
periores ao salário mínimo nacional mais elevado.

Artigo 4.º

O trânsito, permanência e ou a pastagem de gados em terre-
nos alheios que não esteja devidamente autorizado, por escri-
to, pelos titulares do direito de propriedade ou de qualquer outro
direito de gozo com poderes para tal, por sobre os terrenos onde
os mesmos se encontrem, fará incorrer os donos dos animais,
nas seguintes coimas:

a) No caso de não haver culturas semeadas ou frutos pen-
dentes o dono dos animais será punido com a coima de
750$ a 5000$ por cada cabeça.

Artigo 5.º

Da autorização a que se refere o artigo anterior deverá cons-
tar identificação completa do dono do gado, a identificação com-
pleta do titular do direito real sobre o terreno em causa, a de-
nominação ou situação e descrição matricial deste último, o
número de cabeças, a raça, o início e o fim da autorização,
devendo esta ser datada e assinada pelo titular do direito real
sobre o terreno, bem como ser visada pela Junta de Freguesia,
com a oposição do selo branco por sobre a assinatura do pre-
sidente.

Artigo 6.º

A autorização deverá estar sempre na posse de quem acom-
panha o gado e deverá ser exibida à autoridade fiscalizadora,
sempre que tal seja solicitado.

1 — A não apresentação, no local, da referida autorização, fará
incorrer o dono do gado na coima de 1000$ a 20 000$.

2 — O dono do gado deverá apresentar a autorização à au-
toridade fiscalizadora no prazo máximo de vinte e quatro ho-
ras, não o fazendo, aplicar-se-á o disposto no artigo 4.º da pre-
sente postura.

Artigo 7.º

1 — O gado que for encontrado sem dono, será recolhido e
ficará sob guarda da Junta de Freguesia, até que esta delibere
sobre o destino que lhe há-de dar, nomeadamente, ser atribuí-
do a qualquer instituição de solidariedade social existente na área
da freguesia ou do município de outra.

2 — Aquele que provar ser o dono do gado recolhido ficará
sujeito ao disposto na presente postura, devendo ainda indem-
nizar a Junta de Freguesia pelos prejuízos sofridos com a re-
colha de tal gado.

Artigo 8.º

O gado ovino, caprino e vacum, quer em trânsito, quer em
pastorícia, deverá trazer chocalhos na proporção de pelo menos
um chocalho por cada 10 cabeças de gado ou fracção, sob pena
do respectivo dono ficar incurso na coima de 750$, por cada
chocalho em falta.

A presente postura foi elaborada em projecto-proposta em reu-
nião ordinária desta Junta de Freguesia realizada no dia 9 de
Junho de 2000.

Pela Junta de Freguesia, (Assinaturas ilegíveis.)

A presente postura foi presente à sessão ordinária/extraordi-
nária da Assembleia de Freguesia realizada no dia 28 de Junho
de 2000, e foi aprovada por unanimidade.

Pela Mesa da Assembleia de Freguesia, (Assinaturas ilegíveis.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 6113/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Julho
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por mais um ano, celebrado em 4 de Agosto de 2000, com Maria
Margarida Conceição Gomes Violante, para exercer as funções
de auxiliar de serviços gerais nas piscinas municipais.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.
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Aviso n.º 6114/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Julho
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por mais um ano, celebrado em 4 de Agosto de 2000, com An-
tónio Manuel de Oliveira Monteiro, para exercer as funções de
nadador-salvador nas piscinas municipais.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

Aviso n.º 6115/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Julho
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por mais um ano, celebrado em 4 de Agosto de 2000, com José
Carlos Pereira, para exercer as funções de nadador-salvador nas
piscinas municipais.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

Aviso n.º 6116/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Julho
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por mais um ano, celebrado em 4 de Agosto de 2000, com Olga
Sofia Alves de Freitas, para exercer as funções de auxiliar ad-
ministrativa nas piscinas municipais.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

Aviso n.º 6117/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Julho
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por mais um ano, celebrado em 13 de Agosto de 2000, com Pa-
trícia Margarida de Almeida Lima, para exercer as funções de
auxiliar administrativa nas piscinas municipais.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

Aviso n.º 6118/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Julho
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por mais um ano, celebrado em 1 de Setembro de 2000, com
Carmen Maria Marques Reis Vale, para exercer as funções de
auxiliar serviços de gerais nas piscinas municipais.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

Aviso n.º 6119/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 7 de Julho
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por mais um ano, celebrado em 1 de Setembro de 2000, com
Luís Miguel Marques Pereira, para exercer as funções de nadador-
-salvador nas piscinas municipais.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 6120/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, torna-se público que, sob proposta desta Câmara
Municipal, aprovada em reunião de 6 de Junho de 2000, a As-
sembleia Municipal de Albufeira Albufeira, em sessão de 30 de
Junho de 2000, aprovou a nova estrutura e organização dos
serviços municipais e o novo quadro de pessoal do município
que a seguir se reproduzem.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna.

Regulamento de Organização dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios de actuação e gestão
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os serviços da
Câmara Municipal de Albufeira, mesmo quando desconcentra-
dos.

Artigo 2.º

Objecto

Este normativo define os objectivos, a organização e os ní-
veis de actuação dos serviços municipais, bem como os princí-
pios que os regem, e estabelece os níveis de direcção e de hi-
erarquia que articulam os mesmos serviços e o respectivo
funcionamento, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 3.º

Dos objectivos gerais

No desempenho das suas funções, os serviços municipais
prosseguem os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do
desenvolvimento sócio-económico do concelho;

b) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no
quadro de uma gestão racionalizada e moderna;

c) Obtenção dos melhores padrões de qualidade dos servi-
ços prestados às populações;

d) Promoção da participação organizada e empenhada dos
agentes sociais e económicos e dos cidadãos em geral na
actividade municipal;

e) Dignificação e valorização cívica dos trabalhadores
municipais.

Artigo 4.º

Dos princípios gerais de actuação

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos, consubs-
tanciado no absoluto respeito pelas decisões dos órgãos
autárquicos democraticamente eleitos e na consideração
dos interesses legítimos dos munícipes como referência
fundamental para a decisão e a acção;

b) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tra-
tamento de todos os cidadãos e pelos direitos e interes-
ses destes protegidos por lei;

c) Transparência, diálogo e participação expressos numa
atitude permanente de interacção com as populações;

d) Qualidade, inovação e procura da contínua introdução de
soluções inovadoras capazes de permitir a racionaliza-
ção e desburocratização e o aumento da produtividade
na prestação dos serviços à população;

e) Qualidade de gestão assente em critérios técnicos, eco-
nómicos e financeiros eficazes associados a critérios de
solidariedade social.

Artigo 5.º

Dos princípios de gestão

1 — A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico-
legal aplicável à administração local.

2 — A gestão municipal atende aos princípios da gestão por
objectivos, do planeamento, programação e orçamentação e
controlo das suas actividades.

3 — Os serviços municipais orientam a sua actividade no
sentido da prossecução dos objectivos de natureza política, so-
cial e económica definidos pelos órgãos municipais.
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4 — Os objectivos municipais serão prosseguidos com base
nas orientações definidas nos instrumentos fundamentais do
planeamento municipal, através da contínua procura da eficiência
social e económica e do equilíbrio financeiro.

5 — O processo prático de gestão municipal deverá ainda
atender à necessidade de coordenação permanente entre os di-
versos serviços municipais, à responsabilização dos dirigentes
e demais trabalhadores dos serviços municipais, ao controlo,
prestação de contas e avaliação do desempenho, bem como ao
permanente diálogo e participação com a população.

CAPÍTULO II

Dos níveis de direcção

Artigo 6.º

Níveis de direcção

1 — A Câmara Municipal de Albufeira e os seus serviços
municipais compreendem três níveis de direcção:

a) Direcção política;
b) Direcção técnico-administrativa superior;
c) Direcção técnico-administrativa de enquadramento.

2 — A direcção política é exercida pelos membros da Câmara
Municipal, presidente, vice-presidente e vereadores, funcionando
em colectivo ou individualmente nos termos da lei e no âmbito
das suas competências próprias ou delegadas.

3 — A direcção técnico-administrativa superior dos departa-
mentos é assegurada por funcionários nomeados para cargos de
director de departamento municipal.

4 — A direcção técnico-administrativa de enquadramento é
assegurada por funcionários nomeados para cargos de chefe de
divisão municipal.

5 — Abaixo dos níveis de direcção existirão lugares de che-
fe de secção ou responsável de sector, serviço ou gabinete, de
acordo com as necessidades e com o que estiver definido su-
periormente em termos de densidades para cada carreira. Estes
lugares, na sua articulação e hierarquia, constarão das normas
específicas de funcionamento de cada unidade orgânica.

Artigo 7.º

Hierarquia das decisões de direcção

1 — As decisões de direcção política podem revestir-se de
carácter geral ou sectorial.

2 — As decisões de carácter geral aplicam-se ao conjunto dos
serviços municipais e as de carácter sectorial apenas ao servi-
ço ou aos serviços nelas expressamente referidos.

3 — Todas as decisões de direcção política implicam a obri-
gação do respectivo cumprimento.

4 — As decisões de direcção técnico-administrativa superior
aplicam-se no âmbito do respectivo departamento, de modo geral
ou sectorial, consoante nelas for expresso, sendo obrigatório o
respectivo cumprimento.

5 — As decisões de direcção técnico-administrativa de enqua-
dramento aplicam-se no âmbito da respectiva unidade orgâni-
ca, de modo geral ou sectorial, consoante nelas for expresso,
sendo obrigatório o respectivo cumprimento.

6 — As decisões de direcção técnico-administrativa não po-
dem contrariar as decisões de nível superior e deverão ser sempre
compatibilizadas com os regulamentos, normas e outros instru-
mentos disciplinadores em vigor.

CAPÍTULO III

Da estrutura orgânica

Artigo 8.º

Da macroestrutura dos serviços municipais

1 — Ao nível da macroestrutura, os serviços organizam-se em:

a) Departamentos e divisões — unidades orgânicas de ca-
rácter permanente, aglutinando funções de âmbito ope-

rativo e instrumental integradas numa mesma área fun-
cional. Os departamentos constituem-se, essencialmen-
te, como unidades de coordenação e de gestão de recur-
sos e de actividades.

As divisões constituem-se, essencialmente, como unidades
instrumentais de apoio e técnicas de organização, exe-
cução e controlo de recursos e actividades;

b) Gabinetes municipais — unidades orgânicas de carácter
técnico, de apoio directo aos órgãos municipais ou in-
tegrados em departamentos ou divisões com conteúdo
funcional relevante para a obtenção dos objectivos mu-
nicipais;

2 — Para a prossecução das suas atribuições, o município de
Albufeira, ao nível da sua Câmara Municipal, dispõe das seguintes
unidades orgânicas:

2.1 — Unidades de assessoria e apoio técnico:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente (GAP);
b) Gabinetes de Apoio aos Vereadores (GAV);
c) Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso (GAJC);
d) Gabinete de Apoio a Candidaturas e Financiamentos

(GACF);
e) Gabinete de Protecção Civil (GPC).

2.2 — Unidades orgânicas estruturais:
2.2.1 — Unidades de apoio instrumental:

a) Divisão de Fiscalização Municipal (DFM);
b) Departamento de Administração e Finanças (DAF), in-

tegrando:

Divisão dos Serviços Centrais (DAF/DSC);
Divisão de Recursos Humanos (DAF/DRH);
Divisão de Gestão Financeira e Informática (DAF/

DGFI);
Divisão de Contabilidade (DAF/DC);
Divisão de Património e Aprovisionamento (DAF/DPA);

c) Divisão Administrativa de Obras Particulares, no âmbito
do Departamento de Planeamento e Projectos (DPP/
DAOP);

d) Divisão Administrativa de Obras Municipais, no âmbito
do Departamento de Obras e Serviços Urbanos (DOSU/
DAOM);

e) Divisão de Apoio Administrativo, no âmbito do Depar-
tamento de Desenvolvimento Social (DDS/DAA).

2.2.2 — Unidades operativas:

a) Departamento de Planeamento e Projectos (DPP), inte-
grando:

Divisão de Gestão Urbanística (DPP/DGU);
Divisão de Planeamento (DPP/DP);
Divisão de Edifícios e Equipamentos (DPP/DEE);
Divisão de Espaços Verdes (DPP/DEV);

b) Departamento de Obras e Serviços Urbanos (DOSU),
integrando:

Divisão de Rede Viária e Trânsito (DOSU/DRVT);
Divisão de Águas Residuais e Pluviais (DOSU/DARP);
Divisão de Águas (DOSU/DA);
Divisão de Oficinas e Parque Auto (DOSU/DOPA);
Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (DOSU/

DASU);
Divisão de Electricidade (DOSU/DE);

c) Departamento de Desenvolvimento Social (DDS), inte-
grando:

Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do
Consumidor (DDS/DRPTDC);

Divisão de Assuntos Culturais (DDS/DAC);
Divisão de Assuntos Sociais (DDS/DAS);
Divisão de Educação (DDS/DE).

3 — Cumpridas que sejam as formalidades previstas na Lei
n.º 140/99, de 28 de Agosto, e respectiva regulamentação, e se
tal vier a merecer, designadamente, a anuência da Assembleia
Municipal, será criada a Polícia Municipal de Albufeira.
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4 — Os departamentos e divisões são dirigidos, respectiva-
mente, por directores de departamento municipal e por chefes
de divisão municipal, nomeados nos termos da lei e com pro-
vimento em comissão de serviço.

5 — Poderão existir directores de projecto municipal, nos
termos legais, que serão responsáveis pelo acompanhamento físico
e financeiro dos projectos, na directa dependência do órgão
executivo municipal ou do membro do mesmo órgão com po-
deres para o efeito.

6 — Para cada um dos gabinetes municipais, e sempre que
o entenda como desejável, o presidente da Câmara designará um
coordenador.

Artigo 9.º

Da microestrutura

1 — Ao nível da microestrutura as unidades orgânicas cons-
tituem-se:

1.1 — No âmbito das actividades administrativas e logísti-
cas, em:

a) Secções — unidades funcionais que agregam activida-
des instrumentais nas áreas do sistema de gestão muni-
cipal (plano e orçamento), de secretariado, expediente
geral, administração financeira, do pessoal e patrimoni-
al, de apoio logístico nas áreas de aprovisionamento,
transportes, conservação e segurança das instalações e
outros serviços de apoio;

b) Núcleos de apoio administrativo — subunidades autó-
nomas, constituídas quando o seu dimensionamento ou
conteúdo funcional não justificam a criação de uma sec-
ção.

1.2 — No âmbito das actividades de estudo e apoio à ges-
tão, compreendendo o planeamento, coordenação e controlo de
execução de actividades, a organização e a modernização ad-
ministrativa, a inovação tecnológica e a racionalização da ges-
tão de recursos, em:

a) Gabinetes — unidades funcionais permanentes, de com-
posição e funcionamento regular e objectivos específi-
cos;

b) Comissões — unidades funcionais não permanentes, de
composição e funcionamento não regular e objectivos
específicos;

c) Grupos de trabalho — unidades funcionais de carácter
temporário, composição flexível e objectivos específicos;

d) No âmbito das actividades operativas, em serviços e
sectores — unidades funcionais de carácter permanen-
te, assegurando com continuidade as tarefas cometidas,
dependendo o seu nível da amplitude e complexidade das
tarefas a realizar e do dimensionamento humano da uni-
dade.

2 — Chefia e coordenação das subunidades orgânicas:

a) As chefias de secção serão exercidas por titulares da
respectiva categoria;

b) Os responsáveis pelas restantes subunidades serão os de
maior categoria, preferindo, em caso de igualdade
categorial, os mais antigos.

3 — Nas situações em que não se mostre possível a aplica-
ção do previsto na alínea b) do número anterior, ou em que o
presidente da Câmara entenda dever alterar a regra ali consig-
nada, a designação dos responsáveis será feita por despacho
daquele.

Artigo 10.º

Do organograma

O organograma da macroestrutura e da microestrutura dos
serviços é o constante do anexo I ao presente Regulamento, que
dele faz parte integrante.

Artigo 11.º

Substituição casuística do pessoal dirigente e de chefia

1 — Sem prejuízo do regime de substituição legalmente pre-
visto, nas faltas e impedimentos dos titulares dos cargos de
direcção e de chefia ou equiparados, o exercício das respecti-

vas funções será assegurado por outros funcionários nas seguintes
condições:

a) Os directores de departamento municipal por chefes de
divisão municipal, sob proposta dos primeiros e medi-
ante despacho do presidente da Câmara ou de outro dos
membros desta com poderes por aquele delegados;

b) Os chefes de divisão municipal das unidades de apoio
instrumental por chefes de secção, sob proposta dos pri-
meiros e mediante despacho do director de departamento
respectivo;

c) Os chefes de divisão das unidades operativas por funcio-
nários da carreira técnica superior, ou da carreira técni-
ca caso só estes existam, sob proposta dos referidos pri-
meiramente e mediante despacho do director de
departamento respectivo;

d) Os chefes de secção e os responsáveis por sectores, ser-
viços ou gabinetes pelo funcionário de maior categoria
em serviço na unidade orgânica respectiva, preferindo,
em caso de igualdade categorial, os mais antigos.

2 — O chefe da divisão municipal da Divisão de Fiscaliza-
ção Municipal será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo funcionário de maior categoria em serviço na unidade or-
gânica, preferindo, em caso de igualdade, o mais antigo.

CAPÍTULO IV

Das competências comuns

Artigo 12.º

Competências comuns aos diversos serviços

No respeito pelos objectivos e princípios definidos no capí-
tulo I, compete genericamente a todos os serviços da Câmara
Municipal:

a) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal referentes à sua área de actuação e contribuir para
a melhoria da eficácia e eficiência dos respectivos ser-
viços;

b) Recolher, tratar e fornecer informações estatísticas re-
lativamente ao desenvolvimento das suas actividades, quer
no respeitante a resultados, quer a recursos;

c) Fornecer elementos de trabalho destinados à elaboração
do plano plurianual de investimentos, do orçamento e do
relatório de gestão;

d) Realizar ou propor a realização de estudos específicos
necessários à prossecução dos seus objectivos;

e) Participar nos trabalhos e estudos de natureza plurissec-
torial, sempre que as matérias o justifiquem;

f) Gerir os recursos humanos que lhe estão afectos, em
termos de eficácia e economia, promovendo a sua inte-
gração, motivação, valorização e desenvolvimento pro-
fissional, garantindo o cumprimento dos deveres de as-
siduidade e de pontualidade e assegurando a eficiência
dos métodos e processos de trabalho;

g) Gerir os equipamentos e bens afectos e zelar pela qua-
lidade das instalações;

h) Garantir o atendimento e a resposta às solicitações dos
utentes, sempre que a sua especificidade o exija;

i ) Garantir a circulação da informação e comunicação
interserviços, necessária ao correcto desenvolvimento das
respectivas competências;

j) Superintender, gerir e coordenar os serviços sob a sua
dependência hierárquica;

k) Relativamente ao fornecimento de bens e serviços, ela-
borar os correspondentes cadernos de encargos e remetê-
los à Divisão de Património e Aprovisionamento para
prossecução do procedimento;

l) Exercer outras competências e executar as tarefas que,
em matéria administrativa, técnica ou de execução, lhe
sejam superiormente cometidas.

Artigo 13.º

Competências comuns aos directores
de departamento municipal

Sem prejuízo das resultantes da lei e de delegação ou de
subdelegação de poderes, são competências dos directores de
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departamento municipal no âmbito da respectiva unidade orgâ-
nica:

a) Dirigir os serviços, definindo objectivos de actuação tendo
em conta os planos gerais estabelecidos, as actividades
cometidas ao mesmo departamento e a regulamentação
interna;

b) Assegurar a direcção do pessoal, em conformidade com
as ordens do presidente da Câmara ou do membro desta
com poderes delegados para o efeito, distribuindo o ser-
viço do modo mais conveniente e zelando pela assidui-
dade do mesmo pessoal;

c) Coordenar a elaboração do projecto de proposta do pla-
no de investimentos e do orçamento;

d) Promover o controlo da execução do plano plurianual de
investimentos e do orçamento;

e) Coordenar a elaboração dos relatórios de actividades;
f) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades a cargo do departamento;
g) Assegurar a eficiência dos métodos e processos de tra-

balho, a maior economia de emprego e produtividade de
todos os recursos que lhe estão afectos;

h) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício das suas
actividades;

i) Zelar pelas instalações e material a seu cargo;
j) Informar, quanto ao cumprimento de obrigações legais

ou regulamentares, os processos que devam ser objecto
de deliberação pela Câmara Municipal ou de decisão por
qualquer dos membros desta;

k) Preparar o expediente a ser submetido aos órgãos supe-
riores;

l) Proceder à afectação e mobilidade dos funcionários a seu
cargo no âmbito da respectiva unidade orgânica, de acordo
com os princípios da boa gestão, com relevo para a
rotatividade e adequação de tendências;

m) Assistir, sempre que lhe for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

n) Assegurar a execução das deliberações e despachos su-
periormente proferidos;

o) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamento
dos serviços;

p) Assegurar a informação necessária entre os serviços do
departamento;

q) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares pertinentes;

r) Executar todas as demais tarefas que, adequadas ao seu
cargo, lhes sejam superiormente solicitadas.

Artigo 14.º

Competências comuns aos chefes de divisão municipal

Sem prejuízo das resultantes da lei e de delegação ou de
subdelegação de poderes, são competências dos chefes de di-
visão municipal no âmbito da respectiva unidade orgânica:

a) Assegurar a direcção do pessoal em conformidade com
as determinações do Presidente da Câmara, do membro
desta com poderes delegados para o efeito ou do direc-
tor de departamento municipal respectivo, distribuindo
o trabalho do modo mais conveniente e zelando pela
assiduidade do pessoal;

b) Organizar e promover o controlo da execução das acti-
vidades da divisão;

c) Elaborar o projecto de proposta do plano de investimentos
e do orçamento;

d) Promover o controlo da execução do plano plurianual de
investimentos e do orçamento;

e) Elaborar o relatório de actividades;
f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,

posturas e regulamentos necessários ao exercício das
actividades da divisão;

g) Assegurar a eficiência dos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recur-
sos e boa produtividade dos meios humanos;

h) Zelar pelas instalações e material a seu cargo e respec-
tivo recheio e transmitir à Secção de Património os ele-
mentos necessários ao registo e cadastro dos bens;

i) Informar, quanto ao cumprimento de obrigações legais
ou regulamentares, os processos que devam ser objecto
de deliberação pela Câmara Municipal ou de decisão por
qualquer dos membros desta ou do director do departa-
mento municipal respectivo;

j) Preparar o expediente a ser submetido aos órgãos ou
funcionários superiores;

k) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração ou despacho superior, quando tal lhes seja solici-
tado, e remetê-la ao chefe de divisão municipal da Di-
visão dos Serviços Centrais;

l) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

m) Assegurar a execução das deliberações e despachos su-
periormente proferidos;

n) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamento
da divisão, acompanhados por lista descritiva, da qual
deve ser enviada cópia para o departamento respectivo;

o) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao bom funcionamento da divisão;

p) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares sobre as matérias das respectivas competênci-
as;

q) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos elemen-
tos relativos às competências da divisão;

r) Prestar com prontidão os esclarecimentos e informações
relativos à divisão, a solicitação superior;

s) Executar todas as demais tarefas que, adequadas ao seu
cargo, lhes sejam superiormente solicitadas.

Artigo 15.º

Competências comuns dos chefes de secção e dos responsáveis
pelas demais unidades da microestrutura

Compete aos chefes de secção e aos responsáveis por servi-
ços, sectores ou outras unidades orgânicas da microestrutura,
designadamente encarregados:

a) Coordenar e orientar o pessoal a seu cargo, manter a
ordem e disciplina do serviço e garantir o controlo dos
adequados níveis de zelo e de assiduidade por parte do
mesmo pessoal;

b) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu car-
go em ordem à prossecução de objectivos de natureza
qualitativa e ao cumprimento dos prazos estipulados;

c) Entregar ao seu imediato superior hierárquico os documen-
tos, devidamente registados, conferidos e informados e
os processos devidamente organizados e instruídos, sempre
que careçam do visto, assinatura ou decisão daquele e
ou se destinem a deliberação ou despacho superiores;

d) Prestar, a quem demonstre interesse directo e legítimo,
as informações não confidenciais que lhe sejam solici-
tadas e respeitem a assuntos do respectivo serviço;

e) Apresentar ao seu imediato superior hierárquico, para
efeitos de despacho do presidente ou do Vereador com
poderes delegados para o efeito, a recusa de prestação
de qualquer informação, sempre fundamentada em ter-
mos de confidencialidade da matéria em causa ou da
ilegitimidade do requerente;

f) Apresentar ao seu imediato superior hierárquico as su-
gestões que julgar convenientes com vista a um melhor
aperfeiçoamento do serviço a seu cargo e da articulação
deste com os restantes serviços municipais;

g) Fornecer às outras secções e serviços as informações e
esclarecimentos de que careçam para o bom andamento
de todos os serviços, manter com todos eles o melhor
relacionamento e auxiliar, com os seus conhecimentos,
os respectivos responsáveis;

h) Organizar e actualizar as normas e apontamentos de
deliberações, posturas, regulamentos, leis, decretos, por-
tarias, editais, ordens de serviço e demais elementos que
tratem de assuntos que interessem à unidade orgânica,
os quais deverão ser facultados aos restantes serviços
quando solicitados;

i) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pes-
soal;

j) Propor, ao seu imediato superior hierárquico, o prolon-
gamento do horário normal de trabalho, sempre que se
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verifiquem casos de urgente necessidade ou de acumu-
lação de trabalho que não possa ser executado dentro do
horário normal, com todas as unidades de trabalho ou com
os funcionários que as circunstâncias exigirem;

k) Solicitar, ao seu imediato superior hierárquico, auxílio
de pessoal adstrito às outras unidades para a execução
de serviços mais urgentes, que se verifique não ser pos-
sível levar a efeito com o pessoal a seu cargo;

l) Informar, regularmente, o seu imediato superior hierár-
quico sobre o andamento dos serviços a seu cargo;

m) Conferir e rubricar todos os documentos de receita ou
de despesa passados pelos serviços a seu cargo;

n) Resolver as dúvidas que, em matéria de serviço, lhe forem
apresentadas pelos funcionários da sua unidade orgâni-
ca, expondo-as ao seu imediato superior hierárquico
quando não encontre solução aceitável ou necessite de
orientação;

o) Preparar a remessa, ao arquivo, dos documentos e pro-
cessos que não sejam necessários ao serviço, devidamente
relacionados;

p) Fornecer ao seu imediato superior hierárquico, nos pri-
meiros dias de cada mês, os elementos de gestão refe-
rentes ao mês anterior, de interesse para os relatórios de
execução das actividades a seu cargo;

q) Cumprir e fazer cumprir normas e regulamentos;
r) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos de com-

petência do serviço a seu cargo;
s) Zelar pelas instalações, materiais e equipamentos adstritos

ao seu serviço;
t) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-

cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

CAPÍTULO V

Das competências específicas

SECÇÃO I

Das unidades de assessoria e apoio técnico

Artigo 16.º

Gabinete de Apoio ao Presidente (GAP)

Compete ao GAP:

a) A prática dos actos para que tenha recebido delegação,
nos termos da legislação em vigor;

b) Prestar apoio administrativo à Assembleia Municipal;
c) Assegurar o apoio administrativo necessário ao desem-

penho do actividade do presidente da Câmara;
d) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no

que se refere a atendimento do público e marcação de
contactos com entidades externas;

e) Preparar contactos exteriores do presidente da Câmara,
fornecendo elementos que permitam a sua documentação
prévia;

f) Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arqui-
vo sectorial do Gabinete;

g) Registar e promover a divulgação dos despachos, ordens
de serviço e outras decisões do Presidente da Câmara;

h) Apoiar e secretariar as reuniões interdepartamentais e
outras em que participe o presidente da Câmara;

i) Assegurar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pelo
presidente da Câmara.

Artigo 17.º

Gabinetes de Apoio aos Vereadores (GAV)

São competências dos GAV as constantes nas alíneas c) a i)
do artigo anterior, com as necessárias adaptações.

Artigo 18.º

Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso (GAJC)

Compete ao GAJC:

a) Elaborar projectos ou propostas de normas, regulamen-
tos e posturas municipais;

b) Elaborar textos de análise e de interpretação das normas
jurídicas com incidência na actividade municipal;

c) Emitir informações e pareceres sobre assuntos que lhe
tenham sido cometidos;

d) Patrocinar o município em juízo;
e) Apoiar os membros dos órgãos do município em processos

judiciais relacionados com o exercício das respectivas
funções;

f) Apoiar o município nas suas relações com outras enti-
dades;

g) Coordenar os processos de expropriações e de constituição
de servidões administrativas;

h) Instruir processos disciplinares, de inquérito, de
sindicância ou de meras averiguações bem como os re-
lativos a contra-ordenações.

Artigo 19.º

Gabinete de Apoio a Candidaturas e Financiamentos (GACF)

Compete ao GACF, no âmbito da sua área de actuação:

a) Prestar apoio técnico ao Presidente da Câmara Munici-
pal;

b) Realizar contactos e elaborar estudos tendentes à
maximização do aproveitamento das possíveis fontes de
financiamento das actividades e investimentos municipais;

c) Coordenar os processos de candidatura a fundos comu-
nitários ou outros;

d) Participar na elaboração dos planos plurianuais de inves-
timentos e orçamento do município e respectivas revi-
sões;

e) Participar na elaboração dos relatórios de actividades.

Artigo 20.º

Gabinete de Protecção Civil (GPC)

Compete ao GPC:

a) Promover a elaboração do plano de actividades de pro-
tecção civil e dos planos de emergência e intervenção,
cobrindo as situações de maior risco potencial na área
do município;

b) Assegurar a articulação e colaboração com o Serviço
Nacional de Protecção Civil e com o Serviço Regional
de Protecção Civil;

c) Coordenar o sistema operacional de intervenção de pro-
tecção civil, assegurando a comunicação com os órgãos
municipais e outras entidades públicas e privadas;

d) Organizar acções de prevenção, informação e sensibili-
zação das populações locais, por forma a mobilizá-las em
caso de fogos, cheias, sismos ou outras situações de
catástrofe;

e) Promover a realização, pelas entidades tecnicamente
competentes, de vistorias a unidades económicas, insta-
lações sociais e outras, tendo em vista a verificação de
condições de segurança ou outras condições propiciadoras
de catástrofes.

SECÇÃO II

Das unidades estruturais

SUBSECÇÃO I

Da Divisão de Fiscalização Municipal

Artigo 21.º

Divisão de Fiscalização Municipal (DFM)

São competências da DFM, que depende directamente do
presidente da Câmara ou de outro membro desta com poderes
por aquele delegados:

a) Fiscalizar a observância das posturas e regulamentos
municipais, bem como da legislação vigente aplicável no
âmbito de intervenção do município;

b) Levantar autos de notícia por práticas contra-orde-
nacionais;
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c) Remeter aos serviços competentes os autos e relatórios
respeitantes a infracções de normas legais, posturas e
regulamentos;

d) Proceder ao controlo regular e preventivo nos diversos
domínios de utilização, ocupação e uso do território
municipal, por forma a detectar situações irregulares e
evitar factos consumados, autuando todas as infracções;

e) Detectar e autuar as obras e construções que estejam a
ser efectuadas sem prévio integral cumprimento da le-
gislação vigente sobre a matéria ou em desconformida-
de com os respectivos licenciamentos ou autorizações;

f) Materializar, na sequência de despacho proferido nesse
sentido pela entidade municipal competente, o embargo
das obras a que se refere a alínea anterior;

g) Assegurar a efectivação dos actos de execução determi-
nados superiormente, designadamente de demolição, pro-
videnciando a assistência de forças de segurança sempre
que aqueles impliquem risco de perturbação da ordem
pública;

h) Recolher informações solicitadas por órgãos e serviços
municipais sobre situações de facto;

i) Executar notificações, citações ou intimações ordenadas
ao nível da Câmara Municipal ou solicitadas por outras
entidades externas.

SUBSECÇÃO II

Do Departamento de Administração e Finanças

Artigo 22.º

Departamento de Administração e Finanças (DAF)

No âmbito das atribuições, e das respectivas competências,
que a lei confere ao município, cabe ao DAF:

a) Coordenação dos processos administrativos sujeitos à
fiscalização do Tribunal de Contas;

b) Coordenação dos projectos de plano plurianual de inves-
timentos e do orçamento do departamento e das respec-
tivas modificações;

c) Coordenação dos relatórios de actividades do departamen-
to;

d) Coordenação da elaboração de propostas de instruções,
circulares normativas, posturas e regulamentos necessá-
rios ao exercício das actividades do departamento;

e) Coordenação da circulação da informação interna de apoio
à gestão no âmbito do departamento;

f) Coordenação do expediente e das informações necessá-
rias para deliberação pela Câmara Municipal ou decisão
por qualquer dos membros desta, no âmbito do departa-
mento;

g) Coordenação da organização do orçamento municipal,
incluindo as respectivas modificações;

h) Coordenação da gestão dos recursos humanos e forma-
ção profissional;

i) Coordenação dos processos de concessão de autorizações
e licenças não especificadas, a cargo do departamento;

j) Cooperação no estudo de necessidades e no lançamento
de projectos municipais enquadrados funcionalmente no
departamento;

k) Cooperação na realização de estudos estatísticos, rela-
tórios e outros de interesse municipal que relevem a
actividade do departamento;

l) Coordenação da gestão de recursos financeiros bem como
da elaboração da contabilidade municipal;

m) Coordenação das tarefas de aprovisionamento e registo
do património municipal.

Artigo 23.º

Organização interna do Departamento Municipal de Adminis-
tração e Finanças

A organização interna do DAF compreende:

a) Divisão dos Serviços Centrais (DAF/DSC), integrando:

Secção de Atendimento (DAF/DSC/SA);
Secção de Taxas e Licenças (DAF/DSC/STL);
Secção de Expediente e Arquivo (DAF/DSC/SEA);
Sector de Serviços Auxiliares (DAF/DSC/SSA).

b) Divisão de Recursos Humanos (DAF/DRH), integrando:

Secção de Administração do Pessoal (DAF/DRH/SAP);
Secção de Processamento de Remunerações (DAF/DRH/

SPR);
Secção de Acompanhamento, Formação e Controle da

Assiduidade (DAF/DRH/SAFCA);

c) Divisão de Gestão Financeira e Informática (DAF/DGFI),
integrando:

Secção de Apoio (DAF/DGFI/SA);
Secção de Águas e Saneamento (DAF/DGFI/SAS);
Secção de Execuções Fiscais (DAF/DGFI/SEF);
Serviços Informáticos (DAF/DGFI/SI);

d) Divisão de Contabilidade (DAF/DC), integrando:

Secção de Contabilidade Orçamental e Patrimonial
(DAF/DC/SCOP);

Secção de Contabilidade de Custos (DAF/DC/SCC);
Serviços de Tesouraria (DAF/DC/ST);

e) Divisão de Património e Aprovisionamento (DAF/DPA),
integrando:

Secção de Aprovisionamento (DAF/DPA/SA);
Secção de Património (DAF/DPA/SP);
Secção de Contratação (DAF/DPA/SC).

Artigo 24.º

Funções específicas do director de departamento municipal
do Departamento de Administração e Finanças

Para além das previstas no artigo 13.º, são ainda competên-
cias do director do Departamento Municipal do DAF:

a) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal;
b) Coordenar os processos eleitorais;
c) Emitir, no final, parecer em todos os assuntos que de-

vam ser submetidos a deliberação pela Câmara Munici-
pal ou despacho pelos membros desta, sempre que lhe
for solicitado.

Artigo 25.º

Divisão dos Serviços Centrais (DAF/DSC)

Compete à DAF/DSC:

a) Assegurar o atendimento personalizado dos cidadãos em
matérias de competência da Secção de Taxas e Licenças,
da Secção de Águas e Saneamento e da Secção de Exe-
cuções Fiscais;

b) Assegurar os procedimentos relativos ao recenseamento
militar;

c) Assegurar o expediente relativo aos processos eleitorais;
d) Assegurar os processos de licenciamento ou outros não

especificados;
e) Assegurar o funcionamento da delegação da Inspecção-

Geral das Actividades Culturais;
f) Assegurar o expediente e arquivo da divisão bem como

o registo da correspondência de e para a Câmara Muni-
cipal e o funcionamento do arquivo geral do município;

g) Assegurar as diversas ligações aos serviços da Câmara
Municipal, nomeadamente na área de telefones, correio
e estafeta.

Artigo 26.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
dos Serviços Centrais (DAF/DSC)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe de divisão municipal da DAF/DSC:

a) Assegurar a realização das tarefas inerentes aos proces-
sos eleitorais;

b) Proceder à abertura diária da correspondência recebida
na Câmara Municipal e promover o respectivo encami-
nhamento;

c) Receber dos diversos serviços os processos destinados
a apreciação pela Câmara Municipal, assegurar a elabo-
ração da ordem do dia das reuniões do órgão executivo
e promover a sua entrega atempada;



9APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 181 — 7 de Agosto de 2000

d) Elaborar, na parte respeitante à descrição dos assuntos
a apreciar, as minutas das actas das reuniões da Câma-
ra Municipal.

Artigo 27.º

Secção de Atendimento (DAF/DSC/SA)

Compete à DAF/DSC/SA:

a) Fazer o atendimento personalizado dos cidadãos em
matérias da competência da Secção de Taxas e Licenças,
da Secção de Águas e Saneamento e da Secção de Exe-
cuções Fiscais;

b) Prestar, sobre as matérias referidas na alínea anterior,
todas as informações solicitadas pessoalmente;

c) Assegurar, na presença dos interessados, a realização de
todas as tarefas que, no âmbito das mesmas matérias,
sejam susceptíveis de tratamento imediato;

d) Quando as pretensões dos particulares não forem suscep-
tíveis de tratamento imediato, delas tomar boa conta e
garantir o encaminhamento interno dos processos em
ordem à rápida obtenção das adequadas respostas;

e) Efectuar, no âmbito da respectiva competência, cobran-
ça de receitas eventuais e fazer entrega diária, na tesou-
raria, das quantias cobradas.

Artigo 28.º

Secção de Taxas e Licenças (DAF/DSC/STL)

Compete à DAF/DSC/STL:

a) Garantir a realização das tarefas inerentes ao licencia-
mento e registo em matéria de publicidade, de ocupação
da via pública excepto para obras, de venda ambulante,
de exercício da caça, de armas e respectivo uso, de con-
dução e de veículos, e outros não especificados nem
particularmente afectos a outros serviços;

b) Garantir a liquidação de taxas e tarifas não cometida a
outro ou outros serviços;

c) Executar, de um modo geral, todas as tarefas adminis-
trativas que, não se encontrando cometidas a outras sec-
ções, tenham como finalidade a arrecadação de receitas;

d) Organizar os processos de venda de direitos sobre ter-
renos para sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo ac-
tualizado o respectivo registo;

e) Elaborar o expediente relativo ao recenseamento mili-
tar;

f) Elaborar o expediente relativo aos processos eleitorais;
g) Assegurar o expediente necessário ao exercício das com-

petências da delegação da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais;

h) Assegurar todo o expediente e arquivo da secção.

Artigo 29.º

Secção de Expediente e Arquivo (DAF/DSC/SEA)

Compete à DAF/DSC/SEA:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação e
distribuição de correspondência recebida e outros do-
cumentos;

b) Controlar o andamento da correspondência recebida e
informar o chefe de divisão municipal da DSC das even-
tuais retenções ou erros de registo ou remessa;

c) Executar as tarefas inerentes à expedição de correspon-
dência proveniente de todos os serviços da Câmara
Municipal, bem como da Assembleia Municipal;

d) Assegurar todo o expediente e arquivo da secção;
e) Assegurar, no âmbito do DAF, a escrituração do expe-

diente não especialmente distribuído a outros serviços;
f) Elaborar, em matéria de arquivo, estatísticas do serviço,

preencher os respectivos impressos e remetê-los ao INE
ou a outras entidades, se tal for determinado, nos pra-
zos legais;

g) Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamentos
adequados a todos os documentos, livros e processos que
lhe sejam remetidos pelos diversos serviços municipais;

h) Facultar, aos demais serviços internos, espécies do-
cumentárias, mediante requisição prévia e anotação de
entradas e saídas;

i) Assegurar a ligação com os arquivos correntes, de cada
unidade orgânica, de modo a garantir uma correcta ges-
tão do arquivo geral;

j) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

k) Colaborar na articulação entre o arquivo, arquivo histó-
rico municipal e bibliotecas públicas na transferência de
documentos de interesse para essas unidades, logo que
decorridos os prazos estipulados por lei;

l) Velar pela conservação dos documentos arquivados, pro-
videnciando contra traças, humidade e outros, que
eventualmente possam contribuir para a sua destruição;

m) Escriturar os livros ou suportes informáticos próprios da
secção e assegurar a sua conservação e guarda.

Artigo 30.º

Sector de Serviços Auxiliares (DAF/DSC/SSA)

Compete à DAF/DSC/SSA:

a) Proceder ao controlo da circulação de pessoas estranhas
aos serviços em zonas de acesso condicionado no Edi-
fício dos Paços do Município;

b) Prestar informações sobre a localização dos diversos
serviços municipais;

c) Prestar auxílio às diversas unidades orgânicas do depar-
tamento, quer em matéria administrativa quer em servi-
ço de estafeta;

d) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documentos a
publicar, nos locais e suportes a esse fim destinados;

e) Promover o funcionamento das comunicações telefóni-
cas e gerir a central telefónica da Câmara Municipal.

Artigo 31.º

Divisão de Recursos Humanos (DAF/DRH)

Compete à DAF/DRH:

a) Assegurar a execução de tarefas específicas no domínio
da administração dos recursos humanos, de acordo com
as disposições legais aplicáveis e por forma a garantir
o bom funcionamento dos serviços municipais;

b) Assegurar o acolhimento e a integração dos novos tra-
balhadores garantindo os esclarecimentos e apoio que se
mostrem necessários;

c) Garantir a execução do processo de avaliação e classi-
ficação de serviço dos trabalhadores;

d) Assegurar o processamento de todos os abonos e a re-
tenção dos respectivos descontos;

e) Assegurar a divulgação dos direitos e deveres dos tra-
balhadores e demais informação ao pessoal da autarquia;

f) Assegurar a formação profissional dos trabalhadores do
município e apoiar a cooperação da Câmara Municipal
com outras entidades em matéria de formação;

g) Assegurar a elaboração de estudos que permitam a aná-
lise e gestão correcta dos recursos humanos e balanço
social;

h) Assegurar a elaboração dos quadros de pessoal do mu-
nicípio e respectivas alterações;

i) Coligir os elementos necessários à previsão orçamental
no tocante a despesas com o pessoal;

j) Cooperar com o GAJC nos processos de inquérito e dis-
ciplinar.

Artigo 32.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Recursos Humanos (DAF/DRH)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DAF/DRH:

a) Proceder à gestão do quadro do pessoal e, anualmente,
elaborar as propostas de alterações que se mostrem ade-
quadas em face de determinações superiores;

b) Elaborar, em face da programação superiormente deter-
minada, a proposta de orçamento anual dos recursos
humanos, acompanhar a respectiva execução e propor
eventuais alterações;

c) Assegurar uma actividade regular de informação inter-
na relativa à gestão de recursos humanos;
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d) Promover, anualmente, a elaboração do balanço social
dos serviços municipais.

Artigo 33.º

Secção de Administração do Pessoal (DAF/DRH/SAP)

Compete à DAF/DRH/SAP:

a) Executar os procedimentos inerentes à nomeação, regu-
larização, reclassificação, requisição, destacamento, trans-
ferência, louvor, disciplina, aposentação e exoneração do
pessoal em serviço no município;

b) Organizar e acompanhar o processo de notação e clas-
sificação de serviço dos trabalhadores da autarquia;

c) Executar o expediente dos concursos de recrutamento e
promoção de pessoal;

d) Assegurar os mecanismos tendentes e necessários à pro-
gressão dos funcionários nas respectivas carreiras;

e) Executar o expediente relativo à contratação de pessoal
a termo certo;

f) Executar o expediente relativo à organização dos quadros
de pessoal dos diferentes serviços do município;

g) Proceder ao atendimento do pessoal e do publico em
matéria de recursos humanos.

Artigo 34.º

Secção de Processamento de Remunerações (DAF/DRH/SPR)

Compete à DAF/DRH/SPR:

a) Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal e
assegurar o respectivo pagamento, através das institui-
ções bancárias, nos prazos estipulados superiormente;

b) Elaborar e conferir os mapas e relações de descontos,
facultativos ou obrigatórios, processados nos vencimentos
dos trabalhadores;

c) Fazer cumprir as obrigações fiscais a que os trabalha-
dores estão sujeitos, de acordo com as normas em vigor
e directamente relacionadas com o município;

d) Calcular ajudas de custo, subsídio de transporte, traba-
lho extraordinário, trabalho prestado em dias de descanso
semanal, de descanso complementar ou feriados e pro-
cessar os respectivos pagamentos;

e) Calcular os valores das comparticipações nas despesas
com a saúde e processar os respectivos pagamentos;

f) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de ges-
tão, relativos a encargos salariais, trabalho extraordiná-
rio e nocturno, ajudas de custo, comparticipações na
doença, acidentes de trabalho, abonos complementares,
subsídios e outros;

g) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar para
despesas de pessoal e às alterações que se mostrem ne-
cessárias;

h) Assegurar o atendimento e esclarecimento do pessoal.

Artigo 35.º

Secção de Acompanhamento, Formação
e Controle da Assiduidade (DAF/DRH/SAFCA)

Compete à DAF/DRH/SAFCA:

a) Proceder ao acolhimento e integração dos novos traba-
lhadores, prestando-lhes os esclarecimentos e o apoio que
se mostrem necessários;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-
ais dos trabalhadores, nomeadamente os relativos a pres-
tações familiares a crianças e jovens e promover as ins-
crições de trabalhadores na ADSE, Caixa Geral de
Aposentações e outras instituições;

c) Organizar e manter actualizados os processos individu-
ais de todo o pessoal da Câmara Municipal;

d) Elaborar as listas de antiguidade do pessoal e proceder
à sua publicitação;

e) Assegurar os procedimentos administrativos relativos a
férias, faltas e licenças;

f) Solicitar a verificação de faltas e licenças por doença e
assegurar o expediente respeitante a juntas médicas;

g) Proceder ao controlo da assiduidade e promover a rea-
lização dos procedimentos necessários junto dos servi-
ços respectivos;

h) Controlar o cumprimento do dever de pontualidade re-
lativamente aos serviços cujo pessoal efectua marcação
através de processo informático;

i) Executar todo o expediente relativo à formação profis-
sional;

j) Manter em ordem e actualizados os ficheiros do pessoal
que frequenta acções de formação profissional;

k) Elaborar estatísticas relativas às acções de formação
profissional;

l) Contabilizar os custos com a formação profissional por
serviços ou categorias profissionais;

m) Articular as acções de formação profissional solicitadas
pelos serviços e as ofertas das entidades formadoras;

n) Zelar pela informação e garantia de observância, pelos
funcionários, das regras de higiene e segurança no tra-
balho;

o) Promover e acompanhar os diferentes tipos de acção social
a desenvolver junto dos trabalhadores e suas famílias;

p) Colher os elementos necessários à elaboração do balan-
ço social do pessoal da autarquia e elaborar, anualmen-
te, o expediente a este relativo.

Artigo 36.º

Divisão de Gestão Financeira e Informática (DAF/DGFI)

Compete à DAF/DGFI:

a) Assegurar a gestão das finanças do município;
b) Assegurar a elaboração dos documentos previsionais:

grandes opções do plano e orçamento, em colaboração
com os diversos serviços, e elaborar, em colaboração com
a DAF/DC, as respectivas modificações;

c) Garantir a organização das contas e dos relatórios de
gestão municipais;

d) Assegurar a realização de estudos técnicos previsionais
sobre meios financeiros e avaliação da situação econó-
mica;

e) Elaborar os pedidos de pagamento de obras financiadas;
f) Organizar os processos para obtenção de crédito junto das

instituições financeiras e proceder ao respectivo acom-
panhamento;

g) Assegurar a elaboração de estudos técnico-financei-
ros;

h) Assegurar a reconciliação permanente das contas bancá-
rias;

i) Elaborar as estatísticas de serviço em matéria de águas
e esgotos;

j) Elaborar relatórios mensais, trimestrais e anuais no âm-
bito da actividade dos serviços, particularmente ao ní-
vel de facturação, cobrança, níveis de consumo, cortes
e abastecimento e facturas em dívida;

k) Assegurar a realização dos procedimentos relativos a
facturação, leitura, cobrança e demais acções concernentes
ao desenvolvimento e funcionamento dos serviços de
águas e esgotos, designadamente no que respeita a cor-
tes, ligações e colocação de contadores;

l) Assegurar o serviço de execuções fiscais;
m) Assegurar o funcionamento dos sistemas informáticos

municipais.

Artigo 37.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Gestão Financeira e Informática (DAF/DGFI )

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DAF/DGFI:

a) Garantir, após recepção dos necessários elementos por
parte dos diferentes serviços, a elaboração dos projec-
tos dos orçamentos e dos planos plurianuais de investi-
mentos e das respectivas modificações, (revisões e alte-
rações);

b) Garantir a elaboração das contas anuais e dos respecti-
vos relatórios de gestão;

c) Assegurar uma actividade regular de informação inter-
na relativa à situação financeira do município;

d) Assegurar a coordenação e optimização do sistema in-
formático da Câmara.
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Artigo 38.º

Secção de Apoio (DAF/DGFI/SA)

Compete à DAF/DGFI/SA:

a) Prestar apoio administrativo e de secretariado ao direc-
tor de departamento municipal do DAF;

b) Assegurar a escrituração das actas das reuniões da Câ-
mara Municipal;

c) Promover o encaminhamento dos processos, após deli-
beração pelo órgão executivo, para os serviços respon-
sáveis pela respectiva execução;

d) Prestar apoio administrativo ao chefe de divisão muni-
cipal da DGFI em todas as tarefas deste;

e) Assegurar a realização das tarefas administrativas que,
sendo inerentes à DGFI, não estejam especialmente co-
metidas a outra secção.

f) Executar as tarefas inerentes à reconciliação permanen-
te das contas bancárias.

Artigo 39.º

Secção de Águas e Saneamento (DAF/DGFI/SAS)

Compete à DAF/DGFI/SAS:
1 — Pela secção administrativa propriamente dita:

a) Assegurar todo o expediente e arquivo diário da secção;
b) Organizar os processos relativos à celebração de contratos

de consumo de água e executar todas as alterações aos
registos dos utilizadores;

c) Proceder à recepção, tratamento e arquivo dos diferen-
tes dados a serem introduzidos nos ficheiros;

d) Efectuar a pesquisa e gerir os elementos necessários ao
registo de novos consumidores;

e) Promover a recepção e liquidação dos processos de ra-
mais domiciliários de águas e acompanhar o seu desenvol-
vimento;

f) Proceder ao tratamento técnico-administrativo de pedi-
dos de ramais e de limpeza de fossas;

g) Proceder à facturação de água e emitir certidões de dí-
vidas e respectivas listagens;

h) Preparar e controlar o sistema de cobrança por transfe-
rência bancária;

i) Proceder à liquidação dos valores cobrados pelos bancos,
CTT, multibanco e outros e efectuar o processamento das
respectivas receitas eventuais;

j) Proceder ao controlo das liquidações e cobranças efec-
tuadas;

k) Assegurar o controlo e análise das reclamações apresen-
tadas em matérias da sua competência;

l) Proceder ao tratamento e divulgação de dados estatísti-
cos;

m) Gerir o ficheiro de parâmetros de rotina de águas;
n) Promover a liquidação dos valores das reparações de

danos causados nas redes de abastecimento de água e de
esgotos por particulares;

o) Executar todas as acções administrativas relacionadas com
o serviço prestado ao munícipe/utilizador quanto a sa-
neamento e respectivas liquidações dos valores dos ser-
viços executados;

p) Cooperar com a DOSU/DA e com a DOSU/DARP na
resolução de problemas concernentes ao abastecimento
de águas e à drenagem de esgotos.

2 — Pelo serviço de leituras:

a) Registar os valores de leitura fornecidos pelos consumi-
dores por via telefónica ou outra;

b) Preparar, corrigir e encaminhar o serviço dos leitores para
os diferentes sectores e controlo da respectiva realiza-
ção;

c) Manter e actualizar o ficheiro dos locais de consumo;
d) Codificar, classificar e controlar as zonas de cobrança

e sua esquematização para o serviço externo;
e) Assegurar a realização das leituras de consumos;
f) Preparar, analisar e introduzir o sistema de leituras;
g) Preparar a emissão dos suportes informáticos que per-

mitem efectuar a emissão da factura/recibo;
h) Assegurar a informação com vista à abertura e interrupção

do fornecimento de água, bem como à movimentação de

contadores, incluindo a sua montagem e substituição, e
efectuar as baixas oficiosas destes;

i) Efectuar a análise e preparação de propostas com vista
à melhoria do serviço externo.

Artigo 40.º

Secção de Execuções Fiscais (DAF/DGFI/SEF)

Compete à DAF/DGFI/SEF

a) Assegurar todo o expediente e arquivo diário da secção;
b) Proceder, no respeito pelo Código de Procedimento e de

Processo Tributário, à cobrança coerciva de dívidas de
natureza fiscal ou parafiscal e organizar os respectivos
processos;

c) Calcular os valores das custas e demais despesas e emitir
as guias de receita respectivas;

d) Emitir cartas precatórias para cobrança noutros serviços
estranhos ao município;

e) Proceder à cobrança coerciva de dívidas a solicitação de
outros municípios;

f) Autuar e informar as petições de oposição e remetê-las
ao tribunal competente;

g) Manter todos os processos na devida ordem.

Artigo 41.º

Serviços Informáticos (DAF/DGFI/SI)

Compete aos DAF/DGFI/SI:

a) Propor a aquisição e assegurar a instalação, operação,
segurança e manutenção dos equipamentos informáticos;

b) Dar apoio à formação interna, em acções de sensibili-
zação, dos utilizadores efectivos e potenciais, em maté-
ria de informática;

c) Manter actualizada a informação e estabelecer contac-
tos com os fornecedores e outras entidades especializadas
no domínio da informática;

d) Promover, organizar e implementar os sistemas informá-
ticos nos diversos serviços municipais em conformida-
de com as necessidades de cada um deles;

e) Proceder a estudos de análise de sistemas com vista à
redefinição de processos e reformulação de equipamen-
tos face à evolução destes e das aplicações;

f) Executar programas específicos que possam responder às
necessidades particulares de cada um dos serviços mu-
nicipais;

g) Assegurar a organização e actualização permanente e
sistemática do arquivo dos programas e ficheiros, com
cópias de segurança, designadamente a cópia geral;

h) Promover a aquisição, instalação, gestão, operação e
segurança dos suportes lógicos;

i) Desencadear e controlar procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de segu-
rança, promovendo a sua recuperação em caso de des-
truição, mau funcionamento ou avaria do sistema;

j ) Identificar as anomalias dos sistemas informáticos e
desencadear, com a brevidade possível, as acções de
normalização requeridas;

k) Providenciar a eficiente utilização dos sistemas instala-
dos e a adopção de medidas que melhorem a produtivi-
dade, segurança e rapidez dos circuitos informáticos;

l) Elaborar documentação e manuais de exploração e de
apoio aos utilizadores;

m) Accionar e manipular todo o sistema periférico integrante
de cada configuração, municiando-lhe os respectivos
consumíveis e vigiando, com regularidade, o seu funcio-
namento;

n) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes
da execução das aplicações;

o) Intervir na fase de implementação das aplicações, desig-
nadamente através da formação de utilizadores e reali-
zação dos testes de aceitação;

p) Colaborar com os fornecedores de hardware e de sof-
tware na instalação e manutenção de produtos e equipa-
mentos;

q) Colaborar nos estudos conducentes à definição das po-
líticas de informática da Câmara Municipal;

r) Dar parecer sobre todos os processos de aquisição de
equipamento informático.
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Artigo 42.º

Divisão de Contabilidade (DAF/DC)

Compete à DAF/DC:

a) Assegurar a realização dos procedimentos relativos à
contabilidade do município;

b) Fornecer à DAF/DGFI os elementos de que disponha e
se mostrem necessários para a elaboração dos orçamen-
tos e dos planos plurianuais de investimentos do muni-
cípio e elaborar, em colaboração com a mesma, as res-
pectivas modificações (revisões e alterações);

c) Fornecer à DAF/DGFI os elementos necessários à ela-
boração das contas e dos relatórios de gestão;

d) Assegurar a contabilização e entrega atempada do IVA
e das demais receitas cobradas por operações de tesou-
raria;

e) Acompanhar e fiscalizar o funcionamento dos serviços
de tesouraria (DAF/DC/ST);

f) Assegurar a cabimentação relativamente aos projectos de
realização de despesas;

g) Garantir o compromisso dos documentos representativos
de despesa por parte do município;

h) Arrecadar as receitas municipais e efectuar os inerentes
registos;

i) Assegurar a execução de todos os procedimentos neces-
sários à realização de pagamentos;

j) Assegurar a elaboração dos documentos contabilísticos
de execução e de prestação de contas;

k) Assegurar o funcionamento da contabilidade de custos.

Artigo 43.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Contabilidade (DAF/DC)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DAF/DC:

a) Colaborar com o chefe da DAF/DGFI na elaboração dos
orçamentos e dos planos plurianuais de investimentos do
município, bem como das contas e dos relatórios de
gestão;

b) Estudar e propor formas para a uniformização de crité-
rios de classificação orçamental e patrimonial;

c) Acompanhar e fiscalizar os Serviços de Tesouraria (DAF/
DC/ST);

d) Assegurar a realização de balanços ao cofre municipal;
e) Facultar à Câmara um claro e contínuo conhecimento da

situação, em termos de disponibilidades financeiras, e da
evolução dos gastos por cada serviço;

f) Assegurar a elaboração e remessa às entidades compe-
tentes dos elementos obrigatórios por lei.

Artigo 44.º

Secção de Contabilidade Orçamental e Patrimonial
(DAF/DC/SCOP)

Compete à DAF/DC/SCOP:

a) Fornecer os elementos necessários à preparação dos or-
çamentos e dos planos plurianuais de investimentos e
respectivas modificações (revisões e alterações);

b) Coligir os elementos indispensáveis à elaboração dos
documentos de prestação de contas e respectivo relató-
rio de gestão;

c) Executar, nos termos legais, a contabilidade orçamental
e patrimonial, arquivando os necessários comprovativos,
com vista ao controlo de todos os movimentos de carácter
financeiro;

d) Colaborar com todos os serviços tendo em vista o re-
gular funcionamento do circuito classificativo dos do-
cumentos;

e) Remeter ao Tribunal de Contas, à Contabilidade Pública
e aos departamentos centrais ou regionais os elementos
obrigatórios por lei;

f) Fornecer os documentos necessários à organização dos
processos de derramas, contribuição autárquica, emprés-
timos, subsídios ou outros que vierem a ser cometidos
à secção;

g) Emitir certidões das importâncias entregues pela Câmara
Municipal a outras entidades;

h) Proceder ao cabimento de todos os documentos gerado-
res de despesa;

i) Comprometer as verbas necessárias à realização de des-
pesas;

j) Efectuar o processamento, a liquidação e o pagamento
de todas as despesas depois de devidamente autorizadas;

k) Efectuar os procedimentos contabilísticos inerentes à
execução do orçamento do município e ao encerramen-
to de contas;

l) Proceder à escrituração, controlo e entrega do IVA;
m) Coligir e concentrar todos os elementos relativos a des-

pesas com obras ou outros encargos em contas corren-
tes organizadas visando a execução do plano plurianual
de investimentos;

n) Colaborar com todos os serviços, tendo em vista o re-
gular funcionamento do circuito classificativo das obras/
acções do plano;

o) Proceder a todos os registos das existências em regime
de inventário permanente, em estreita colaboração com
os serviços de aprovisionamento e armazém;

p) Promover a regularização das despesas superiormente
autorizadas e das receitas legalmente devidas;

q) Processar a liquidação e controlo das receitas proveni-
entes de outras entidades, designadamente, FGM, derrama,
impostos locais, contribuição autárquica ou outros;

r) Verificar e controlar a receita cobrada pelos vários ser-
viços emissores e sua escrituração nas contas correntes
respectivas;

s) Proceder ao controlo de prazos e valores das prestações
e efectuar, em tempo, o pagamento das despesas credi-
tadas em conta e relativas a empréstimos, locações fi-
nanceiras ou outras;

t) Proceder ao controlo das diferentes contas correntes,
nomeadamente de clientes, fornecedores e outras entidades
e respectivas reconciliações;

u) Remeter aos empreiteiros, fornecedores ou outras enti-
dades os cheques relativos a pagamentos efectuados,
exigindo e controlando a remessa dos respectivos reci-
bos;

v) Efectuar os procedimentos necessários à transferência
atempada das importâncias cobradas para as diversas
entidades por operações de tesouraria e remeter às enti-
dades o comprovativo das importâncias pagas;

w) Elaborar os balancetes e relatórios mensais sobre a si-
tuação financeira;

x) Elaborar os documentos de execução orçamental e pa-
trimonial de prestação de contas a remeter ao Tribunal
de Contas;

y) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação das gerência findas e assegurar o expediente
e o arquivo vivo da secção.

Artigo 45.º

Secção de Contabilidade de Custos (DAF/DC/SCC)

Compete à (DAF/DC/SCC):

a) Manter devidamente organizado o ficheiro de preços de
materiais e mão-de-obra necessários à discriminação dos
custos obra/acção;

b) Executar a contabilidade dos custos das acções ou ini-
ciativas promovidas pelos diversos departamentos, for-
necendo os custos quando por estes solicitados;

c) Apuramento do valor dos trabalhos realizados por admi-
nistração directa respeitante aos custos;

d) Determinação e apuramento do custo unitário de bens e
serviços;

e) Valorização dos produtos e serviços prestados, de for-
ma a fornecer elementos para o controlo de gestão, apoi-
ando, dentro das suas limitações, a tomada de decisões;

f) Organizar, classificar e proceder ao tratamento informá-
tico dos documentos que servem de suporte legal ao
apuramento das despesas efectuadas, por centros de custos
e de responsabilidade;

g) Proceder ao apuramento dos custos das funções e dos
custos subjacentes à fixação de tarifas e preços de bens
e serviços;
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h) Apuramento dos resultados mensais, possibilitando além
do resultado líquido global os resultados dos centros de
responsabilidade e as margens dos serviços prestados pela
Câmara.

Artigo 46.º

Serviços de Tesouraria (DAF/DC/ST)

Compete aos DAF/DC/ST:

a) Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais, inclu-
indo a liquidação de juros de mora;

b) Manter devidamente escriturados os livros de tesoura-
ria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

c) Conferir, diariamente, as contas enviadas pela DAF/DSC/
SA ou por outros serviços municipais que efectuem co-
branças e proceder à respectiva integração nos livros e
ou outros suportes documentais ou informáticos da te-
souraria;

d) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de
devidamente autorizadas;

e) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública ou ou-
tras entidades, as importâncias devidas, uma vez rece-
bida a necessária ordem de pagamento;

f) Elaborar e remeter à DAF/DC/SCOP balancetes diários
da caixa, bem como os documentos, relações de despe-
sa e receita, incluindo títulos de anulação, guias de re-
posição e outros, escriturados no respectivo diário de
tesouraria e resumo diário de tesouraria;

g) Fazer o controlo das contas bancárias;
h) Proceder à regularização contabilística das transferências

em contas operadas por força das arrecadações das re-
ceitas ou pagamento de despesas, nas diversas institui-
ções bancárias;

i) Proceder à guarda de valores monetários e dos cheques
não preenchidos;

j) Proceder ao depósito, em instituições bancárias, de va-
lores monetários excedentes em tesouraria;

k) Movimentar, em conjunto com o presidente da Câmara
ou vereador com competência delegada para o efeito, os
fundos depositados em instituições bancárias.

Artigo 47.º

Divisão de Património e Aprovisionamento (DAF/DPA)

Compete à DAF/DPA:

a) Assegurar os aprovisionamentos garantindo os stocks
necessários;

b) Promover a uniformização e normalização dos bens de
consumo;

c) Desenvolver os processos de concurso ou consultas ao
mercado tendentes à aquisição de bens ou serviços não
expressamente cometidos a outros serviços;

d) Elaborar os programas dos procedimentos e desenvolver
as demais tarefas relativas às aquisições de bens e ser-
viços não incluídos na alínea anterior, mediante prévia
entrega, devidamente elaborados, dos respectivos cadernos
de encargos;

e) Assegurar o controlo da facturação entrada na Câmara
Municipal e a respectiva remessa à DAF/DC;

f) Promover a gestão, conservação e controle do patrimó-
nio municipal;

g) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-
riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

h) Assegurar o registo predial do património imobiliário
municipal, bem como a inventariação dos bens móveis;

i) Gerir a carteira de seguros da Câmara Municipal;
j) Assegurar a execução de todas as tarefas de apoio ao

notariado privativo do município e manter os processos
na devida ordem;

k) Assegurar a execução de todas as tarefas de apoio à
celebração, pelo município, de contratos com interven-
ção do oficial público para o efeito designado e manter
os processos na devida ordem;

l) Assegurar a atempada remessa ao Tribunal de Contas,
devidamente instruídos, dos processos sujeitos à sua fis-
calização prévia;

m) Assegurar a resposta atempada às solicitações e ques-
tões postas pelo Tribunal de Contas no âmbito dos pro-
cessos submetidos a fiscalização prévia, sem prejuízo da
possível necessidade de intervenção de outro ou outros
serviços municipais, casos em que a responsabilidade por
eventuais atrasos será aferida casuisticamente.

Artigo 48.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Património e Aprovisionamento (DAF/DPA)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DAF/DPA:

a) Colaborar com o chefe da DAF/DGFI na elaboração dos
orçamentos e dos planos plurianuais de investimentos do
município, bem como das contas e dos relatórios de
gestão;

b) Superintender directamente em todos os processos aqui-
sitivos de bens e serviços;

c) Superintender na gestão da carteira de seguros do mu-
nicípio;

d) Elaborar as minutas dos actos e contratos a celebrar por
escritura pública e submetê-las à apreciação do notário
privativo do município, se não for ele próprio o notário;

e) Elaborar as minutas dos contratos que devam ser cele-
brados perante o oficial público designado para o efeito
e submetê-las à apreciação deste, se não for ele próprio
o oficial público designado;

f) Garantir o cumprimento dos prazos e correcção dos pro-
cessos a remeter ao Tribunal de Contas, relativos a em-
preitadas e a fornecimentos de bens e serviços.

Artigo 49.º

Secção de Aprovisionamento (DAF/DPA/SA)

Compete à DAF/DPA/SA:

a) Efectuar estudos de mercado na óptica qualidade/preço
e proceder às respectivas aquisições;

b) Proceder à execução das acções prévias necessárias aos
diferentes procedimentos para compra de materiais cuja
aquisição seja responsabilidade da DAF/DPA, nas con-
dições legalmente impostas, e acompanhar o respectivo
processo nas diferentes fases do seu desenvolvimento;

c) Proceder, após recepção dos cadernos de encargos de-
vidamente elaborados pelos serviços responsáveis, à
execução das restantes acções prévias necessárias aos
procedimentos para aquisições da responsabilidade de
outros serviços;

d) Registar e zelar pelo cumprimento dos contratos de
manutenção e assistência técnica que tiveram origem nos
diferentes serviços municipais;

e) Assegurar um nível mínimo de stocks de acordo com
critérios preestabelecidos;

f) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, de
materiais ou outros, necessários ao funcionamento dos
serviços e controlo das existências;

g) Satisfazer os pedidos de materiais ou equipamentos não
existentes em armazém, colaborando na celebração de
contratos de fornecimentos, nos termos da legislação em
vigor;

h) Enviar à DAF/DC as facturas devidamente informadas
e proceder à conferência das mesmas, em conformida-
de com as entradas em armazém;

i) Recepcionar as facturas referentes às aquisições direc-
tas ao mercado, submetê-las a conferência em termos de
qualidade e quantidade, por parte do serviço requisitante,
enviando-as depois à DAF/DC;

j) Manter actualizados os ficheiros dos consumos de cada
serviço, permitindo uma informação atempada e fácil de
cada um;

k) Proceder à execução das demais funções de carácter
técnico-administrativo, inerentes à aquisição de bens,
designadamente todo o tipo de requisições para posteri-
or cabimento e ou compromisso;

l) Elaborar as estatísticas respeitantes à sua própria activi-
dade;

m) Assegurar o expediente e arquivo da secção.
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Artigo 50.º

Secção de Património (DAF/DPA/SP)

Compete à DAF/DPA/SP:

a) Organizar e manter actualizado o inventário de bens
móveis e imóveis pertencentes ao município, mantendo
actualizados os respectivos ficheiros;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga,
afixando um exemplar destas nas secções ou serviços a
que os bens estão afectos, bem como a implementação
de controlos sistemáticos entre as folhas de carga, as
fichas e os mapas de inventário;

c) Garantir os procedimentos necessários à alienação de
imóveis — solo e outros — através de hasta pública ou
qualquer outra forma prevista na lei;

d) Efectuar os registos que sejam da responsabilidade do
município;

e) Executar as acções e operações necessárias à adminis-
tração corrente do património municipal móvel à sua
guarda, bem como assegurar a respectiva conservação;

f) Efectuar os contratos de seguro determinados superior-
mente e prestar colaboração, quando necessário, a outros
serviços nas relações com as seguradoras;

g) Promover a venda de produtos de sucata e outros bens
desnecessários aos serviços;

h) Proceder à verificação física periódica dos bens do ac-
tivo imobilizado, confrontando-os com os respectivos
registos de modo a efectuar, prontamente, as regulariza-
ções devidas e o apuramento de responsabilidades, quando
for o caso;

i) Realizar reconciliações entre os registos das fichas do
activo imobilizado e os registos contabilísticos do mes-
mo, quanto aos montantes das aquisições e das amorti-
zações acumuladas;

j) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os de-
mais bens sujeitos a registo;

k) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário;

l) Proceder ao inventário anual;
m) Assegurar o expediente e arquivo da secção.

Artigo 51.º

Secção de Contratação (DAF/DPA/SC)

Compete à DAF/DPA/SC:

a) Executar as tarefas necessárias à prática dos actos a
celebrar pelo notário privativo do município;

b) Elaborar o registo e relações de escrituras e enviá-las às
entidades competentes;

c) Preencher verbetes onomásticos dos outorgantes e mantê-
los devidamente ordenados;

d) Preencher verbetes estatísticos e enviá-los ao Ministé-
rio da Justiça;

e) Executar as tarefas necessárias à prática dos actos de
contratação da execução de empreitadas e de fornecimen-
tos de bens e serviços, a celebrar com intervenção do
oficial público designado para o efeito;

f) Liquidar as contas dos actos e emitir as guias de receita
respectivas;

g) Organizar e remeter os processos que carecem de fis-
calização prévia pelo Tribunal de Contas; h) Manter to-
dos os processos devidamente ordenados e instruídos;

i) Assegurar o expediente e arquivo da secção.

SUBSECÇÃO III

Do Departamento de Planeamento e Projectos

Artigo 52.º

Departamento de Planeamento e Projectos (DPP)

No âmbito das atribuições, e das respectivas competências,
que a lei confere ao município, cabe ao DPP:

a) Assegurar que o processo de transformação do uso do
solo se efectue no interesse da comunidade através de

uma gestão urbanística rigorosa, objectiva e transpa-
rente;

b) Assegurar que todas as operações de natureza técnica e
administrativa relativas ao processo de transformação do
uso do solo, sejam efectuadas no pleno respeito pelas
normas legais e regulamentares em vigor, salvaguardando
os direitos dos promotores e cidadãos em geral;

c) Promover a imagem urbana do município, através de
acções de valorização paisagística e revitalização de áreas
urbanas envelhecidas;

d) Promover a eficácia e celeridade dos procedimentos
administrativos e técnicos inerentes ao licenciamento de
obras, através da modernização e optimização da infor-
matização dos serviços;

e) Elaborar circulares normativas, posturas e regulamentos
necessários ao exercício da actividade do Departamen-
to;

f) Assegurar a circulação do expediente e das informações
necessárias pela Câmara Municipal ou decisão por qual-
quer dos membros desta, no âmbito das atribuições do
departamento;

g) Assegurar a prestação das informações necessárias à
organização das grandes opções do plano e do orçamento,
incluindo as respectivas alterações e revisões;

h) Assegurar a formalização de processos de adjudicação
de empreitadas a cargo do Departamento;

i) Cooperar no estudo de necessidades e no lançamento de
projectos municipais enquadrados funcionalmente no
Departamento;

j) Cooperar na realização de estudos estatísticos, relatóri-
os e outros de interesse municipal que revelem a acti-
vidade do Departamento;

k) Coordenar a circulação de informação interna de apoio
à gestão no âmbito do departamento;

l) Promover o desenvolvimento sustentado das áreas urba-
nas e turísticas do município, dotando a Câmara Muni-
cipal de instrumentos de gestão urbanística que integrem
a estratégia de desenvolvimento definida para o conce-
lho.

Artigo 53.º

Organização interna do Departamento Municipal
de Planeamento e Projectos

A organização interna do DPP compreende:

a) Divisão Administrativa de Obras Particulares (DPP/
DAOP), integrando:

Secção de Apoio (DPP/DAOP/SA);
Secção de Expediente e Arquivo (DPP/DAOP/SEA);
Secção de Taxas e Licenças (DPP/DAOP/STL);
Sector de Serviços Auxiliares (DPP/DAOP/SSA).

b) Divisão de Gestão Urbanística (DPP/DGU), integrando:

Sector de Apreciação de Projectos de Edifícios (DPP/
DGU/SAPE);

Sector de Apreciação de Projectos de Loteamentos
(DPP/DGU/SAPL);

Sector de Apreciação de Projectos de Empreendimen-
tos Turísticos (DPP/DGU/SAPET);

Sector de Vistorias e Fiscalização Técnica (DPP/DGU/
SVFT);

c) Divisão de Planeamento (DPP/DP), integrando:

Sector de Acompanhamento e Avaliação do PDM (DPP/
DP/SAAPDM);

Sector de Planos Municipais (DPP/DP/SPM);
Sector de Gestão do Sistema de Informação Geográ-

fica (DPP/DP/SGSIG);

d) Divisão de Edifícios e Equipamentos (DPP/DEE), inte-
grando:

Sector de Projectos (DPP/DEE/SP);
Sector de Fiscalização de Empreitadas (DPP/DEE/SFE);
Sector de Manutenção de Edifícios e Equipamentos

(DPP/DEE/SMEE);
Núcleo de Apoio Administrativo (DPP/DEE/NAA);
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e) Divisão de Espaços Verdes (DPP/DEV), integrando:

Sector de Elaboração e Acompanhamento de Projectos
(DPP/DEV/SEAP);

Sector de Gestão dos Espaços Verdes Municipais (DPP/
DEV/SGEVM);

Núcleo de Apoio Administrativo (DPP/DEV/NAA);

f) Secção de Apoio Administrativo ao Departamento (DPP/
SAAD);

g) Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais
do Departamento (DPP/SAFOMD)

h) Gabinete de Topografia (DPP/GT);
i) Gabinete de Desenho (DPP/GD).

Artigo 54.º

Funções específicas do director de departamento municipal
do Departamento de Planeamento e Projectos

Para além das previstas no artigo 13.º, são ainda competên-
cias do director do DPP:

a) Emitir, no final, parecer em todos os assuntos que de-
vam ser submetidos a deliberação pela Câmara Munici-
pal ou despacho pelos membros desta, sempre que lhe
for solicitado;

b) Dar parecer final sobre todos os pedidos de licenciamento
ou autorização relativos a obras e loteamentos;

c) Dar parecer final sobre as obras municipais a levar a efeito
no âmbito do DPP e sobre o tipo de procedimento a
adoptar para a sua execução;

d) Sugerir a constituição das comissões de abertura e de
análise relativas a concursos a levar a efeito no âmbito
do departamento;

e) Avaliar e definir os meios necessários à implementação
das grandes opções do plano no âmbito das atribuições
do departamento.

Artigo 55.º

Divisão Administrativa de Obras Particulares (DPP/DAOP)

Compete à DPP/DAOP:

a) Promover a imagem, dignificação e funcionalidade dos
serviços prestados pela divisão, em especial no que se
refere às relações com os munícipes no atendimento
directo efectuado pela DPP/DAOP/STL e na celeridade
do processamento dos assuntos na DPP/DAOP/SEA;

b) Assegurar a gestão administrativa dos processos de obras,
promovendo consultas a entidades, recolhendo os neces-
sários pareceres internos dos serviços e preparando-os para
serem presentes para decisão;

c) Gerir, ao nível da divisão, o sistema de informação e
controlo de processos de obras relativas a operações
urbanísticas de índole privada ou outras;

d) Manter actualizado e organizado o arquivo de documen-
tação e processos que tramitem pela divisão.

Artigo 56.º

Funções específicas do chefe da divisão municipal da Divisão
Administrativa de Obras Particulares (DPP/DAOP)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DPP/DAOP:

a) Chefiar e coordenar os respectivos serviços, asseguran-
do o regular funcionamento das secções e serviços dela
dependentes;

b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-
bre assuntos que correm pela divisão;

c) Preparar os processos relativos à sua divisão, de molde
a apresentá-los para despacho do presidente da Câmara,
vereador ou director de departamento municipal respec-
tivo;

d) Informar sobre os procedimentos administrativos a adoptar
para cumprimento das disposições legais relativas ao
licenciamento de obras particulares;

e) Propor e elaborar projectos de regulamentos e posturas
municipais que conduzam à simplificação dos procedi-
mentos administrativos relativos ao licenciamento de

operações urbanísticas, enquadrados nos diplomas legais
que regulam e disciplinam a matéria.

Artigo 57.º

Secção de Apoio (DPP/DAOP/SA)

Compete à DPP/DAOP/SA assegurar todas as tarefas admi-
nistrativas, de expediente e de movimentação de processos e
documentos do chefe de divisão municipal da Divisão Adminis-
trativa de Obras Particulares.

Artigo 58.º

Secção de Expediente e Arquivo (DPP/DAOP/SEA)

Compete à DPP/DAOP/SEA:

a) Efectuar as consultas às entidades intervenientes nos
processos;

b) Promover a preparação da documentação e processos para
resolução (deliberação ou despacho) e respectivas
listagens;

c) Proceder ao controlo sistemático dos prazos legais para
a instrução e resolução dos pedidos;

d) Assegurar a execução e envio de toda a correspondên-
cia relacionada com as obras particulares;

e) Proceder ao registo e arquivo de todos os documentos
e processos após a resolução da petição e comunicação
ao interessado;

f) Efectuar o controlo de saída de todos os documentos em
arquivo, mediante o inerente registo;

g) Promover a organização e manutenção do sistema de
arquivo por forma a optimizar a consulta da documen-
tação e processos arquivados;

h) Proceder à recolha de elementos e sua organização com
vista a realização de estatísticas;

i) Informar os processos de obras no que se reporta a sua
correcção formal relativamente aos projectos de especi-
alidades.

Artigo 59.º

Secção de Taxas e Licenças (DPP/DAOP/STL)

Compete à DPP/DAOP/STL:

a) Efectuar o atendimento e prestar informações ao públi-
co no âmbito de todos os assuntos relacionados com o
licenciamento de obras particulares;

b) Proceder à recepção de documentos e efectuar os res-
pectivos registos de entrada;

c) Emitir licenças e guias de receita e elaborar os respec-
tivos registos;

d) Proceder à verificação dos documentos recebidos, por
forma a que sejam respeitadas as normas legais e regu-
lamentares em vigor, nomeadamente as respeitantes a
forma, redacção e correcção das petições;

e) Efectuar a liquidação e apuramento das taxas;
f) Proceder à inscrição de técnicos;
g) Emitir alvarás de loteamento e de obras de urbanização,

procedendo aos respectivos registos;
h) Prestar informação regular à DPP/DP sobre os proces-

sos de obras particulares entrados na Câmara Municipal,
a fim de permitir a actualização contínua do sistema de
informação geográfica e da avaliação dos planos urba-
nísticos;

i) Fornecer plantas de localização e cópias de planos mu-
nicipais.

Artigo 60.º

Sector de Serviços Auxiliares (DPP/DAOP/SSA)

Compete ao DPP/DAOP/SSA:

a) Proceder ao controlo da circulação de pessoas estranhas
aos serviços em zonas de acesso condicionado no Edi-
fício dos Paços do Município;

b) Prestar informações sobre a localização dos diversos
serviços municipais;

c) Prestar auxílio às diversas unidades orgânicas do depar-
tamento, quer em matéria administrativa quer em servi-
ço de estafeta;
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d) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documentos a
publicar, nos locais e suportes a esse fim destinados.

Artigo 61.º

Divisão de Gestão Urbanística (DPP/DGU)

À Divisão de Gestão Urbanística compete proceder ao con-
trolo, verificação e coordenação das intenções e projectos que
impliquem a transformação do uso de solos ou construções, no
respeito pelo Plano Director Municipal e demais planos em vigor.

Artigo 62.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Gestão Urbanística (DPP/DGU)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DPP/DGU:

a) Colaborar com os serviços competentes na organização
dos processos para abertura dos concursos e outros pro-
cedimentos, tendo em vista a aquisição de bens e servi-
ços destinados a esta divisão;

b) Coordenar a actividade dos sectores inerentes da divi-
são;

c) Dar parecer sobre todos os processos de obras e reque-
rimentos sujeitos a licenciamento ou autorização por parte
da Câmara Municipal;

d) Assegurar a prestação de informações à DPP/DP relati-
vas a assuntos com interesse e relevância para as acções
do planeamento em curso e para o sistema de informa-
ção geográfica;

e) Assegurar a eficácia e celeridade dos trâmites adminis-
trativos e técnicos inerentes ao processos de licenciamento
de obras ou empreendimentos turísticos;

f) Assegurar a articulação entre os vários Sectores integrantes
da divisão e a DPP/DAOP de molde a assegurar a cor-
recta instrução dos pedidos relativos ao licenciamento de
obras e loteamentos.

Artigo 63.º

Sector de Apreciação de Projectos de Edifícios
(DPP/DGU/SAPE)

Compete ao DPP/DGU/SAPE:

a) Informar os projectos de arquitectura relativos a obras
promovidas por entidades particulares, administração
central, administração local e outras, aferindo a sua re-
gularidade com os planos e regulamentos em vigor;

b) Colaborar com a DPP/DP, comunicando as informações
necessárias ao processo de acompanhamento e avaliação
contínua do Plano Director Municipal.

Artigo 64.º

Sector de Apreciação de Projectos de Loteamentos (DPP/
DGU/SAPL)

Compete ao DPP/DGU/SAPL:

a) Informar os projectos de loteamentos urbanos promovi-
dos por entidades particulares, administração central, local
ou outras, aferindo a sua regularidade com os planos e
regulamentos em vigor;

b) Apreciar os projectos de infra-estruturas relativos a obras
de urbanização, inseridas ou não em loteamentos, ava-
liando a sua conformidade regulamentar e compatibili-
dade com as infra-estruturas municipais existentes ou
programadas;

c) Colaborar com a DPP/DP comunicando as informações
necessárias ao processo de acompanhamento e avaliação
contínua do PDM.

Artigo 65.º

Sector de Apreciação de Projectos de Empreendimentos
Turísticos (DPP/DGU/SAPET)

Compete ao DPP/DGU/SAPET:

a) Informar os projectos de empreendimentos turísticos,
aferindo a sua regularidade com os planos e regulamentos
em vigor;

b) Colaborar com a DPP/DP comunicando as informações
necessárias ao processo de acompanhamento e avaliação
contínua do PDM;

c) Integrar a Comissão de Vistorias quando se encontrem
em causa empreendimentos turísticos.

Artigo 66.º

Sector de Vistorias e Fiscalização Técnica (DPP/DGU/SVFT)

Compete ao DPP/DGU/SVFT:

a) Promover a vistoria em prédios, nomeadamente para
efeitos de propriedade horizontal e licença de utilização;

b) Avaliar, precedendo de vistoria, a necessidade de exe-
cução de obras de beneficiação de construções degrada-
das em regime de arrendamento ou de condomínio;

c) Avaliar, precedendo de vistoria, a necessidade de orde-
nar a demolição total ou parcial de edifícios que amea-
cem ruir ou constituam perigo para a saúde ou seguran-
ça públicas;

d) Dar parecer sobre a localização e o licenciamento de
recintos para espectáculos;

e) Efectuar o acompanhamento e fiscalização das obras de
urbanização integradas em loteamentos ou empreendimen-
tos turísticos;

f) Promover a vistoria aos loteamentos para efeitos de re-
cepção provisória, de recepção definitiva das infra-estru-
turas ou de redução da caução.

Artigo 67.º

Divisão de Planeamento (DPP/DP)

À Divisão de Planeamento compete promover, acompanhar e
executar os planos municipais, dotando o município de instru-
mentos de gestão urbanística e outros que integrem a estraté-
gia de desenvolvimento do concelho adoptada pela Câmara
Municipal.

Artigo 68.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Planeamento (DPP/DP)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DPP/DP:

a) Colaborar com os serviços competentes na organização
dos processos para abertura dos concursos e outros pro-
cedimentos, tendo em vista a aquisição de bens e servi-
ços destinados a esta divisão;

b) Coordenar a actividade dos sectores integrantes da di-
visão;

c) Emitir parecer sobre planos de ordenamento de âmbito
regional ou nacional;

d) Propor a delimitação de áreas a sujeitar a acções de
planeamento urbanístico;

e) Fornecer indicadores necessários à eventual elaboração
de planos de ordenamento de âmbito regional ou nacio-
nal;

f) Propor a implementação de normas cautelares para as áreas
que venham a ser sujeitas a planos municipais;

g) Coordenar a elaboração e instrução dos planos munici-
pais.

Artigo 69.º

Sector de Acompanhamento e Avaliação do PDM (DPP/DP/
SAAPDM)

Compete ao DPP/DP/SAAPDM:

a) Acompanhar em contínuo a implementação do PDM;
b) Aferir as disfunções do PDM elencando os pontos do

mesmo que carecem de revisão ou alteração;
c) Uniformizar critérios e interpretações, conferindo objec-

tividade na sua aplicação;
d) Propor o início do processo de revisão ou alteração do

PDM;
e) Efectuar alterações ao PDM;
f) Dinamizar a revisão do PDM, organizando o processo de

concurso e apreciando as respectivas propostas com vista
à respectiva adjudicação;
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g) Acompanhar o processo de revisão do PDM fornecendo
os elementos solicitados e fazendo o seu enquadramento
nas directrizes estratégicas definidas pela Câmara Mu-
nicipal para o concelho.

Artigo 70.º

Sector de Planos Municipais (DPP/DP/SPM)

Compete ao DPP/DP/SPM:

a) Delimitar áreas a sujeitar a planos municipais;
b) Promover a execução de planos municipais, elaborando

os respectivos processos de concurso e apreciando as
respectivas propostas com vista à respectiva adjudicação;

c) Acompanhar a elaboração de planos municipais, forne-
cendo o seu enquadramento nas directrizes
preestabelecidas no Plano Director Municipal e nos planos
de âmbito regional;

d) Definir normas cautelares para áreas a ser objecto de
planos municipais.

Artigo 71.º

Sector de Gestão do Sistema de Informação Geográfica (DPP/
SP/SGSIG)

Compete ao DPP/DP/SGSIG:

a) Dinamizar a implementação do sistema de informação
geográfica;

b) Elaborar processos de concurso e apreciar propostas com
vista à adjudicação de fornecimento de equipamentos e
serviços, necessários à implementação geográfica;

c) Fornecer elementos e indicadores considerados necessários
para a gestão dos restantes departamentos ou divisões;

d) Gerir e manter permanentemente actualizado o sistema
de informação geográfica.

Artigo 72.º

Divisão de Edifícios e Equipamentos (DPP/DEE)

Compete à Divisão de Edifícios e Equipamentos proceder à
programação, gerir a construção e assegurar a manutenção dos
edifícios e equipamentos públicos municipais, assegurando a
implementação do plano plurianual de investimentos e orçamento
municipais nesta área.

Artigo 73.º

Funções específicas do chefe da divisão municipal da Divisão
de Edifícios e Equipamentos (DPP/DEE)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da divisão municipal da DPP/DEE:

a) Coordenar as actividades dos sectores integrantes da
divisão;

b) Emitir parecer sobre os projectos de edifícios e equipa-
mentos municipais;

c) Colaborar na execução do plano plurianual de investi-
mentos do município;

d) Coordenar a manutenção dos edifícios e equipamentos
municipais;

e) Emitir parecer sobre informações elaboradas pelos sec-
tores da divisão.

Artigo 74.º

Sector de Projectos (DPP/DEE/SP)

Compete ao DPP/DEE/SP:

a) Elaborar e acompanhar ou orientar os estudos e projec-
tos de obras relativas a edifícios e equipamentos;

b) Elaborar programas de concurso tendo em vista a adju-
dicação de projectos de construção de edifícios e equi-
pamentos;

c) Elaborar programas de concurso tendo em vista a adju-
dicação de empreitadas de construção de edifícios e
equipamentos;

d) Participar nos júri e comissões relativas aos procedimentos
de abertura e análise das propostas a que se referem as
alíneas b) e c) do mesmo artigo.

Artigo 75.º

Sector de Fiscalização de Empreitadas (DPP/DEE/SFE)

Compete ao DPP/DEE/SFE:

a) Efectuar o acompanhamento físico e financeiro das
empreitadas, garantindo o respeito pelo projecto e con-
trato celebrado;

b) Elaborar informações decorrentes da prossecução da
empreitada;

c) Efectuar vistorias às obras tendo em vista a recepção
provisória, recepção definitiva ou extinção da caução.

Artigo 76.º

Sector de Manutenção de Edifícios e Equipamentos (DPP/
DEE/SMEE)

Compete ao DPP/DEE/SMEE:

a) Assegurar, por administração directa ou pequenas em-
preitadas, a conservação dos edifícios e equipamentos;

b) Elaborar anualmente um plano de manutenção dos edi-
fícios e equipamentos;

c) Vistoriar periodicamente os edifícios e equipamentos
municipais, a fim de detectar necessidades de conservação
ou reparação, propondo as obras necessárias.

Artigo 77.º

Núcleo de Apoio Administrativo (DPP/DEE/NAA)

Compete ao DPP/DEE/NAA assegurar todas as tarefas admi-
nistrativas, de expediente e arquivo, e de movimentação de
processos e documentos relativos à divisão.

Artigo 78.º

Divisão de Espaços Verdes (DPP/DEV)

Compete à Divisão de Espaços Verdes proceder à gestão e
manutenção dos espaços verdes e parques infantis, zelando pela
salvaguarda e desenvolvimento da estrutura verde municipal.

Artigo 79.º

Funções específicas do chefe da divisão municipal da Divisão
de Espaços Verdes (DPP/DEV)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DPP/DEV:

a) Programar ou orientar estudos e acções incidentes so-
bre o tratamento de espaços exteriores;

b) Coordenar a actividade dos sectores integrantes da di-
visão;

c) Emitir parecer sobre projectos que integrem componen-
te de tratamento de espaços exteriores;

d) Colaborar na execução do plano de actividades do mu-
nicípio;

e) Coordenar a manutenção dos espaços verdes e parques
infantis;

f) Promover a construção de novos espaços verdes e a ar-
borização das vias municipais.

Artigo 80.º

Sector de Elaboração e Acompanhamento de Projectos (DPP/
DEV/SEAP)

Compete ao DPP/DEV/SEAP:

a) Elaborar, acompanhar ou orientar os estudos e projec-
tos de obras relativas a espaços verdes ou que integrem
tal componente;

b) Acompanhar e fiscalizar a manutenção de espaços ver-
des contratada ou concessionada a outras entidades;

c) Elaborar informações sobre projectos de obras públicas
que integrem a componente de tratamento de espaços
verdes.
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Artigo 81.º

Sector de Gestão dos Espaços Verdes Municipais (DPP/DEV/
SGEVM)

Compete ao DPP/DEV/SGEVM:

a) Efectuar a manutenção dos espaços verdes municipais;
b) Fiscalizar o funcionamento dos parques infantis;
c) Organizar e manter o viveiro municipal;
d) Efectuar o combate a pragas e doenças vegetais nos

espaços verdes municipais.

Artigo 82.º

Núcleo de Apoio Administrativo (DPP/DEV/NAA)

Compete ao DPP/DEV/NAA assegurar todas as tarefas admi-
nistrativas, de expediente e arquivo, e de movimentação de
processos e documentos relativos à divisão.

Artigo 83.º

Secção de Apoio Administrativo ao Departamento (DPP/
SAAD)

Compete à DPP/SAAD:

a) Prestar apoio administrativo e de secretariado ao direc-
tor e às divisões operativas do departamento;

b) Secretariar as reuniões do departamento e elaborar as
respectivas actas;

c) Assegurar todas as tarefas de expediente e de movimen-
tação de processos e documentos no âmbito das divisões
operativas;

d) Manter actualizado o arquivo de legislação do departa-
mento;

e) Promover o encaminhamento dos processos, após apo-
sição das deliberações, para os serviços responsáveis pela
sua execução.

Artigo 84.º

Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais
do Departamento (DPP/SAFOMD)

Compete à DPP/SAFOMD:

a) Executar, com excepção dos inerentes ao expediente e
movimentação de documentos, todas as tarefas adminis-
trativas respeitantes à realização de concursos para exe-
cução de obras municipais e fornecimentos promovidos
pelo DPP;

b) Fornecimento de elementos escritos ou gráficos, relati-
vos a obras municipais e fornecimentos promovidos pelo
DPP e emissão das respectivas guias;

c) Assegurar no mesmo âmbito o atendimento e a informação
dos munícipes, concorrentes e adjudicatários, bem como
o encaminhamento de reclamações e de exposições;

d) Manter actualizado o processo administrativo e o regis-
to da documentação produzida no decurso das emprei-
tadas e fornecimentos;

e) Efectuar a conta final da empreitada;
f) Informar sobre o decurso dos prazos para libertação das

garantias e para recepção definitiva das empreitadas.

Artigo 85º

Gabinete de Topografia (DPP/GT)

Compete ao DPP/GT:

a) Efectuar levantamentos topográficos;
b) Proceder à implantação de edifícios e infra-estruturas

municipais;
c) Proceder ao levantamento e nivelamento de perfis de

arruamentos e estradas;
d) Estabelecer e verificar alinhamentos e cotas de soleira

de obras municipais e particulares;
e) Efectuar medições e delimitações de áreas de terreno;
f) Colaborar com o DPP/DP/SGSIG na validação de cartas

e levantamentos;

g) Organizar e gerir o arquivo do gabinete;
h) Colaborar com os serviços de fiscalização na verifica-

ção de alinhamentos e cotas de soleira.

Artigo 86.º

Gabinete de Desenho (DPP/GD)

Compete ao DPP/GD:

a) Efectuar os desenhos que forem solicitados;
b) Gerir a Sala de Reprografia, assegurando a correcta uti-

lização dos equipamentos e a execução atempada dos
trabalhos que lhe são solicitados;

c) Efectuar as medições necessárias à aplicação das taxas
devidas pelo licenciamento de obras particulares;

d) Colaborar com as diversas divisões operativas do depar-
tamento em tarefas relacionadas com a execução ou
verificação de desenhos;

e) Manter actualizado o cadastro das obras particulares
enquanto não estiver implementado e em funcionamen-
to o sistema de informação geográfica.

SUBSECÇÃO IV

Do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

Artigo 87.º

Departamento de Obras e Serviços Urbanos (DOSU)

No âmbito das atribuições, e das respectivas competências,
que a lei confere ao município, cabe ao DOSU:

a) Assegurar a prestação das informações necessárias à
organização do orçamento e grandes opções do plano,
incluindo as respectivas alterações e revisões;

b) Cooperação no estudo de necessidades e no lançamento
de projectos municipais enquadrados funcionalmente no
departamento;

c) Cooperação na realização de estudos estatísticos, rela-
tórios e outros de interesse municipal que revelem a
actividade do departamento;

d) Coordenar a circulação de informação interna de apoio
a gestão, no âmbito do departamento;

e) Elaborar circulares normativas, posturas e regulamentos
necessários ao exercício da actividade do departamento;

f) Assegurar a formalização de processos de adjudicação de
empreitadas a cargo do departamento;

g) Promover a execução ou executar por administração
directa, as obras municipais relativas a infra-estruturas
sob sua responsabilidade;

h) Assegurar a conservação, manutenção e gestão, das infra-
estruturas, das oficinas, do parque de máquinas e auto-
móvel, sob sua responsabilidade;

i) Assegurar a prestação de serviços à população, no âm-
bito do saneamento, salubridade e resíduos sólidos;

j) Assegurar a limpeza pública na área do município;
k) Assegurar a gestão dos cemitérios.

Artigo 88.º

Organização interna do Departamento Municipal de Obras
e Serviços Urbanos

A organização interna do DOSU, compreende:

a) Divisão Administrativa de Obras Municipais (DOSU/
DAOM), integrando:

Secção de Concursos (DOSU/DAOM/SC);
Secção de Acompanhamento de Empreitadas (DOSU/

DAOM/SAE);
Sector de Serviços Auxiliares (DOSU/DAOM/SSA).

b) Divisão de Rede Viária e Trânsito (DOSU/DRVT), in-
tegrando:

Sector de Construção de Vias (DOSU/DRVT/
SCONSTV);

Sector de Conservação de Vias (DOSU/SRVT/SCV);
Sector de Sinalização e Trânsito (DOSU/DRVT/SST).



19APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 181 — 7 de Agosto de 2000

c) Divisão de Águas Residuais e Pluviais (DOSU/DARP),
integrando:

Sector de Construção de Novas Redes e Equipamen-
tos (DOSU/DARP/SCNRE);

Sector de Conservação da Rede e Equipamentos (DOSU/
DARP/SCRE);

Sector de Gestão e Exploração de EEE e ETAR (DOSU/
DARP/SGEEEEETAR).

d) Divisão de Águas (DOSU/DA), integrando:

Sector de Construção de Novas Redes e Equipamen-
tos (DOSU/DA/SCNRE);

Sector de Conservação da Rede e Equipamentos (DOSU/
DA/SCRE);

Sector de Gestão e Exploração da Rede e Equipamen-
tos (DOSU/DA/SGERE).

e) Divisão de Oficinas e Parque Auto (DOSU/DOPA), in-
tegrando:

Sector de Oficinas (DOSU/DOPA/SO);
Sector de Armazém (DOSU/DOPA/SA);
Sector de Parque de Máquinas e Viaturas (DOSU/DOPA/

SPMV);
Núcleo de Apoio Administrativo (DOSU/DOPA/NAA).

f) Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (DOSU/DASU),
integrando:

Sector de Ambiente (DOSU/DASU/SA);
Sector de Higiene Urbana (DOSU/DASU/SHU);
Sector de Feiras e Mercados (DOSU/DASU/SFM);
Sector de Sanidade Pecuária (DOSU/DASU/SSP);
Sector de Cemitérios (DOSU/DASU/SC);
Núcleo de Apoio Administrativo (DOSU/DASU/NAA);

g) Divisão de Electricidade (DOSU/DE), integrando:

Sector de Iluminação (DOSU/DE/SI);
Sector de Montagem e Manutenção de Instalações

(DOSU/DE/SMMI);
Sector de Apoio a Actividades Lúdicas e Culturais

(DOSU/DE/SAALC).

Artigo 89.º

Funções específicas do director de departamento municipal
do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

Para além das previstas no artigo 13.º, são ainda competên-
cias do director do DOSU:

a) Dar parecer final sobre as obras municipais a levar a efeito
no âmbito do DOSU e sobre o tipo de procedimento a
adoptar para a sua execução;

b) Sugerir a constituição das comissões de abertura e de
análise relativas a concursos a levar a efeito no âmbito
do departamento;

c) Avaliar e definir os meios necessários à implementação
do plano plurianual de investimentos do município.

Artigo 90.º

Divisão Administrativa de Obras Municipais (DOSU/DAOM)

Compete à DOSU/DAOM:

a) Promover a imagem, dignificação e funcionalidade dos
serviços prestados pela divisão, em especial no que se
refere às relações com as várias entidades externas e
empresas fornecedoras de serviços e obras públicas;

b) Assegurar a gestão administrativa dos processos de obras,
promovendo consulta a entidades, recolhendo os neces-
sários pareceres internos dos serviços e preparando-os para
serem presentes para decisão;

c) Gerir o sistema de informação e controle de processos
e empreitadas relativos a obras promovidas pelo DOSU;

d) Manter actualizado e organizado o arquivo da documen-
tação e projectos relativos a obras municipais.

Artigo 91.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
Administrativa de Obras Municipais (DOSU/DAOM)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe de divisão municipal da DOSU/DAOM:

a) Chefiar e coordenar os respectivos serviços, asseguran-
do o seu regular funcionamento e articulação funcional
com os demais serviços municipais;

b) Assegurar a correcta instrução dos processos relativos a
obras municipais, preparando-os de molde a apresentá-
los para despacho do presidente da Câmara, dos verea-
dores ou do director do departamento;

c) Superintender directamente no arquivo dos processos de
obras municipais;

d) Informar sobre os procedimentos administrativos a adoptar
para que sejam cumpridas as disposições regulamenta-
res relativas à contratação pública;

e) Informar sobre a regularidade das contas finais das
empreitadas, sujeitando-as a parecer do director de de-
partamento municipal do DOSU.

Artigo 92.º

Secção de Concursos (DOSU/SAOM/SC)

Compete à DOSU/DAOM/SC:

a) Executar todas as tarefas administrativas respeitantes à
realização de concursos para execução de obras muni-
cipais, incluindo a recepção de propostas;

b) Fornecimento de elementos escritos ou gráficos, respei-
tantes a obras municipais disponibilizadas pelas divisões
operativas do DOSU e emissão das respectivas guias de
receita;

c) Assegurar, no âmbito dos concursos e contratações de
empreitadas, o atendimento e a informação dos muníci-
pes, concorrentes e adjudicatários, bem como o encami-
nhamento de reclamações e exposições;

d) Assegurar o apoio administrativo e o expediente relati-
vo a assuntos relacionados com empreitadas em curso
promovidas pelo DOSU.

Artigo 93.º

Secção de Acompanhamento de Empreitadas
(DOSU/DAOM/SAE)

Compete ao DOSU/DAOM/SAE:

a) Manter permanentemente actualizado o sistema informá-
tico de controlo de empreitadas, procedendo ao carrega-
mento da informação relativa a autos de medição de tra-
balhos, facturação, prazos contratuais e autos de recepção
provisória e definitiva;

b) Proceder, após efectivação da recepção provisória das
empreitadas, à elaboração da respectiva conta final.

Artigo 94.º

Sector de Serviços Auxiliares (DOSU/DAOM/SSA)

Compete ao DOSU/DAOM/SSA:

a) Proceder ao controlo da circulação de pessoas estranhas
aos serviços em zonas de acesso condicionado no Edi-
fício dos Paços do Município;

b) Prestar informações sobre a localização dos diversos
serviços municipais;

c) Prestar auxílio às diversas unidades orgânicas do depar-
tamento, quer em matéria administrativa quer em servi-
ço de estafeta;

d) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documentos a
publicar, nos locais e suportes a esse fim destinados.

Artigo 95.º

Divisão de Rede Viária e Trânsito (DOSU/DRVT)

Compete à Divisão de Rede Viária e Trânsito, no âmbito dos
seus vários sectores, a execução dos estudos, acções, emprei-
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tadas e serviços tendo em vista a permanente adequação e
melhoria das condições da rede viária municipal, face à dinâ-
mica social e económica.

Artigo 96.º

Funções específicas do chefe da divisão municipal da Divisão
de Rede Viária e Trânsito (DOSU/DRVT)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe de divisão municipal da DOSU/DRVT:

a) Coordenar as actividades dos sectores integrantes da
divisão, assegurando uma correcta articulação com as
demais unidades orgânicas dos serviços, em especial com
a DPP/DP e com a DPP/DGU;

b) Emitir parecer sobre os projectos relativos à rede viá-
ria, previamente à abertura de concurso para a sua exe-
cução;

c) Programar as operações de manutenção e construção de
novas vias, transmitindo a informação necessária à ela-
boração do plano anual de investimentos e orçamento
municipais;

d) Promover a elaboração de estudos de trafego e planos
de circulação, trânsito e parqueamento em apoio à DPP/
DP;

e) Dar parecer sobre as informações referentes a assuntos
que correm pela divisão, e que tenham sido elaborados
pelos sectores integrantes da mesma.

Artigo 97.º

Sector de Construção de Vias (DOSU/DRVT/SCONSTV)

Compete ao DOSU/DRVT/SCONSTV:

a) Elaborar, acompanhar ou orientar os estudos e projec-
tos de estradas e caminhos municipais;

b) Garantir a realização das obras a realizar, no mesmo
âmbito;

c) Elaborar os processos dos concursos respeitantes à exe-
cução de obras por empreitada;

d) Participar nos júri e comissões de abertura e analise de
propostas relativas aos procedimentos para adjudicação
da execução de empreitadas a realizar no âmbito da di-
visão;

e) Acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento das emprei-
tadas, garantindo o cumprimento do projecto e do con-
trato de adjudicação;

f) Dar parecer sobre projectos de arruamentos integrados
em loteamentos privados e apoiar a fiscalização da sua
construção;

g) Promover ou realizar estudos e acompanhar a execução
de obras relativas à estabilização de taludes e arribas
contíguas à via pública;

h) Colaborar com a DAF/DPA elaborando cadernos de en-
cargos e apreciando propostas de concursos relativos à
aquisição de serviços, materiais ou equipamentos, neces-
sários para o normal funcionamento dos diversos secto-
res da divisão.

Artigo 98.º

Sector de Conservação de Vias (DOSU/DRVT/SCV)

Compete ao DOSU/DRVT/SCV:

a) Executar as obras de construção que forem determina-
das fazer por administração directa;

b) Executar o arranjo de zonas urbanas, quando for enten-
dido fazê-las por administração directa;

c) Executar, nas mesmas condições, as obras de beneficia-
ção, conservação e alargamento das estradas e caminhos
municipais;

d) Organizar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das de conservação das estradas e caminhos;

e) Colocar e conservar a sinalização vertical e horizontal,
nas áreas urbanas e rurais, bem como a informação
toponímica.

Artigo 99.º

Sector de Sinalização e Trânsito (DOSU/DRVT/SST)

Compete ao DOSU/DRVT/SST:

a) Elaborar estudos de tráfego e apresentar planos de cir-
culação e estacionamento, incluindo projectos de sina-
lização;

b) Dinamizar a elaboração do plano concelhio de transportes
colectivos;

c) Promover e elaborar projectos de sinalização horizontal
e vertical;

d) Elaborar projectos e promover a colocação de sinaliza-
ção horizontal e vertical, na áreas urbanas e rurais;

e) Desenvolver a rede de sinalização luminosa automática
de tráfego;

f) Promover a segurança da circulação de viaturas e peões;
g) Assegurar a coordenação das acções com vista à reali-

zação de provas desportivas na via pública;
h) Assegurar a coordenação de transportes públicos colec-

tivos e táxis;
i) Elaborar e manter actualizado o cadastro de sinalização

vertical;
j) Emitir pareceres sobre ordenamento do trânsito e sina-

lização, quando solicitados.

Artigo 100.º

Divisão de Águas Residuais e Pluviais

Compete à Divisão de Águas Residuais e Pluviais assegurar,
no âmbito dos seus vários sectores, a execução dos estudos,
acções, empreitadas e serviços, necessários para que seja asse-
gurado o normal funcionamento das redes colectoras de esgo-
tos domésticos e pluviais, bem como do processo de tratamen-
to das águas residuais.

Artigo 101.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Águas Residuais e Pluviais (DOSU/DARP)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe de divisão municipal da DOSU/DARP:

a) Coordenar as actividades dos sectores integrantes da
divisão, assegurando uma correcta articulação com as
demais unidades orgânicas dos serviços, em especial com
a DPP/DP e com a DPP/DGU;

b) Emitir parecer sobre os projectos que incidam sobre redes
de interceptores, colectores, estações elevatórias de es-
gotos e estações de tratamento de águas residuais, pre-
viamente à abertura de concurso para a sua execução;

c) Programar as inovações e as operações de manutenção/
substituição a efectuar nas redes e equipamentos, trans-
mitindo a informação necessária à elaboração do plano
plurianual de investimentos e orçamento municipais;

d) Emitir parecer sobre as informações referentes aos as-
suntos que correm pelos sectores integrantes da divisão
e que tenham sido pelos mesmos informados.

Artigo 102.º

Sector de Construção de Novas Redes e Equipamentos
(DOSU/DARP/SCNRE)

Compete ao DOSU/DARP/SCNRE:

a) Estudar e planear as acções necessárias à maximização
da área coberta por redes colectoras de águas residuais;

b) Elaborar ou orientar estudos e projectos respeitantes a
interceptores, colectores, estações elevatórias e estações
de tratamento de águas residuais;

c) Promover a organização e lançamento de concursos ten-
dentes à adjudicação de empreitadas e prestação de ser-
viços relacionados com os sistemas de recolha, elevação
e tratamento de águas residuais e proceder à apreciação
das respectivas propostas com vista à definição do sen-
tido de adjudicação;

d) Acompanhar, coordenar e fiscalizar as mesmas emprei-
tadas e serviços, garantindo o cumprimento do projecto
e do contrato de adjudicação e assegurando a correcta
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coordenação com as demais infra-estruturas e serviços
municipais;

e) Prestar o apoio técnico nas obras a desenvolver em re-
gime de administração directa;

f) Dar parecer sobre projectos de redes de esgotos domés-
ticos e pluviais integrados em loteamentos/obras de ur-
banização e apoiar a fiscalização da sua construção.

Artigo 103.º

Sector de Conservação da Rede e Equipamentos (DOSU/
DARP/SCRE)

Compete ao DOSU/DARP/SCRE:

a) Assegurar a execução de obras que a Câmara vier a rea-
lizar por administração directa;

b) Prestar serviços, nomeadamente nas áreas da execução
e desobstrução de ramais de esgotos, por administração
directa;

c) Efectuar os trabalhos, serviços e obras de conservação
e limpeza de molde a manter em perfeitas condições a
rede colectora, as elevatórias e as estações de tratamento
de águas residuais;

d) Proceder ao vazamento de fossas sépticas.

Artigo 104.º

Sector de Gestão e Exploração de Estações Elevatórias de Es-
gotos e Estações de Tratamento de Águas Residuais (DOSU/
DARP/SGEEEEETAR).

Compete ao DOSU/DARP/SGEEEEETAR:

a) Explorar e operar os sistemas elevatórios e de tratamento
de águas residuais;

b) Promover e assegurar a execução do controlo de quali-
dade do sistema de tratamento de águas residuais;

c) Dar apoio à DPP/DGU e à DPP/DP prestando informa-
ções técnicas relativamente às redes colectoras existen-
tes e condicionantes a serem observadas nos projectos e
planos urbanísticos;

d) Efectuar orçamentos e elaborar informações sobre pedidos
de ligação de esgotos à rede geral;

e) Promover concursos para execução de ramais de esgo-
tos, gerindo a execução dos respectivos contratos;

f) Colaborar com a DAF/DPA na elaboração de cadernos
de encargos e na apreciação de propostas de concursos
relativos à aquisição de serviços, materiais ou equipamen-
tos necessários para o normal funcionamento dos diver-
sos sectores da divisão.

Artigo 105.º

Divisão de Águas (DOSU/DA)

Compete à Divisão de Águas assegurar no âmbito dos seus
vários sectores, a execução dos estudos, acções, empreitadas e
serviços, necessários para que seja garantido e optimizado o
fornecimento de água potável e água de rega em todo o terri-
tório do município.

Artigo 106.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Águas (DOSU/DA)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cia do chefe de divisão municipal da DOSU/DA:

a) Coordenar as actividades dos sectores integrantes da
divisão, assegurando uma correcta articulação com as
demais unidades orgânicas do serviços, em especial com
a DPP/DP e com a DPP/DGU;

b) Emitir parecer sobre os projectos de redes de águas e
equipamentos, previamente à abertura do concurso para
a sua execução;

c) Programar as inovações e as operações de manutenção/
substituição a efectuar nas redes e equipamentos, trans-
mitindo a informação necessária à elaboração do plano
plurianual de investimentos e orçamento municipais;

d) Dar parecer sobre as informações referentes a assuntos
que correm pela divisão, após informação elaborada pelos
diversos sectores integrantes da mesma.

Artigo 107.º

Sector de Construção de Novas Redes e Equipamentos
(DOSU/DA/SCNRE)

Compete ao DOSU/DA/SCNRE:

a) Estudar e planear as acções tendentes à resolução das
carências municipais na área do abastecimento de água;

b) Elaborar ou orientar estudos e projectos respeitantes a
obras a implementar no âmbito da captação, elevação,
tratamento e distribuição de águas de consumo;

c) Promover a implementação e exploração de um sistema
de distribuição de água para rega, aproveitando a água
reciclada obtida nas estações de tratamento de águas
residuais;

d) Promover a organização e lançamento de concursos ten-
dentes à adjudicação de empreitadas e prestação de ser-
viços, relacionadas com os sistemas de captação, eleva-
ção, tratamento e distribuição de águas, e proceder à
apreciação das respectivas propostas com vista à definição
do sentido da adjudicação;

e) Acompanhar, coordenar e fiscalizar as mesmas emprei-
tadas e serviços, garantindo o cumprimento do projecto
e do contrato de adjudicação e assegurando a correcta
coordenação com as demais infra-estruturas e serviços
municipais;

f) Prestar o apoio técnico nas obras a desenvolver em re-
gime de administração directa;

g) Dar parecer sobre projectos de redes de águas de abas-
tecimento integrados em loteamentos/obras de urbanização
e apoiar a fiscalização da sua construção.

Artigo 108.º

Sector de Conservação da Rede e Equipamentos
(DOSU/DA/SCRE)

Compete ao DOSU/DA/SCRE:

a) Executar as obras que a Câmara vier a realizar por ad-
ministração directa;

b) Prestar serviços, nomeadamente nas áreas de execução
de ramais de água, por administração directa;

c) Assegurar a ligação, desligação, substituição e aferição
de contadores de água;

d) Efectuar os trabalhos, serviços e obras de conservação,
de molde a manter em perfeitas condições o sistema de
captação, tratamento, elevação, armazenamento, condu-
ção e distribuição de águas.

Artigo 109.º

Sector de Gestão e Exploração da Rede e Equipamentos
(DOSU/DA/SGERE)

Compete ao DOSU/DA/SGERE:

a) Explorar e operar o sistema de captação, tratamento,
elevação, armazenamento, condução e distribuição de
águas;

b) Promover e assegurar a execução do controle de quali-
dade do sistema de abastecimento de águas;

c) Dar apoio à DPP/DGU e à DPP/DP prestando informa-
ções técnicas relativamente às disponibilidades de abas-
tecimento de água e condicionantes a serem observadas
nos projectos e planos urbanísticos;

d) Efectuar orçamentos e elaborar informações sobre pedidos
de ligação de água;

e) Promover concursos para execução de ramais de abas-
tecimento domiciliário, gerindo a execução dos respec-
tivos contratos;

f) Colaborar com a DAF/DPA na elaboração de cadernos
de encargos e na apreciação de propostas de concursos
relativos à aquisição de serviços, materiais ou equipamen-
tos necessários para o normal funcionamento dos diver-
sos sectores da divisão.
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Artigo 110.º

Divisão de Oficinas e Parque Auto (DOSU/DOPA)

Compete à Divisão de Oficinas e Parque Auto assegurar a
gestão do armazém de bens e materiais, a gestão de oficinas e
a gestão, manutenção e conservação do parque automóvel da
Autarquia.

Artigo 111.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Oficinas e Parque Auto (DOSU/DOPA)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe de divisão municipal da DOSU/DOPA:

a) Programar e promover a organização das oficinas e ar-
mazém municipais, tendo em vista a melhoria das suas
condições de funcionamento e da articulação com os
diversos serviços da autarquia;

b) Programar as inovações e as operações de manutenção
e substituição a efectuar nas oficinas, no armazém e no
parque de máquinas e viaturas, transmitindo a informa-
ção necessária para a elaboração do plano plurianual de
investimentos e orçamento municipais;

c) Dar parecer sobre pedidos de transporte formulados por
escolas, associações desportivas e outras, tendo em conta
as disponibilidades dos serviços e os regulamentos mu-
nicipais;

d) Dar parecer sobre os assuntos que correm pela divisão,
após informação elaborada pelos diversos sectores inte-
grantes da mesma;

e) Promover, em colaboração com o chefe de divisão mu-
nicipal da DDS/DE, a elaboração do Plano de Transportes
Escolares e gerir a sua aplicação.

Artigo 112.º

Sector de Oficinas (DOSU/DOPA/SO)

Compete ao DOSU/DOPA/SO:

a) Manter em perfeitas condições de operacionalidade as
viaturas, máquinas e restante equipamento electromecâ-
nico, assegurando o controlo periódico e a sua manuten-
ção;

b) Executar os trabalhos necessários no âmbito da serralharia,
mecânica, pintura e carpintaria;

c) Assegurar operações de controlo metrológico.

Artigo 113.º

Sector de Armazém (DOSU/DOPA/SA)

Compete ao DOSU/DOPA/SA:

a) Assegurar, sob controlo da DAF/DPA, a existência do
material minimamente necessário à execução das obras
a cargo da Câmara Municipal;

b) Emitir pedidos de compra de bens e materiais;
c) Proceder à recepção dos bens materiais com entrada em

armazém, assegurando a quantidade e qualidade dos pro-
dutos;

d) Proceder à gestão administrativa das existências em ar-
mazém;

e) Conferir periodicamente as existências através de inven-
tariação física e proceder às regularizações a que hou-
ver lugar;

f) Assegurar a distribuição de bens e materiais pelos ser-
viços;

g) Movimentar as fichas de existências por forma a que o
seu saldo corresponda permanentemente aos bens exis-
tentes no armazém.

Artigo 114.º

Sector de Parque de Máquinas e Viaturas (DOSU/DOPA/
SPMV)

Compete ao DOSU/DOPA/SPMV:

a) Manter em perfeitas condições de operacionalidade as
viaturas e máquinas, efectuando o controlo periódico da
sua manutenção;

b) Gerir o parque de viaturas, controlar consumos de com-
bustíveis e lubrificantes, verificar as condições de tra-
balho e tratar de toda a documentação inerente ao par-
que de viaturas e máquinas;

c) Manter em perfeitas condições de operacionalidade os
equipamentos electromecânicos dos edifícios municipais,
das estações elevatórias e das estações de tratamento.

Artigo 115.º

Núcleo de Apoio Administrativo (DOSU/DOPA/NAA)

Compete ao DOSU/DOPA/NAA assegurar todas as tarefas
administrativas, de expediente e arquivo, e de movimentação de
processos e documentos relativos à divisão.

Artigo 116.º

Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (DOSU/DASU)

Compete à Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos promo-
ver a programação, organização e direcção integrada das acti-
vidades na área do ambiente, assegurar a limpeza e higiene
pública na área do município, a remoção e condução a destino
final dos resíduos sólidos e a gestão dos cemitérios e dos mer-
cados e feiras.

Artigo 117.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Ambiente e Serviços Urbanos (DOSU/DASU)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe de divisão municipal da DOSU/DASU:

a) Programar e promover a organização dos serviços e ins-
talações afectas à divisão, tendo em vista a melhoria das
suas condições de funcionamento e da articulação com
os diversos serviços da autarquia;

b) Programar as inovações e as operações de manutenção
e substituição a efectuar pela divisão, transmitindo a
informação necessária para a elaboração do plano
plurianual de investimentos e orçamento municipais;

c) Assegurar o acompanhamento das prestações de servi-
ços relativas a assuntos a cargo da divisão;

d) Dar parecer sobre os assuntos que correm pela divisão,
após informação elaborada pelos diversos sectores inte-
grantes da mesma;

e) Elaborar as listagens de veículos abandonados, sugerin-
do a sua remoção;

f) Assegurar o controlo da deposição de resíduos sólidos
urbanos na estação de transferência e avaliar o cumpri-
mento do contrato celebrado com a ALGAR, S. A.

Artigo 118.º

Sector de Ambiente (DOSU/DASU/SA)

Compete ao DOSU/DASU/SA:

a) Realizar acções de informação e sensibilização da po-
pulação nas áreas do ambiente, ruído e serviços urbanos,
em geral;

b) Promover acções de educação ambiental junto da popu-
lação em geral e da comunidade escolar em particular,
ou ainda de outros parceiros da sociedade civil;

c) Desenvolver todo o processo relativo à Campanha da
Bandeira Azul da Europa;

d) Efectuar o controlo de qualidade das águas de banho nas
praias do concelho;

e) Recolher e tratar dados e informações técnicas relativas
ao ambiente;

f) Promover e controlar as acções de desinfestação na área
do concelho e dos edifícios e instalações municipais;

g) Promover acções de controle dos níveis de ruído nos
estabelecimentos comerciais e na via pública;

h) Recolher e tratar a informação técnica relativa ao ruído
urbano, de modo a assegurar o cumprimento da legisla-
ção em vigor.



23APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 181 — 7 de Agosto de 2000

Artigo 119.º

Sector de Higiene Urbana (DOSU/DASU/SHU)

Compete ao DOSU/DASU/SHU:

a) Efectuar a limpeza urbana nas ruas, avenidas e espaços
públicos exteriores;

b) Garantir a limpeza e vigilância das instalações sanitári-
as municipais;

c) Efectuar a recolha de animais errantes na via pública;
d) Executar a remoção de viaturas abandonadas na via

pública, nos termos da legislação em vigor;
e) Recolher e tratar a informação técnica sobre salubrida-

de e higiene urbanas, de modo a assegurar a oferta de
qualidade em termos de higiene e salubridade públicas;

f) Assegurar o funcionamento do canil municipal;
g) Promover a aquisição e colocação equipamento de de-

posição de resíduos sólidos urbanos na via pública;
h) Efectuar a recolha e transporte de resíduos do respecti-

vo equipamento de deposição de resíduos sólidos urba-
nos;

i) Efectuar a lavagem e desinfecção do equipamento de
deposição de resíduos sólidos urbanos;

j) Efectuar o tratamento de dados e informações relativos
aos resíduos sólidos urbanos e desenvolver os estudos
necessários à boa gestão do sistema;

k) Fiscalizar o funcionamento do sistema nos termos das
posturas municipais e demais legislação em vigor, no
âmbito da higiene urbana.

Artigo 120.º

Sector de Feiras e Mercados (DOSU/DASU/SFM)

Compete ao DOSU/DASU/SFM:

a) Organizar o funcionamento dos mercados e feiras sob
jurisdição municipal;

b) Fiscalizar o cumprimento das normas de funcionamen-
to dos mercados e feiras, no que se refere às taxas e
licenças;

c) Garantir a limpeza e conservação dos espaços dos mer-
cados e feiras;

d) Efectuar os estudos necessários à correcta gestão dos
espaços;

e) Promover a atribuição de espaços livres aos vendedores
nas feiras e nos mercados de levante.

Artigo 121.º

Sector de Sanidade Pecuária (DOSU/DASU/SSP)

Compete ao DOSU/DASU/SSP:

a) Efectuar a inspecção hígio-sanitária dos produtos alimen-
tares à venda nos mercados municipais ou de concessão
municipal, quer retalhistas quer grossistas;

b) Inspeccionar e fiscalizar todos os lugares de venda de
produtos alimentares, sobretudo os de origem animal;

c) Promover e assegurar as condições e formas de abaste-
cimento de produtos alimentares destinados ao consumo
público;

d) Assegurar a vacinação de animais, em particular dos cães;
e) Emitir pareceres sobre localização e condições de fun-

cionamento de instalações destinadas à criação de ani-
mais para consumo humano.

Artigo 122.º

Sector de Cemitérios (DOSU/DASU/SC)

Compete ao DOSU/DASU/SC:

a) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
b) Proceder à abertura de covas e inumação, exumação e

trasladação de cadáveres e ossadas;
c) Promover a salubridade pública nas instalações dos ce-

mitérios municipais;
d) Efectuar o tratamento adequado dos espaços verdes dos

cemitérios municipais;
e) Garantir o cumprimento do horário de abertura dos cemi-

térios municipais;

f) Organizar e manter actualizado o registo de ocupação dos
espaços dos cemitérios;

g) Realizar os estudos necessários à correcta gestão cemi-
terial;

h) Promover a realização das obras e reparações necessá-
rias à manutenção dos cemitérios municipais.

Artigo 123.º

Núcleo de Apoio Administrativo (DOSU/DASU/NAA)

Compete ao DOSU/DASU/NAA assegurar todas as tarefas
administrativas, de expediente, arquivo e de movimentação de
processos e documentos relativos à divisão.

Artigo 124.º

Divisão de Electricidade (DOSU/DE)

Compete à Divisão de Electricidade efectuar a programação,
organização e direcção integrada das actividades, empreitadas
e fornecimentos relacionados com a área da electricidade e as-
segurar a conservação e manutenção das componentes eléctri-
cas dos edifícios e equipamentos municipais.

Artigo 125.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Electricidade (DOSU/DE)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da divisão municipal da DOSU/DE:

a) Programar e promover a organização dos serviços e ins-
talações afectas à divisão, tendo em vista a melhoria das
suas condições de funcionamento e da articulação com
os diversos serviços da autarquia;

b) Programar as inovações e as operações de manutenção
e substituição a efectuar pela divisão, transmitindo a
informação necessária para a elaboração do plano
plurianual de investimento e do orçamento municipais;

c) Dar parecer sobre os assuntos que correm pela divisão,
após informação elaborada pelos diversos sectores inte-
grantes da mesma.

Artigo 126.º

Sector de Iluminação (DOSU/DE/SI )

Compete ao DOSU/DE/SE:

a) Estudar e planear as acções necessárias à melhoria da
iluminação pública do concelho;

b) Elaborar ou orientar estudos e projectos relacionados com
a iluminação pública e ornamental;

c) Prestar apoio às restantes divisões no apoio à fiscaliza-
ção da parte eléctrica das obras executadas por emprei-
tada;

d) Colaborar com a DAF/DPA na elaboração de cadernos
de encargos e na apreciação de propostas de concursos
relativos à aquisição de serviços, materiais ou equipamen-
tos necessários para o normal funcionamento dos diver-
sos sectores da divisão;

e) Promover a adjudicação da montagem da iluminação de
Natal;

f) Colaborar com a SLE em trabalhos realizados no con-
celho relativos à iluminação e distribuição de energia
eléctrica;

g) Manter actualizado o cadastro das redes de electricida-
de e de comunicações dos edifícios e equipamentos
municipais.

Artigo 127.º

Sector de Montagem e Manutenção de Instalações
(DOSU/DE/SMMI)

Compete ao DOSU/DE/SMMI:

a) Manter em perfeitas condições de operacionalidade as
componentes eléctricas, de som e de comunicações dos
edifícios municipais e das estações elevatórias e de tra-
tamento, assegurando o controlo periódico da sua manu-
tenção;
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b) Assegurar a gestão e manutenção dos sistemas de ilu-
minação, telecomunicações, rede informática, alarmes de
incêndio e de intrusão dos edifícios afectos aos serviços
municipais;

c) Efectuar a montagem da iluminação de Natal;
d) Prestar apoio e executar os trabalhos de electricidade das

obras executadas por administração directa.

Artigo 128.º

Sector de Apoio a Actividades Lúdicas e Culturais (DOSU/DE/
SAALC)

Compete ao DOSU/DE/SAALC:

a) Organizar e montar instalações eléctricas, de som e de
comunicações para apoio a feiras, eventos culturais e
festivos;

b) Efectuar a gestão, manutenção e exploração dos equi-
pamentos do auditório municipal e piscinas.

SUBSECÇÃO V

Do Departamento de Desenvolvimento Social

Artigo 129.º

Departamento de Desenvolvimento Social (DDS)

No âmbito das atribuições, e das respectivas competências,
que a lei confere ao município, cabe ao DDS:

a) Coordenação dos projectos das grandes opções do pla-
no e do orçamento do departamento;

b) Coordenação dos relatórios de actividades do departa-
mento;

c) Coordenação da elaboração de propostas de instruções,
circulares normativas, posturas e regulamentos necessá-
rios ao exercício das actividades do departamento;

d) Coordenação da circulação da informação interna de apoio
à gestão no âmbito do departamento;

e) Coordenação do expediente e das informações necessá-
rias para deliberação pela Câmara Municipal ou decisão
por qualquer dos membros desta, no âmbito do departa-
mento;

f) Coordenação da elaboração do Boletim Municipal bem
como da execução dos programas das acções a desenvol-
ver em matéria de geminações e de actividades a levar
a cabo na área do turismo;

g) Coordenação das actividades do Centro de Informação
Autárquico ao Consumidor;

h) Coordenação da rentabilização pública do património
cultural edificado, natural e paisagístico;

i) Coordenação e programação das novas construções e de
grandes obras de manutenção dos edifícios do ensino pré-
escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, incluindo equi-
pamentos desportivos e culturais a levar a cabo pela
autarquia;

j) Coordenação das propostas de implementação de insta-
lações e equipamentos para a prática desportiva e cul-
tural de interesse municipal e para a infância, juventu-
de, idosos e deficientes, quando promovidas pelo
município;

k) Coordenação do funcionamento dos ATL’s, das cantinas
escolares e dos transportes escolares;

l) Cooperação nos programas de informação e formação nas
áreas da cultura, desporto, juventude, acção social e
educação;

m) Cooperação com os serviços municipais ou outras en-
tidades públicas ou privadas na programação de acções
visando faixas etárias específicas;

n) Cooperação com outras entidades no funcionamento da
Comissão de Protecção de Menores, da Casa do Jovem,
no Apoio Domiciliário e na atribuição do rendimento
mínimo garantido;

o) Cooperação com os serviços municipais, organizando
actividades culturais e desportivas, nomeadamente em
feiras e festas;

p) Cooperação com os serviços municipais, através da
emissão de pareceres sobre aspectos que impliquem
modificação, reconstrução ou destruição do património
histórico e natural na área do município;

q) Cooperação no estudo de necessidades e no lançamento
de projectos municipais enquadrados funcionalmente no
departamento;

r) Cooperação na realização de estudos estatísticos, rela-
tórios e outros de interesse municipal que relevem a
actividade do departamento.

Artigo 130.º

Organização interna do Departamento Municipal
de Desenvolvimento Social

A organização interna do DDS, compreende:

a) Divisão de Apoio Administrativo (DDS/DAA), integrando:

Secção de Apoio às Chefias (DDS/DAA/SAC);
Secção de Expediente e Arquivo (DDS/DAA/SEA);
Sector de Serviços Auxiliares (DDS/DAA/SSA).

b) Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do
Consumidor (DDS/DRPTDC), integrando:

Sector de Relações Públicas (DDS/DRPTDC/SRP);
Sector de Turismo (DDS/DRPTDC/ST);
Sector de Animação Turística (DDS/DRPTDC/SAT);
Gabinete de Apoio ao Munícipe/Centro de Informação

Autárquico ao Consumidor (DDS/DRPTDC/GAM-CIAC.

c) Divisão de Assuntos Culturais (DDS/DAC), integrando:

Sector de Acção Cultural (DDS/DAC/SACC);
Sector de Animação Cultural (DDS/DAC/SANC);
Sector de Gestão de Equipamentos Culturais (DDS/

DAC/SGEC).

d) Divisão de Assuntos Sociais (DDS/DAS), integrando:

Sector de Acção Social (DDS/DAS/SAS);
Sector de Habitação (DDS/DAS/SH);
Sector de Juventude (DDS/DAS/SJ);
Sector de Desporto (DDS/DAS/SD).

e) Divisão de Educação (DDS/DE), integrando:

Sector de Estudos e Informação (DDS/DE/SEI);
Sector de Gestão (DDS/DE/SG);
Sector de Cantinas Escolares (DDS/DE/SCE);
Sector de Transportes Escolares (DDS/DE/STE).

Artigo 131.º

Funções específicas do director de departamento municipal
do Departamento de Desenvolvimento Social

Para além das previstas no artigo 13.º, são ainda competên-
cias do director do DDS:

a) Coordenar a elaboração do Boletim Municipal de acordo
com as instruções do presidente da Câmara;

b) Assegurar o funcionamento dos equipamentos turísticos,
culturais, sociais, desportivos e escolares da responsabi-
lidade do município, por forma a optimizar a respecti-
va fruição pelos cidadãos;

c) Garantir a realização das tarefas que ao município ca-
bem em matéria de Comissão de Protecção de Menores,
Casa do Jovem, Apoio Domiciliário e na atribuição do
rendimento mínimo garantido;

d) Emitir, no final, parecer em todos os assuntos que de-
vam ser submetidos a deliberação pela Câmara Munici-
pal ou despacho pelos membros desta, sempre que lhe
for solicitado.

Artigo 132.º

Divisão de Apoio Administrativo (DDS/DAA)

Compete à DDS/DAA:
a) Assegurar o apoio administrativo aos dirigentes do DDS;
b) Assegurar o apoio administrativo aos técnicos do depar-

tamento;
c) Assegurar a realização de todas as demais tarefas admi-

nistrativas inerentes à actividade do DDS;
d) Efectuar as cobranças relativas aos transportes escola-

res e ao fornecimento de alimentação nas cantinas esco-
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lares, e fazer entrega diária das quantias cobradas nos
DAF/DC/ST;

e) Assegurar a elaboração dos cadernos de encargos rela-
tivos às aquisições de bens e serviços inerentes à acti-
vidade da divisão e entrega dos mesmos à DAF/DPA;

f) Participar nos júris e comissões relativos aos procedimen-
tos a que se refere a alínea anterior, bem como aos de-
mais abertos no âmbito do DDS;

g) Assegurar a execução das tarefas auxiliares necessárias
ao funcionamento do DDS.

Artigo 133.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
Apoio Administrativo (DDS/DAA)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DDS/DAA:

a) Coordenar a programação das actividades a cargo da
divisão sob as instruções do director de departamento
municipal do DDS;

b) Definir as prioridades relativamente à execução das di-
ferentes tarefas quando não haja orientação do director
de departamento municipal do DDS;

c) Determinar, por escolha e tendo como escopo a
optimização dos resultados, qual ou quais os funcioná-
rios que devem executar esta ou aquela tarefa;

d) Supervisionar a execução dos cadernos de encargos a que
se refere a alínea f) do artigo anterior;

e) Fazer parte dos júris e comissões a que se refere a alí-
nea g) do artigo anterior.

Artigo 134.º

Secção de Apoio às Chefias (DDS/DAA/SAC)

Compete à DDS/DAA/SAC:

a) Prestar apoio administrativo e de secretariado ao direc-
tor do DDS;

b) Prestar apoio administrativo ao chefes das diferentes
divisões do DDS em todas as respectivas tarefas;

c) Prestar apoio administrativo aos diferentes técnicos em
serviço no departamento;

d) Executar as tarefas necessárias à prática de actos pro-
tocolares municipais.

Artigo 135.º

Secção de Expediente e Arquivo (DDS/DAA/SEA)

Compete à DDS/DAAP/SEA:

a) Proceder à recepção, classificação e expedição da cor-
respondência relativa ao DDS;

b) Encaminhar a correspondência para os vários serviços
do departamento;

c) Executar todas as tarefas administrativas do DDS, não
especialmente cometidas a outro ou outros serviços deste;

d) Prestar aos munícipes as informações por estes solici-
tadas em matérias relacionadas com as competências do
DDS;

e) Recolher, junto dos vários serviços municipais, as infor-
mações relativas ou relacionadas com as competências
do DDS;

f) Liquidar e emitir as guias de receitas de competência do
DDS;

g) Gerir o protocolo entre os diversos serviços do DDS e
entidades externas;

h) Proceder à catalogação e arquivo dos processos de com-
petência do DDS;

i) Organizar e actualizar o arquivo do DDS;
j) Fornecer aos demais serviços do departamento os pro-

cessos por estes solicitados.

Artigo 136.º

Sector de Serviços Auxiliares (DDS/DAA/SSA)

Compete ao DDS/DAA/SSA:

a) Proceder ao controlo da circulação de pessoas estranhas
aos serviços a zonas de acesso condicionado no Edifí-
cio dos Paços do Município;

b) Prestar informações sobre a localização dos diversos
serviços municipais;

c) Prestar auxílio às diversas unidades orgânicas do depar-
tamento, quer em matéria administrativa, quer em ser-
viço de estafeta, quer ainda na execução de quaisquer
outras tarefas desde que adequadas aos conteúdos fun-
cionais das carreiras respectivas;

d) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documentos a
publicar, nos locais e suportes a esse fim destinados;

e) Assegurar a distribuição de documentação.

Artigo 137.º

Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa
do Consumidor (DDS/DRPTDC)

Compete à DDS/DRPTDC:

a) Executar todas as tarefas inerentes à edição e publica-
ção do Boletim Municipal;

b) Assegurar a produção e divulgação da informação mu-
nicipal;

c) Assegurar a realização de conferências de imprensa;
d) Assegurar a elaboração dos cadernos de encargos re-

lativos às aquisições de bens e serviços inerentes à
actividade da divisão para posterior entrega à DAF/
DPA;

e) Participar nos júris e comissões relativos aos procedi-
mentos a que se refere a alínea anterior;

f) Elaborar o plano anual de publicidade do município;
g) Assegurar a realização dos contactos bem como o acom-

panhamento de todas as acções no âmbito dos processos
de geminação com outros municípios;

h) Assegurar o funcionamento dos postos de turismo mu-
nicipal;

i) Assegurar a realização das tarefas inerentes à promoção
turística do município;

j) Assegurar a realização das acções de animação turísti-
ca, no âmbito da intervenção municipal;

k) Assegurar a realização dos contactos bem como o acom-
panhamento de todas as acções a levar a cabo no âm-
bito da geminação com outros municípios;

l) Executar, no domínio da toponímia dos arruamentos,
praças e outros, todas as tarefas a ele inerentes, desig-
nadamente, a aquisição das placas toponímicas bem como
dos demais procedimentos emergentes;

m) Assegurar o bom funcionamento do GAM/CIAC.

Artigo 138.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor (DDS/
DRPTDC).

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DDS/DRPTDC:

a) Assegurar a redacção e edição do Boletim Municipal;
b) Coordenar a organização, pelo município, de feiras e

exposições relacionadas com a área de intervenção da
divisão;

c) Coordenar a participação do município em feiras e ex-
posições relacionadas com a área de intervenção da di-
visão;

d) Coordenar a realização dos contactos e acções no âm-
bito das geminações com Albufeira;

e) Integrar a Comissão Municipal de Toponímia;
f) Superintender no funcionamento do GAM/CIAC.

Artigo 139.º

Sector de Relações Públicas (DDS/DRPTDC/SRP)

Compete ao DDS/DRPTDC/SRP:

a) Assegurar a edição e publicação do Boletim Municipal;
b) Assegurar a produção de informação municipal e elaborar

planos para a sua divulgação;
c) Proceder à recolha da informação escrita e áudio-visual

respeitante às actividades do município;
d) Coordenar a realização de campanhas e acções de pro-

moção de actividades do município;
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e) Participar nos processos de criação e utilização de mo-
biliário urbano de publicidade e informação na área do
município;

f) Desenvolver contactos com os meios de comunicação
social, com o objectivo de promover e divulgar as ac-
tividades do município, zelando pelo seu prestígio;

g) Colaborar com a DAF/DRH no tratamento de informa-
ção dirigida aos trabalhadores;

h) Proceder à recolha e arquivo de recortes de imprensa bem
com o à sua divulgação pelos diferentes serviços muni-
cipais;

i) Assegurar a realização de conferências de imprensa, sem-
pre que assim seja decidido;

j) Organizar e acompanhar as recepções a promover pelos
órgãos autárquicos;

k) Promover e apoiar acções de melhoria do atendimento
público;

l) Propor o plano anual de publicidade do município nos
meios de comunicação social e assegurar a sua gestão;

m) Organizar a expedição da informação municipal para os
munícipes e para as entidades que vierem a ser defini-
das;

n) Garantir a realização dos contactos bem como de todas
tarefas inerentes às acções de cooperação a realizar no
âmbito das geminações de outros municípios com Albu-
feira;

o) Assegurar as tarefas inerentes à proposta das denomina-
ções toponímicas bem como de aquisição e entrega para
instalação das placas respectivas.

Artigo 140.º

Sector de Turismo (DDS/DRPTDC/ST)

Compete ao DDS/DRPTDC/ST:

a) Assegurar o funcionamento dos postos de turismo de
responsabilidade do município;

b) Assegurar a articulação de acções com a Região de Tu-
rismo do Algarve;

c) Sensibilizar os diversos serviços municipais para a ne-
cessidade da prática de uma acção concertada e coeren-
te, visando a promoção das condições ambientais e ge-
rais para o desenvolvimento turístico do município;

d) Assegurar, em articulação com outros serviços munici-
pais, e entidades externas, uma gestão integrada e sis-
temática das áreas do município, com vista à sua per-
manente qualificação como equipamentos de uso colectivo
e promoção turística;

e) Estudar e promover medidas de estímulo aos operado-
res hoteleiros, comerciais e industriais que se distingam
pelo espírito de serviço público e uma prática de quali-
dade que prestigie o município;

f) Levar a efeito, em parceria com outros operadores, no
País e no estrangeiro, iniciativas promocionais do mu-
nicípio, das suas actividades económicas;

g) Promover a realização de actividades de informação e
promoção turística;

h) Realizar estudos e elaborar propostas no âmbito do
desenvolvimento turístico do município;

i) Promover a criação de infra-estruturas e equipamentos
colectivos de suporte à actividade turística.

Artigo 141.º

Sector de Animação Turística (DDS/DRPTDC/SAT)

Compete ao DDS/DRPTDC/SAT:

a) Assegurar a realização regular, no período estival e em
lugares públicos, de espectáculos musicais ou outros, como
meios de atracção e animação turísticas;

b) Apoiar a realização, no município, de eventos culturais,
desportivos, sócio-profissionais, etc., que contribuam para
a animação turística municipal e para a inserção de Al-
bufeira nos circuitos turísticos internacionais;

c) Assegurar a realização das adequadas actividades de
animação turística nas feiras e exposições em que, fora
da sua área de jurisdição, o município participe;

d) Colaborar com os restantes serviços municipais e outros
na realização de quaisquer eventos de cujo resultado se

possam obter ganhos em termos da qualificação turísti-
ca do município.

Artigo 142.º

Gabinete de Apoio ao Munícipe/Centro de Informação
Autárquico ao Consumidor (DDS/DRPTDC/GAM-CIAC)

Compete ao DDS/DRPTDC/GAM-CIAC:

a) Receber e encaminhar os cidadãos, nas relações destes,
quer com os órgãos e serviços municipais, quer com
entidades a eles estranhas;

b) Receber e encaminhar, pelos serviços municipais com-
petentes através dos respectivos dirigentes e chefes, as
reclamações que lhe forem apresentadas em matérias
relacionadas com os mesmos serviços;

c) Procurar acompanhar a evolução dos processos a que se
refere a alínea anterior, em ordem a permitir uma céle-
re informação aos interessados;

d) Auxiliar os cidadãos no preenchimento de requerimen-
tos, de formulários e outros, destinados à instrução de
processos a correrem os respectivos trâmites nos servi-
ços municipais;

e) Assegurar o funcionamento do Centro de Informação;
f) Atender e informar os consumidores sobre questões re-

lacionadas com o consumo e sobre os seus direitos e modo
de exercício;

g) Receber e analisar as reclamações dos consumidores,
procedendo à meação dos respectivos conflitos de con-
sumo ou, caso esta não seja viável, encaminhar a reso-
lução desses conflitos para as entidades competentes;

h) Pesquisar, analisar e seleccionar a documentação neces-
sária ao fornecimento da informação objectiva e actua-
lizada no domínio do consumo;

i) Inventariar e analisar os recursos concelhios, designada-
mente em matéria de estrutura do mercado, do consumo
e de organizações sócio-económicas;

j) Promover e organizar acções de sensibilização e de in-
formação sobre a temática do consumo e da protecção
dos direitos dos consumidores.

Artigo 143.º

Divisão de Assuntos Culturais (DDS/DAC)

Compete à DDS/DAC:

a) Colaborar e dar apoio próximo às associações e grupos
culturais com vista à concretização de projectos e pro-
gramas culturais de âmbito local, ao desenvolvimento das
infra-estruturas e à melhoria dos métodos de gestão dos
recursos locais;

b) Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-
vimento de programas especiais e integrados e contribuir
para a preservação e divulgação das práticas e expres-
sões de cultura popular e recreativa, regional e nacional;

c) Promover e incentivar a difusão e criação de cultura nas
suas variadas manifestações (música, teatro, artes plás-
ticas, cinema, literatura, dança, edição, etc.), de acordo
com programas específicos e integrados, valorizando os
espaços e equipamentos disponíveis e atendendo a cri-
térios de qualidade;

d) Assegurar a gestão moderna e responsável dos equipa-
mentos culturais municipais e a sua conservação e ma-
nutenção;

e) Promover o inventário, classificação, protecção, conser-
vação e restauro do património cultural do município;

f) Propor e coordenar acções de dinamização sobre maté-
rias relacionadas com o conhecimento e divulgação dos
valores patrimoniais do município, história e tradições;

g) Emitir pareceres e apresentar projectos sobre matérias
relacionadas com a preservação do património histórico
e cultural do município e propor a celebração de acor-
dos de cooperação com instituições e entidades que pros-
sigam fins idênticos;

h) Assegurar a realização e actualização de exposições tem-
porárias e permanentes e gerir a ocupação e rentabilização
dos espaços culturais destinados a estes fins;

i) Organizar e dirigir actividades no âmbito da arqueolo-
gia, da etnografia e do arquivo histórico;
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j) Promover a participação da população e sua co-respon-
sabilização no processo de defesa do património arqui-
tectónico, histórico e cultural;

k) Assegurar o desenvolvimento de todas as acções de ani-
mação cultural a realizar no município;

l) Assegurar a elaboração dos cadernos de encargos relati-
vos às aquisições de bens e serviços inerentes à activi-
dade da divisão para posterior entrega à DAF/DPA;

m) Participar nos júris e comissões relativos aos procedi-
mentos a que se refere a alínea anterior.

Artigo 144.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Assuntos Culturais (DDS/DAC)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DDS/DAC:

a) Estudar, em toda a sua dimensão e de forma integrada,
a problemática cultural do município, com vista à ela-
boração das propostas que permitam a definição das
políticas municipais para o sector;

b) Superintender na realização das tarefas tendentes à de-
finição dos planos anuais de animação cultural;

c) Superintender na gestão funcional dos equipamentos
municipais afectos às áreas de intervenção da divisão;

d) Coordenar a actividade editorial da autarquia elaboran-
do o plano das publicações de índole cultural;

e) Assegurar, quando tal lhe for determinado, a participa-
ção do município em realizações ou manifestações de
carácter cultural.

Artigo 145.º

Sector de Acção Cultural (DDS/DAC/SACC)

Compete ao DDS/DAC/SACC:

a) Desenvolver acções de investigação nas áreas discipli-
nares da sua esfera de competências;

b) Assegurar a concretização de planos de actividades cul-
turais;

c) Fomentar a criação de uma rede de instalações e equi-
pamentos culturais de interesse municipal;

d) Emitir pareceres e apresentar projectos sobre matérias
relacionadas com a preservação do património histórico
e antropológico do município;

e) Propor o estabelecimento de protocolos de cooperação com
diversas entidades ao nível do património e da cultura;

f) Assegurar os contactos e relações com os órgãos da ad-
ministração central e regional e associações nas áreas do
património e da cultura;

g) Colaborar na promoção de acções de animação cultural
no município;

h) Garantir a realização e actualização de exposições tem-
porárias e permanentes, sempre que possível de forma
descentralizada dentro das áreas temáticas da divisão;

i) Organizar e dirigir as actividades dos arquivos histórico
e dos legados e espólios documentais, incluindo os equi-
pamentos musealizados relativos a esses mesmos lega-
dos e espólios.

Artigo 146.º

Sector de Animação Cultural (DDS/DAC/SANC)

Compete ao DDS/DAC/SANC:
a) Proceder à articulação das actividades culturais no mu-

nicípio fomentando a participação alargada das associa-
ções, colectividades e outras organizações;

b) Estimular e apoiar o movimento associativo;
c) Colaborar com associações e outros agentes culturais na

dinamização de projectos culturais e recreativos;
d) Fomentar a utilização pública das instalações de carác-

ter cultural existentes, preconizada nos protocolos assi-
nados com colectividades, associações e outras organi-
zações;

e) Propor e executar os planos de actividades culturais que
promovam o acesso das populações à fruição cultural
através da realização de iniciativas culturais de âmbito
municipal, nomeadamente espectáculos de teatro, dança,
concertos, exposições e outras, bem como da concreti-
zação de programas específicos de animação que estimu-
lem a criação cultural, a serem implementados nos equi-

pamentos culturais municipais ou noutros espaços que
reúnam condições para o efeito;

f) Apoiar e incentivar as formas tradicionais de expressão
das culturas populares;

g) Propor e concretizar programas de intercâmbio de gru-
pos a nível intermunicipal, nacional ou internacional;

h) Promover os contactos e relações a estabelecer com órgãos
da administração central e regional e associações na área
da animação cultural e afins;

i) Colaborar com os serviços municipais, organizando os
apoios a prestar a feiras, festas tradicionais e a outras
realizações, no âmbito das suas competências.

Artigo 147.º

Sector de Gestão de Equipamentos Culturais (DDS/DAC/
SGEC)

Compete ao DDS/DAC/SGEC:

a) Assegurar a organização, gestão e funcionamento dos
museus e das bibliotecas municipais, procedendo à in-
ventariação, catalogação e classificação de todas as es-
pécies que constituam o seu património;

b) Promover o intercâmbio e a cooperação com outros
museus e bibliotecas, públicos ou privados;

c) Assegurar o acolhimento, acompanhamento e informa-
ção do público e utentes dos museus e bibliotecas e a
prestação de informações no âmbito da história da cidade;

d) Zelar pela conservação e segurança das espécies museo-
lógicas e bibliográficas;

e) Estudar e propor a aquisição de novas espécies museo-
lógicas e bibliográficas;

f) Propor e promover a elaboração e a publicação de do-
cumentos relativos à utilização das bibliotecas munici-
pais (guia do leitor, regulamento);

g) Assegurar a gestão e o funcionamento das galerias de
exposições propriedade do município;

h) Assegurar o acolhimento, acompanhamento e informa-
ção do público e utentes das galerias de exposições
municipais;

i) Assegurar a promoção de acções de animação cultural no
âmbito dos equipamentos culturais municipais, colabo-
rando, quando necessário, com outras entidades.

Artigo 148.º

Divisão de Assuntos Sociais (DDS/DAS)

Compete à DDS/DAS:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

b) Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde, bem como em acções de promoção e
profilaxia;

c) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência específicas ou de maior relevo na área do
município, propondo as medidas adequadas com vista à
sua eliminação;

d) Desenvolver acções de apoio a grupos de indivíduos
específicos, às famílias e à comunidade, no sentido do
desenvolvimento do bem-estar social;

e) Implementar e desenvolver acções de apoio à infância
e aos idosos de forma a melhorar o seu bem-estar;

f) Assegurar, quanto às tarefas que ao município cabem, o
funcionamento da Comissão de Protecção de Menores,
da Casa do Jovem, do Apoio Domiciliário e o Rendimento
Mínimo Garantido;

g) Determinar as carências habitacionais do concelho e
manter actualizado o seu inventário;

h) Propor os programas e acções tendentes à resolução do
problema da habitação, apoiar a venda de habitações
camarárias aos respectivos inquilinos que o desejem e
colaborar com organismos congéneres (Misericórdia,
CRSS, etc.) e outros serviços municipais na resolução do
problema habitacional do município;

i) Assegurar a realização da política e dos objectivos mu-
nicipais na área da juventude, designadamente no que
respeita ao reforço do associativismo e da autopromo-
ção juvenil, a prevenção de comportamentos de risco e
de factores de exclusão social e uma adequada inserção
dos jovens na vida social e económica;

j ) Promover o estabelecimento e execução, em estreita
coordenação com outros serviços municipais, as organi-
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zações de jovens e com outras estruturas públicas e so-
ciais com intervenção na área da juventude, de progra-
mas especiais cobrindo as diversas áreas-problema da
juventude, tais como ocupação de tempos livres, habi-
tação, emprego e formação profissional, saúde juvenil,
cultura e desporto;

k) Assegurar directamente serviços de informação e enca-
minhamento aos jovens facilitando o seu conhecimento
de oportunidades e de mecanismos específicos de apoio
existentes;

l) Assegurar a gestão de equipamentos colectivos específi-
cos de suporte à actividade juvenil;

m) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamentos para a prática desportiva e recreativa;

n) Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas nas respectivas actividades, de acordo
com programas específicos e integrados com o esforço
de promoção do município;

o) Assegurar a gestão dos equipamentos desportivos muni-
cipais;

p) Organizar e apoiar a realização de provas desportivas no
município;

q) Assegurar a elaboração dos cadernos de encargos rela-
tivos às aquisições de bens e serviços inerentes à acti-
vidade da divisão para posterior entrega à DAF/DPA;

r) Participar nos júris e comissões relativos aos procedimen-
tos a que se refere a alínea anterior.

Artigo 149.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Assuntos Sociais (DDS/DAS)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DDS/DAS:

a) Estudar, em toda a sua dimensão e de forma integrada,
a problemática social do município, particularmente nos
domínios da saúde, da educação, da segurança social, da
delinquência, da segurança pública e no que se refere a
grupos específicos da população (infância, jovens, terceira
idade e deficientes);

b) Elaborar as propostas que permitam a definição das
políticas municipais para o sector;

c) Superintender na realização dos processos de inscrição
e elaboração dos relatórios relevantes para escalonamento
dos candidatos à atribuição de fogos municipais para
habitação;

d) Superintender na gestão corrente dos edifícios e equi-
pamentos municipais afectos à sua área de intervenção;

e) Superintender na realização de provas desportivas pelo
município, bem como de outras acções ou actividades,
no âmbito da DDS/DAS.

Artigo 150.º

Sector de Acção Social (DDS/DAS/SAS)

Compete ao DDS/DAS/SAS:

a) Promover a articulação das actividades sociais realiza-
das no município, designadamente as dirigidas à infân-
cia, idosos e deficientes;

b) Estimular e apoiar a criação e o funcionamento de as-
sociações de solidariedade social, nas áreas da infância,
dos idosos e dos deficientes;

c) Dinamizar estruturas concelhias de coordenação, nos
domínios da acção social e da saúde;

d) Proceder à realização de levantamentos e estudos de
diagnóstico da situação no âmbito da infância, idosos,
deficientes e da saúde no município;

e) Propor, promover e apoiar programas de ocupação de
tempos livres e actividades destinadas à infância, idosos
e deficientes;

f) Proceder ou propor a elaboração de estudos ou inquéri-
tos sobre a situação económica da população de modo
a propor superiormente medidas que visem debelar ca-
rências sociais da comunidade;

g) Assegurar a execução das tarefas que ao município ca-
bem ao nível da Comissão de Protecção de Menores;

h) Assegurar a execução das tarefas que ao município cabem
ao nível da atribuição do rendimento mínimo garantido;

i) Encaminhar casos de carências sociais detectados para
os organismos competentes da administração central e
regional;

j) Concretizar planos anuais de actividades em colaboração
com o centro de saúde;

k) Realizar acções de informação e divulgação na área da
prevenção e profilaxia da saúde das populações, nomea-
damente através de campanhas específicas;

l) Propor, promover ou apoiar a realização de encontros
concelhios na área social e da saúde;

m) Propor a atribuição dos auxílios económicos aos alunos
carenciados, de acordo com a legislação em vigor, as-
segurando os procedimentos necessários à respectiva
gestão;

n) Proceder à realização de estudos e projectos para defi-
nição e implementação de equipamentos para a infância,
idosos e deficientes.

Artigo 151.º

Sector de Habitação (DDS/DAS/SH)

Compete ao DDS/DAS/SH:

a) Planear e programar as acções inseridas no seu âmbito
funcional;

b) Conhecer e analisar as características do parque habita-
cional da área do município;

c) Analisar as necessidades habitacionais e a adequação das
diferentes vias de promoção à natureza e características
da procura;

d) Proceder ao estudo e análise dos diferentes programas de
promoção de habitação social e de custos controlados;

e) Proceder ao estudo e análise dos programas de recupera-
ção, conservação e reparação do parque habitacional;

f) Proceder ao estudo e análise das modalidades de finan-
ciamento à construção e aquisição de habitação;

g) Promover e estabelecer relações e contactos com enti-
dades públicas, cooperativas e privadas com intervenção
na área da habitação;

h) Promover a atribuição de habitações, quando tal esteja
legalmente confiado ao município;

i) Apoiar as acções de promoção de habitação em que o
município intervenha directa ou indirectamente;

j) Promover a execução dos mecanismos legais de recupe-
ração, conservação e reparação do parque habitacional;

k) Assegurar a gestão do parque habitacional municipal,
designadamente: preparar contratos; promover a fixação
e actualização de rendas; organizar processos individu-
ais dos arrendatários; assegurar o controlo do pagamen-
to das rendas; promover a conservação e reparação dos
fogos; promover a fiscalização das condições de utilização
dos fogos do município;

l) Recolher e divulgar informação sobre habitação, desig-
nadamente sobre arrendamento urbano, propriedade ho-
rizontal, promoção e atribuição de habitações sociais e
de custos controlados, conservação e reparação do par-
que habitacional;

m) Solicitar, através do chefe da DDS/DAS, a colaboração
de outros serviços municipais, quando tal se revele ne-
cessário, para a execução das acções a cargo do sector.

Artigo 152.º

Sector de Juventude (DDS/DAS/SJ)

Compete ao DDS/DAS/SJ:

a) Proceder à articulação das actividades juvenis no mu-
nicípio, fomentando a participação alargada de associa-
ções, colectividades e outras organizações;

b) Estimular e apoiar o associativismo juvenil no municí-
pio;

c) Estimular o contacto com outros jovens através projec-
tos de intercâmbios locais, regionais, nacionais e inter-
nacionais;

d) Colaborar com associações juvenis, associações de es-
tudantes e outros agentes ligados a actividades com jo-
vens, na dinamização de projectos de intervenção comu-
nitária (local ou concelhia), incentivando as dinâmicas
já existentes ou criar, com os jovens, novas formas de
envolvimento na comunidade;

e) Promover os contactos e relações a estabelecer com os
órgãos da administração central e regional com compe-
tência na área da juventude;

f) Propor o estabelecimento de protocolos de colaboração,
sempre que possível e se mostre útil, para a prossecu-
ção de acções/actividades na sua área de actuação;
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g) Envolver os jovens em actividades de animação, quer em
termos de assistência como de participação, exercendo
activamente um papel de valorização das tradições mas,
também, de disponibilidade para a mudança;

h) Tornar os jovens participantes activos na qualificação,
a todos os níveis, das suas zonas de residência;

i) Proporcionar aos jovens oportunidades e espaço para
expressarem a sua criatividade de uma forma integrada
e saudável;

j) Criar condições para precaver/evitar situações de com-
portamentos desviantes que, tendencialmente, atingem a
população mais jovem;

k) Intervir prioritariamente em áreas habitualmente associa-
das à existência/emergência de comportamentos marginais;

l) Promover a realização de acções de formação, informação
e encaminhamento, no sentido da prevenção de comporta-
mentos de risco, em articulação com outras entidades (lo-
cais, regionais, nacionais e, eventualmente, estrangeiras);

m) Apoiar, informar e encaminhar a população juvenil do
município em termos de procura de emprego e forma-
ção profissional, através da instalação de UNIVA’s (Uni-
dades de Inserção na Vida Activa), em colaboração com
o Instituto de Emprego e Formação Profissional;

n) Apoiar projectos de formação que visem uma melhor
qualificação profissional, nomeadamente na área das novas
tecnologias de informação;

o) Proceder à realização de levantamentos e estudos de
diagnóstico da realidade juvenil do município;

p) Assegurar o funcionamento de equipamentos colectivos
municipais específicos, de suporte à actividade juvenil.

Artigo 153.º
Sector de Desporto (DDS/DASCD/SD)

Compete ao DDS/DAS/SD:
a) Assegurar a realização das tarefas tendentes à celebra-

ção, com as associações desportivas da área do municí-
pio, contratos-programa de desenvolvimento desportivo;

b) Proceder à realização de levantamentos e estudos de
diagnóstico da situação desportiva no município, nomea-
damente a elaboração e actualização da carta desportiva;

c) Elaborar estudos sobre a rede de instalações desportivas
do município, bem como pareceres sobre as instalações
a serem construídas;

d) Acompanhar a execução da rede de instalações e equi-
pamentos para a prática de actividades físicas, despor-
tivas e recreativas de interesse municipal;

e) Propor o estabelecimento de protocolos de colaboração
com empresas, colectividades, escolas e outros organis-
mos para a utilização pública dos equipamentos despor-
tivos existentes na área do município;

f) Promover a utilização das instalações desportivas muni-
cipais;

g) Apoiar, em instalações e material, as escolas do ensino
pré-escolar, 1.º ciclo do ensino básico e as colectivida-
des na prática da educação física e do desporto;

h) Promover a utilização e manutenção do equipamento de
educação física e desporto, fixo ou móvel;

i) Conceber, propor e implementar projectos de desenvol-
vimento da educação física e do desporto, para todos os
escalões etários da população;

j) Programar e realizar actividades/animações desportivas
na área do município;

k) Dinamizar a prática de actividades desportivas de nature-
za, com especial incidência na ligação às áreas ribeirinhas;

l) Prestar o apoio necessário a manifestações desportivas
organizadas por colectividades, juntas de freguesia, fe-
derações e associações desportivas, com impacto muni-
cipal, regional, nacional e ou internacional, desde que
realizadas na área do município;

m) Apoiar a realização de actividades desportivas no 1.º ciclo
do ensino básico, bem como, no âmbito de protocolos de
cooperação, nos níveis de 2.º e 3.º ciclos e secundário;

n) Propor, promover e apoiar a realização de encontros,
seminários, acções de formação ou outros no âmbito da
educação física e do desporto.

Artigo 154.º
Divisão de Educação (DDS/DE)

Compete à DDS/DE:
a) Promover o desenvolvimento qualitativo do sistema de

educação no município, em conformidade com as neces-

sidades, não só nas áreas e níveis de responsabilidade
municipal como no plano do ensino profissional, técnico
e universitário;

b) Colaborar e dar apoio próximo à comunidade educativa
municipal (conselhos directivos e pedagógicos, associações
de pais e de estudantes, organizações representativas dos
professores, delegação do Ministério da Educação, etc.)
em projectos e iniciativas que promovam o sistema edu-
cativo e potenciem a função social da escola;

c) Criar as condições para um futuro alargamento das áreas
de competência municipal relativamente ao sistema pú-
blico de educação;

d) Promover a realização de acções de informação, sensi-
bilização e educação ambiental junto da comunidade
escolar;

e) Colaborar com o DPP no planeamento da rede de equi-
pamentos municipais de educação na elaboração dos
respectivos projectos e no acompanhamento das corres-
pondentes obras;

f) Executar as tarefas e acções abrangidas pelas competências
do município em matéria educativa, nomeadamente quanto
à gestão das cantinas e dos transportes escolares;

g) Assegurar a gestão dos equipamentos educativos dos
estabelecimentos do ensino básico, designadamente quanto
à dotação de mobiliário e material didáctico e à manu-
tenção dos edifícios e logradouros;

h) Assegurar a gestão dos estabelecimentos de ensino in-
fantil e pré-primário sob administração municipal;

i) Assegurar a realização dos objectivos e programas mu-
nicipais na área da educação, a níveis e âmbitos da com-
petência expressa de outras entidades e organismos;

j) Garantir a representação do município em comissões,
delegações e ou outros grupos constituídos para apreci-
ar matérias da sua área de competência;

k) Desenvolver contactos e propor a celebração de acordos
com instituições educativas, públicas e particulares, co-
lectividades, organizações juvenis e outras entidades
consideradas de interesse para a melhoria do sistema
educativo;

l) Apoiar as iniciativas municipais tendentes à criação ou
ao desenvolvimento do ensino profissional, técnico e
universitário no município;

m) Assegurar a elaboração dos cadernos de encargos rela-
tivos às aquisições de bens e serviços inerentes à acti-
vidade da divisão para posterior entrega à DAF/DPA;

n) Participar nos júris e comissões relativos aos procedi-
mentos a que se refere a alínea anterior.

Artigo 155.º

Funções específicas do chefe de divisão municipal da Divisão
de Educação (DDS/DE)

Para além das previstas no artigo 14.º, são ainda competên-
cias do chefe da DDS/DE:

a) Superintender na gestão corrente dos edifícios e equi-
pamentos escolares da responsabilidade do município;

b) Superintender na gestão funcional das cantinas e dos
transportes escolares;

c) Zelar pelo desenvolvimento qualitativo do sistema de
educação no município, em todas as suas vertentes;

d) Preparar as condições necessárias a um futuro alargamento
das áreas de competência municipal relativamente ao
sistema público de educação;

e) Garantir, se tal lhe for determinado, a representação do
município em comissões, delegações e ou outros grupos
constituídos para apreciar matérias da sua área de com-
petência;

f) Apoiar as iniciativas municipais tendentes à criação ou
ao desenvolvimento do ensino profissional, técnico e
universitário no município.

Artigo 156.º

Sector de Estudos e Informação (DDS/DE/SEI)

Compete ao DDS/DE/SEI:

a) Colaborar na promoção do desenvolvimento qualitativo
do sistema de educação no município;

b) Colaborar e dar apoio próximo à comunidade educa-
tiva municipal em projectos e iniciativas que promo-
vam o sistema educativo e potenciem a função social
da escola;
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c) Promover a realização de acções de informação, sensi-
bilização e educação ambiental junto da comunidade
escolar;

d) Estudar e propiciar a criação das condições necessárias
a um futuro alargamento das áreas de competência mu-
nicipal relativamente ao sistema público de educação;

e) Promover e apoiar acções de educação de base e com-
plementar de base de adultos;

f) Garantir a execução das tarefas e acções abrangidas pe-
las competências do município em matéria educativa;

g) Quanto tal for superiormente determinado, garantir a
representação do município em comissões, delegações e
ou outros grupos constituídos para apreciar matérias da
sua área de competência;

h) Desenvolver contactos e propor a celebração de acordos
com instituições educativas, públicas e particulares, co-
lectividades, organizações juvenis e outras entidades
consideradas de interesse para a melhoria do sistema
educativo;

i) Apoiar as iniciativas municipais tendentes à criação ou
ao desenvolvimento do ensino profissional, técnico e
universitário no município.

Artigo 157.º

Sector de Gestão (DDS/DE/SG)

Compete ao DDS/DE/SG:

a) Assegurar a gestão dos estabelecimentos de ensino in-
fantil e pré-primário sob administração municipal;

b) Assegurar a gestão dos equipamentos educativos dos
estabelecimentos de ensino básico, designadamente quanto
à dotação de mobiliário e material didáctico e à manu-
tenção dos edifícios e logradouros;

c) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis às
acções de educação de base e complementar de base de
adultos;

d) Aferir das carências em equipamentos escolares e pro-
por a aquisição e substituição de equipamentos degrada-
dos;

e) Fazer o levantamento e manter actualizado o inventário
dos estabelecimentos de ensino existentes no município;

f) Promover e apoiar o desenvolvimento das actividades de
educação especial de acordo com as necessidades exis-
tentes nessa área;

g) Promover e apoiar os serviços da extensão educativa.

Artigo 158.º

Sector de Cantinas Escolares (DDS/DE/SCE)

Compete ao DDS/DE/SCE:

a) Garantir as condições de funcionamento de todos os
equipamentos, mobiliários e utensílios das cantinas es-
colares;

b) Garantir o abastecimento de géneros alimentícios às
diversas cantinas;

c) Elaborar as ementas das refeições a fornecer aos alunos;
d) Assegurar o fornecimento, às diversas cantinas escola-

res, dos necessários produtos de higiene a limpeza;
e) Zelar pela garantia da existência de especiais condições

de salubridade e de asseio nos diferentes equipamentos
à sua responsabilidade;

f) Assegurar, tanto quanto possível, o acompanhamento
individualizado dos alunos no período em que tomam as
respectivas refeições;

g) Assegurar a venda, aos alunos que as devam adquirir, de
senhas para as refeições.

Artigo 159.º

Sector de Transportes Escolares (DDS/DE/STE)

Compete ao DDS/DE/STE:

a) Proceder ao estudo das necessidades dos transportes
escolares no município em colaboração com as autori-
dades escolares;

b) Proceder, conjuntamente com o chefe de divisão muni-
cipal do DOSU/DOPA, à organização da rede de trans-
portes escolares por forma a optimizá-la em termos de,
sem prejuízo da necessária eficácia, se prestar o melhor
serviço aos alunos;

c) Assegurar os procedimentos necessários à gestão dos
transportes escolares;

d) Assegurar a venda, aos alunos que as devam adquirir, de
vinhetas para transportes escolares.

CAPÍTULO VI

Das disposições comuns

Artigo 160.º

Apoio técnico

1 — Podem ser criadas, por decisão do presidente da Câma-
ra, estruturas de apoio técnico aos departamentos, divisões ou
gabinetes municipais, compostos por pessoal dos grupos técnico
superior, técnico ou técnico profissional.

2 — Os apoios técnicos criados ficam na dependência das
estruturas hierárquicas onde se integram.

3 — Os apoios técnicos podem contar ainda com a colabo-
ração de consultores em regime de prestação de serviços, a
contratar nos termos da legislação em vigor.

4 — Aos apoios técnicos compete:

a) Prestar apoio técnico geral às respectivas unidades or-
gânicas;

b) Elaborar estudos e propostas e emitir pareceres e infor-
mações técnicas no âmbito da respectiva unidade orgâ-
nica;

c) Coordenar projectos de especial complexidade no âm-
bito da respectiva unidade orgânica.

Artigo 161.º

Apoio administrativo

1 — Para além das especialmente previstas no presente Re-
gulamento, na dependência das diversas estruturas orgânicas
— departamentos, divisões e gabinetes — poderão existir su-
bunidades administrativas, sujeitas à disciplina dos serviços em
que se integram e à dependência hierárquica das respectivas
chefias.

2 — Compete aos apoios administrativos:

a) Assegurar a recepção e a emissão do expediente da res-
pectiva unidade orgânica;

b) Assegurar o arquivo do expediente e outra documenta-
ção da respectiva unidade orgânica;

c) Proceder à contabilização dos custos das acções ou obras
executadas pela respectiva unidade orgânica e informar
os serviços requisitantes;

d) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da res-
pectiva unidade orgânica;

e) Secretariar o responsável pela respectiva unidade orgâ-
nica;

f) Secretariar as reuniões realizadas no âmbito da respec-
tiva unidade orgânica;

g) Efectuar os demais procedimentos administrativos que
lhe sejam destinados no âmbito e atendendo às especi-
ficidades da respectiva unidade orgânica.

3 — As subunidades administrativas de apoio administrativo
serão coordenadas por funcionários da carreira administrativa
a designar pelo presidente da Câmara, se e quando este o en-
tender desejável.

Artigo 162.º

Designação de responsáveis

Nas situações previstas nos n.os 6 do artigo 8.º e 3 do artigo 9.º
do presente Regulamento, e em todas as demais em que não seja
legal ou objectivamente possível o recurso ao regime de subs-
tituição, a designação dos responsáveis deve ter a anuência do
funcionário em causa e não confere qualquer acréscimo remu-
neratório.

Artigo 163.º

Certidões

1 — As certidões a que alude o artigo 63.º do Código do
Procedimento Administrativo são emitidas pelo funcionário que
tenha à sua guarda os documentos em causa, entendendo-se como
tal o chefe de secção, nas secções, e os responsáveis pelos ga-
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binetes, serviços, sectores ou subunidades de apoio administrativo,
nos restantes casos.

2 — As competências dos superiores hierárquicos abrangem
as dos funcionários sob a sua dependência, pelo que é reconhecida
igualmente aos primeiros a competência para certificar.

3 — Nas situações previstas no artigo 64.º do referido Códi-
go e emissão de certidão depende de prévio despacho do diri-
gente da unidade orgânica respectiva.

CAPÍTULO VII

Do quadro de pessoal

Artigo 164.º

Aprovação do quadro de pessoal

O quadro de pessoal da Câmara Municipal de Albufeira é o
constante do anexo II  ao presente Regulamento, que dele faz parte
integrante.

Artigo 165.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II será deter-
minada pelo presidente da Câmara ou pelo membro desta com
poderes delegados para o efeito.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal no âmbito de cada
unidade ou orgânica é da competência do dirigente respectivo,
com prévio conhecimento da entidade referida no número an-
terior.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 166.º

Criação e implementação dos serviços

1 — Ficam criados todos os serviços que integram a presente
estrutura organizacional, os quais serão instalados de acordo com as
necessidades e conveniências da Câmara Municipal, com respeito
pelos limites legais estabelecidos para despesas com pessoal.

2 — Os funcionários que, à data da entrada em vigor do pre-
sente Regulamento, sejam titulares de cargos de chefe de repar-
tição, os quais, por força do disposto no artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, transitam para

a carreira técnica superior, assegurarão, precariamente, relati-
vamente às unidades orgânicas que integram e até ao provimento
dos cargos de chefe de divisão municipal das unidades de apoio
instrumental agora previstas, as tarefas e responsabilidades ine-
rentes às chefias destas divisões.

Artigo 167.º
Dúvidas e omissões

Constituindo embora a referência fundamental para a organi-
zação e funcionamento dos serviços municipais, este documento
normativo não esgota todas as situações com que os mesmos
serviços se hão-de deparar, quer no âmbito das respostas às
necessidades crescentes das populações, quer no do eventual
alargamento das atribuições municipais, em razão do que:

a) Competirá ao Presidente da Câmara decidir sobre even-
tuais dúvidas de interpretação ou omissões do presente
Regulamento;

b) A Câmara Municipal, mediante proposta a apresentar ao
órgão deliberativo, tomará posição, em qualquer momento,
sobre a introdução de ajustamentos e alterações pontu-
ais ao presente Regulamento, na medida em que estes se
mostrem necessários à agilização de procedimentos e à
maior eficiência dos serviços.

Artigo 168.º

POCAL

As referências feitas no presente Regulamento aos procedi-
mentos e documentos previstos no Plano Oficial de Contabili-
dade das Autarquias Locais consideram-se reportadas, até à
efectiva implementação do dito plano oficial no município de
Albufeira, aos previstos no Decreto-Lei n.º 341/83, de 21 de Julho
e, consequentemente, às disposições do Regulamento que o
presente revoga.

Artigo 169.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do previsto na parte final do artigo anterior, são
revogadas a estrutura e organização dos serviços da Câmara
Municipal de Albufeira, publicada no Diário da República, 2.ª
série, n.º 33, de 8 de Fevereiro de 1991, e todas as suas altera-
ções.

Artigo 170.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Organograma
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Dirigente e de chefia...... — Director de departamento........ 4 Comissão de serviço.
Chefe de divisão....................... 23

Chefe de secção........................ 23 —

Técnico superior.............. Arquitecto.................................. Assessor principal..................... 5 Dotação global.
Assessor.....................................

Principal.....................................
1.ª classe.................................... 8 Dotação global.
2.ª classe....................................

Arquitecto paisagista................ Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 3 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Conservador de museus........... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Engenheiro do ambiente.......... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 3 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Engenheiro civil........................ Assessor principal..................... 6 Dotação global.
Assessor.....................................

Principal.....................................
1.ª classe.................................... 10 Dotação global.
2.ª classe....................................

Engenheiro electrotécnico....... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Médico veterinário................... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior administrativoPrincipal.....................................
1.ª classe.................................... 7 Dotação global.

Técnico superior de arquivo ... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de biblioteca Assessor principal.....................
e documentação. Assessor.....................................

Principal..................................... 2 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Técnico superior.............. Técnico superior de ciênciasAssessor principal.....................
da educação. Assessor.....................................

Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de comunica- Assessor principal.....................
ção social. Assessor.....................................

Principal..................................... 2 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de direito..... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 3 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de economia Assessor principal.....................
ou gestão de empresas. Assessor.....................................

Principal..................................... 5 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de educaçãoAssessor principal..................... 2 Dotação global.
física. Assessor.....................................

Principal.....................................
1.ª classe.................................... 4 Dotação global.
2.ª classe....................................

Técnico superior de geografia Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de história ... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 3 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de marketing Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de psicologia Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 2 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de relaçõesAssessor principal.....................
internacionais. Assessor.....................................

Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de serviçoAssessor principal.....................
social. Assessor.....................................

Principal..................................... 3 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Técnico superior.............. Técnico superior de sociologia Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 4 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de turismo ... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 4 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior de urbanismo Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 2 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico superior....................... Assessor principal.....................
Assessor.....................................
Principal..................................... 5 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico.............................. Engenheiro técnico agrário...... Técnico especialista principal ...
Técnico especialista.................
Técnico principal...................... 4 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

Engenheiro técnico civil.......... Técnico especialista principal ... 1
Técnico especialista................. 1
Técnico principal...................... 1
Técnico de 1.ª classe................ 2
Técnico de 2.ª classe................ 2

Engenheiro técnico electrotéc-Técnico especialista principal ...
nico. Técnico especialista.................

Técnico principal...................... 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

Engenheiro técnico de máquinas Técnico especialista principal ...
Técnico especialista.................
Técnico principal...................... 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

Engenheiro técnico mecânico .... Técnico especialista principal ...
Técnico especialista.................
Técnico principal...................... 3 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

Engenheiro técnico de topo-Técnico especialista principal ...
grafia. Técnico especialista.................

Técnico principal...................... 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

Técnico de contabilidade......... Técnico especialista principal ...
Técnico especialista.................
Técnico principal...................... 2 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Técnico.............................. Técnico de educação e inter-Técnico especialista principal ...
venção comunitária Técnico especialista.................

Técnico principal...................... 5 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

Técnico de sociologia.............. Técnico especialista principal ...
Técnico especialista.................
Técnico principal...................... 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

Técnico de turismo................... Técnico especialista principal ...
Técnico especialista.................
Técnico principal...................... 2 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................ A extinguir quando vaga-
Técnico de 2.ª classe................ rem.

Técnico....................................... Técnico especialista principal ...
Técnico especialista.................
Técnico principal...................... 5 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

— . — Educador de infância............... 30 Regime do pessoal dos es-
tabelecimentos de edu-
cação pré-escolar do Mi-
nistério da Educação.

Técnico-profissional........ — Coordenador.............................. 2

Aferidor de pesos e medidas ....Especialista principal...............
Especialista................................
Principal..................................... 2 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Conselheiro de consumo.......... Especialista principal...............
Especialista................................
Principal..................................... 4 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Desenhador................................ Especialista principal............... 1
Especialista................................ 2
Principal..................................... 3
1.ª classe.................................... 3
2.ª classe.................................... 4

Fiscal municipal........................ Especialista principal............... 3
Especialista................................ 4
Principal..................................... 5
1.ª classe.................................... 6
2.ª classe.................................... 8

Monitor de museus................... Especialista principal...............
Especialista................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Solicitador.................................. Solicitador.................................. 1

Técnico profissional de acção Especialista principal............... 1
cultural. Especialista................................ 1

Principal..................................... 2
1.ª classe.................................... 3
2.ª classe.................................... 4
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Técnico-profissional........ Técnico profissional de acção Especialista principal...............
social. Especialista................................

Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional de am- Especialista principal...............
biente. Especialista................................

Principal..................................... 4 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional de anima- Especialista principal............... 2
ção sócio-cultural. Especialista................................ 3 A extinguir 10 lugares da

Principal..................................... 5 categoria de 2.ª classe,
1.ª classe.................................... 7 quando vagarem.
2.ª classe.................................... 20

Técnico profissional de arquivoEspecialista principal...............
Especialista................................
Principal..................................... 3 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional de biblio- Especialista principal............... 1
teca e documentação. Especialista................................ 1 A extinguir 5 lugares da

Principal..................................... 2 categoria de 2.ª classe,
1.ª classe.................................... 3 quando vagarem.
2.ª classe.................................... 8

Técnico profissional de cons-Especialista principal............... 1
trução civil. Especialista................................ 1

Principal..................................... 2
1.ª classe.................................... 3
2.ª classe.................................... 4

Técnico profissional de des-Especialista principal...............
porto. Especialista................................

Principal..................................... 4 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional de foto- Especialista principal...............
grafia e cinema. Especialista................................

Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional de recur- Especialista principal...............
sos marinhos. Especialista................................

Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional de restauroEspecialista principal...............
Especialista................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional de secre- Especialista principal...............
tariado. Especialista................................

Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Técnico-profissional........ Técnico profissional de serviço Especialista principal...............
social. Especialista................................

Principal..................................... 2 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional de turismo Especialista principal...............
Especialista................................
Principal..................................... 2 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Topógrafo................................... Especialista principal...............
Especialista................................
Principal..................................... 5 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Tradutor-correspondente-intér- Especialista principal...............
prete. Especialista................................

Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Técnico profissional................. Especialista principal...............
Especialista................................
Principal..................................... 1 Dotação global.
1.ª classe....................................
2.ª classe....................................

Apoio educativo............... Assistente de acção educativa Assistente de acção educativa 10
especialista.

Assistente de acção educativa 15
principal.

Assistente de acção educativa 25

Informática....................... Técnico superior de informáticaAssessor informático principal
Assessor informático................
Téc. sup. informática principal

1 Dotação global.Téc. sup. informática de 1.ª
classe.

Téc. sup. informática de 2.ª
classe.

— Administrador de sistemas...... 1

Programador.............................. Programador especialista.........
Programador principal..............
Programador..............................

1 Dotação global.Programador-adjunto de 1.ª
classe.

Programador-adjunto de 2.ª
classe.

Operador de sistema................. Chefe.......................................... 1

Principal..................................... 2
1.ª classe.................................... 2
2.ª classe.................................... 2

Operador de registo de dadosMonitor ...................................... 1 A extinguir quando vagar.

Administrativo.................. Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- 30
cialista.

Assistente administrativo prin- 45
cipal.

Assistente administrativo......... 50
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Administrativo.................. Tesoureiro.................................. Tesoureiro especialista.............
Tesoureiro principal.................. 1 Dotação global.
Tesoureiro..................................

Operário............................ — Encarregado geral..................... 3 Resultantes da aplicação do
Encarregado............................... 16 n.º 3 do art. 12.º do De-

creto-Lei n.º 412-A/98,
de 30/12 — 10 lugares
de encarregado.

Resultantes da aplicação
do n.º 4 do art. 20.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18/12 — 1 lugar
de encarregado.

A extinguir 2 lugares de en-
carregado quando vaga-
rem.

Operário altamente quali- Electricista de automóveis....... Operário principal.....................
2 Dotação global.ficado. Operário.....................................

Mecânico.................................... Operário principal..................... 6
Operário..................................... 9

Mecânico electricista................ Operário principal.....................
1 Dotação global.Operário.....................................

Operário qualificado........ Asfaltador.................................. Operário principal..................... 15
Operário..................................... 30

Bate-chapas................................ Operário principal..................... 1
Operário..................................... 2

Calceteiro................................... Operário principal..................... 3
Operário..................................... 5

Canalizador................................ Operário principal..................... 12
Operário..................................... 18

Carpinteiro de limpos.............. Operário principal..................... 4
Operário..................................... 8

Electricista................................. Operário principal..................... 5
Operário..................................... 10

Jardineiro................................... Operário principal..................... 20
Operário..................................... 40

Lubrificador............................... Operário principal..................... 2
Operário..................................... 4

Marteleiro.................................. Operário principal.....................
2 Dotação global.Operário.....................................

Pedreiro...................................... Operário principal..................... 15
Operário..................................... 30

Pintor..........................................Operário principal..................... 10
Operário..................................... 16

Pintor de automóveis............... Operário principal..................... 1
Operário..................................... 2

Serralheiro civil........................ Operário principal..................... 4
Operário..................................... 6
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Operário semiqualificado Lavador de viaturas.................. Operário..................................... 2

Porta-miras................................ Operário..................................... 2

Auxiliar ............................. — Chefe de armazém .................... 1

— Chefe de serviços de limpeza ... 1

— Encarregado de brigada dos ser- 3
viços de limpeza.

— Encarregado de cemitério........ 1

— Encarregado de parques de má- 4
quinas, viaturas automóveis
ou de transportes.

— Encarregado de mercados........ 2

— Encarregado de parques despor- 2
tivos e ou recreativos.

— Encarregado dos serviços de 3
higiene e limpeza.

— Encarregado de pessoal auxiliar 1

— Fiscal de leituras e cobranças ... 1

Auxiliar técnico de educação ... — 10

Auxiliar técnico de museografia — 2

Auxiliar técnico de turismo.... — 7

Auxiliar de acção educativa.... — 15

Auxiliar administrativo............ — 70

Auxiliar de serviços gerais...... — 12

Cantoneiro de limpeza............. — 170

Condutor de máquinas pesadas — 40
e veículos especiais.

Coveiro....................................... — 8

Cozinheiro................................. Cozinheiro principal................. 12
Cozinheiro................................. 50

Fiel de armazém....................... — 8

Fiel de mercados e feiras........ — 8

Fiscal do serviço de higiene e — 6
limpeza.

Leitor-cobrador de consumos .... — 10

Motorista de ligeiros................ — 20

Motorista de pesados............... — 55

Motorista de transportes colec- — 20
tivos.
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Auxiliar ............................. Nadador-salvador...................... — 4

Operador de estações elevató-Encarregado............................... 2 A extinguir quando vaga-
rias, de tratamento ou depu- Operador.................................... 30 rem.
radoras.

Operador de estações elevatóriasEncarregado............................... 1
Operador.................................... 12

Operador de estações de trata- Encarregado............................... 1
mento. Operador.................................... 28

Operador de reprografia.......... — 3

Telefonista................................. — 4

Tractorista.................................. — 15

Vigilante de jardins e parques — 10
infantis.

— Servente (obras)........................ 30
Servente (limpeza).................... 46

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 6121/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal cele-
brou contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis
meses, com Célia de Jesus Marcolino Alexandre na categoria
de assistente administrativo.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado
ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o início de
funções ocorrido em 3 de Julho de 2000.

10 de Julho de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

Aviso n.º 6122/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal pror-
rogou, por mais um ano, a duração do contrato a termo certo
celebrado com Jorge Alexandre Ferreira Dias, para a categoria
de arquitecto de 2.ª classe.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado
ao abrigo das alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-
-lei acima referido, por urgente conveniência de serviço, tendo
o início de funções ocorrido em 16 de Agosto de 1999.

10 de Julho de 2000. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 6123/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho de
5 de Julho de 2000, determinei a renovação, por mais seis meses,
dos contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrados entre esta Câ-
mara e as pessoas a seguir mencionadas:

Luís Miguel Guerreiro Santos, com início em 4 de Fevereiro de
1999.

Ana Teresa Fernandes Fojo, com início em 1 de Fevereiro de
1999.

Óscar Migalha Pedrógão, com início em 19 de Fevereiro de 1999.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Manu-
el da Silva Azevedo.

Edital n.º 323/2000 (2.ª série) — AP.  — Inquérito públi-
co. — Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar. — Projecto de Regulamento do Serviço de Apoio
à Família. — Maria da Conceição Rodrigues Rita da Cunha, vice-
-presidente da Câmara Municipal de Alcanena:

Torna público, em conformidade com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e republicado em anexo a este,
e bem assim em cumprimento do deliberado por esta Câmara
Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia 10 de Ju-
lho de 2000, que o projecto de Regulamento supra-referido se
encontra em fase de apreciação pública.

Nestes termos, devem os interessados dirigir por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões dentro do prazo de 30 dias,
contados da data da publicação, no Diário da República, 2.ª série,
do referido projecto de Regulamento.

E, para constar, se publica o presente edital que vai ser afi-
xado nos lugares públicos do costume.

E eu, Lucinda Maria Silva Simões, chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira, o subscrevi.

11 de Junho de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria da Conceição Rodrigues Rita da Cunha.

Programa de Desenvolvimento e Expansão
da Educação Pré-Escolar

Proposta de Regulamento do Serviço de Apoio
à Família

Preâmbulo

A educação pré-escolar constitui a primeira etapa da educa-
ção básica, destinando-se a crianças com idades compreendidas
entre os três anos e a idade de ingresso no ensino básico.

Constitui um objectivo de elevado alcance educativo e social,
decisivo para a modernização e desenvolvimento que se pretende,
desde que orientado por objectivos de qualidade e pelo princí-
pio da igualdade de oportunidades.
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O Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-
-Escolar visa apoiar as famílias na tarefa da educação das suas
crianças, procurando responder às suas necessidades educativas,
proporcionando-lhes oportunidades de autonomia e socialização,
tendo em vista a sua integração equilibrada na vida em socie-
dade e preparando-as para uma escolaridade bem sucedida, no-
meadamente através da compreensão da escola como local de
aprendizagens múltiplas.

Procura-se ainda a promoção da qualidade educativa, o combate
à exclusão e ao abandono precoce, que a educação pré-escolar
seja um direito de todos e não um privilégio de alguns.

Aos municípios, para além do planeamento e gestão dos equi-
pamentos educativos, cabe-lhes gerir o pessoal não docente e
apoiar a educação pré-escolar não só no domínio da acção so-
cial escolar como também no desenvolvimento de actividades
complementares de acção educativa.

Artigo 1.º

Âmbito

Este Regulamento aplica-se a todos os encarregados de edu-
cação das crianças que frequentam estabelecimentos de ensino
pré-escolar da rede pública no concelho de Alcanena e que de-
clarem pretender frequentar a componente sócio-educativa de
apoio à família.

Artigo 2.º

Da frequência

1 — Qualquer criança pode beneficiar dos serviços prestados
no jardim-de-infância onde se encontrem reunidas as condições
para o funcionamento da componente sócio-educativa, e em que
esteja oficialmente inscrita, desde que o solicite nos prazos de-
finidos pelo Ministério da Educação e que, comprovadamente,
necessite dos mesmos.

2 — Cabe ao município aprovar a sua inscrição após comu-
nicação, por escrito, pela directora do jardim-de-infância, a qual
deverá anexar o pedido do encarregado de educação e o pare-
cer do conselho pedagógico se o mesmo for no sentido de não
se justificar a frequência numa ou nas duas modalidades exis-
tentes — almoços e ou prolongamentos.

3 — Sempre que não funcione a componente lectiva, apenas
poderão frequentar a componente sócio-educativa as crianças ins-
critas no prolongamento de horário.

Artigo 3.º

Direcção pedagógica

É competência exclusiva da directora de cada jardim-de-
-infância, ouvidos os encarregados de educação e a autarquia,
recorrer aos recursos que esta ponha anualmente ao dispor da
comunidade educativa ou aos que possam existir na comu-
nidade local.

Artigo 4.º

Horários de funcionamento

Cada jardim-de-infância deve adoptar um horário adequado
de forma a responder às necessidades reais das famílias e de
acordo com os meios disponíveis.

Para além da actividade lectiva, cada criança só deverá per-
manecer o tempo estritamente necessário face às necessidades
da família.

Artigo 5.º

Controlo e gestão

1 — A Câmara Municipal terá sob a sua responsabilidade todo
o controlo financeiro da componente de apoio à família.

2 — A gestão do pessoal de apoio, bem como a organiza-
ção do processo de fornecimento de refeições, caberá à Câ-
mara Municipal, a qual será coadjuvada pelas directoras dos
jardins-de-infância no controlo da sua qualidade e bom fun-
cionamento.

3 — O pessoal de apoio deve respeitar as indicações das di-
rectoras em tudo o que tenha a ver com o funcionamento do
jardim-de-infância durante o período de actividades lectivas,
ou de interrupção, se durante o mesmo houver actividades com
crianças.

Artigo 6.º

Comparticipação financeira

1 — Cabe à Câmara Municipal definir as comparticipações
financeiras das famílias, com respeito pelo que anualmente for
legislado pelo Ministério da Educação.

2 — As comparticipações são definidas, em regra, antes do
início de cada ano lectivo e serão devidas a partir do dia em
que a criança iniciar a componente sócio-educativa.

3 — Qualquer agregado familiar, residente no concelho de Al-
canena, poderá solicitar redução nas mensalidades, sendo então
aplicado o procedimento previsto no Despacho conjunto n.º 300/
97, ou outro que venha a ser publicado em sua substituição.

4 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001, com as componentes de prolongamento de ho-
rário e refeição, é de 8000$.

5 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001, com a componente de prolongamento de horá-
rio, é de 3750$.

6 — A comparticipação familiar máxima para o ano lectivo
de 2000-2001, com o serviço de fornecimento de refeições, é
de 4250$.

7 — As comparticipações serão actualizadas no início de cada
ano civil de acordo com a percentagem definida para as restantes
taxas aplicadas no município.

Artigo 7.º

Reduções nas comparticipações familiares

1 — Se a criança faltar por motivos injustificados não há direito
a reduções.

2 — Se o encarregado de educação estiver de férias, desem-
pregado ou doente, por períodos superiores a cinco dias úteis,
e a criança permanecer em casa, haverá direito a redução na men-
salidade se forem apresentadas as devidas justificações.

3 — Se a criança estiver doente por um período superior a
cinco dias úteis, e apresentar a devida justificação médica, terá
direito a redução.

4 — Sempre que o jardim-de-infância estiver encerrado (in-
terrupções lectivas, férias, obras, ... ), haverá direito à respec-
tiva redução.

5 — A redução efectuada dependerá do número de dias a que
tem direito e a mensalidade a pagar é calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

X = (M : D) × N

em que:

X — corresponde à mensalidade a pagar;
M — corresponde à mensalidade normal;
D — é o número de dias úteis daquele mês; e
N — o número de dias que a criança frequentou.

Artigo 8.º

Local de pagamento

As comparticipações familiares da componente sócio-educa-
tiva de apoio à família são pagas no jardim-de-infância à auxi-
liar indicada pela directora do jardim-de-infância de 1 a 8 de
cada mês e na Câmara Municipal a partir do dia 8 de cada mês.

Artigo 9.º

Prazo de pagamento

As comparticipações familiares pagas até ao dia 8 de cada mês
referem-se ao mês em que a criança está a frequentar e não ao
anterior.

A partir do dia 8 serão pagas na Câmara Municipal com pa-
gamento de juros de mora.

Artigo 10.º

Férias

Para além dos períodos de interrupção definidos no regula-
mento interno de cada jardim-de-infância, a componente de apoio
à família não funciona no mês de Agosto e de 1 a 15 de Se-
tembro.
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Artigo 11.º

Comunicação de desistência

1 — O encarregado de educação deve participar por escrito,
à directora do jardim-de-infância, a desistência, por parte do seu
educando, da frequência da componente sócio-educativa.

A directora do jardim-de-infância deverá comunicar esse facto,
também por escrito, à Câmara Municipal de Alcanena.

2 — Se o encarregado de educação não fizer a comunicação
a que se refere o número anterior, a comparticipação familiar
continuará a ser-lhe exigida até ao momento em que a directo-
ra do jardim-de-infância tome conhecimento formal da desis-
tência da criança.

Artigo 12.º

Pagamento em atraso

O não pagamento da mensalidade implicará a intervenção dos
serviços sociais da autarquia, que deverão elaborar o respecti-
vo relatório para análise, podendo levar ao impedimento da fre-
quência da componente sócio-educativa até que a situação seja
regularizada.

§ único. Qualquer caso omisso será analisado pelo executi-
vo da Câmara Municipal de Alcanena.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Aviso n.º 6124/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Alpi-
arça contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Ou-
tubro, aplicados à administração local por força do disposto no
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Ana Isabel Pisco Veríssimo — auxiliar técnica de educação, pelo
período de três meses, com início em 1 de Julho de 2000, re-
novável até ao limite de dois anos.

Maria Gabriela Fragoso Cortimpau Machacaz — auxiliar de
serviços gerais, pelo período de seis meses, com início em 1
de Julho de 2000, renovável até ao limite de dois anos.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 6125/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, submete-se
à opinião pública, para recolha de sugestões, o projecto de Re-
gulamento de Utilização e Cedência do Cine-Teatro de Alter do
Chão.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Projecto de Regulamento de Utilização e Cedência
do Cine-Teatro de Alter do Chão

Preâmbulo

O Cine-Teatro de Alter do Chão, que foi recentemente inau-
gurado, é um imóvel amplo, airoso, moderno e encontra-se equi-
pado com aparelhagem audiovisual de vanguarda, existente ao
momento da sua conclusão.

Alter do Chão dispõe agora de um espaço privilegiado de di-
fusão, promoção e divulgação de espectáculos culturais e artís-
ticos, permitindo o seu vasto anfiteatro a organização de con-
ferências, debates, colóquios, etc.

Neste sentido é necessário que a utilização e a cedência des-
te espaço sejam regulamentadas por forma a obter-se uma ges-
tão mais consentânea e racionalizada deste equipamento.

Assim, e com fundamento na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º,
conjugado com a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e de acordo com os artigos 115.º,
n.º 7, e 242.º da Constituição da República Portuguesa, é regu-
lamentado o seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento dispõe sobre as condições de utili-
zação e cedência do Cine-Teatro de Alter do Chão.

Artigo 2.º

Utilização

1 — A utilização do cine-teatro deverá ser efectuada com ética,
responsabilidade, civismo e respeito quer pelo próprio equipa-
mento em si, quer ainda pelos restantes utentes.

2 — O Cine-Teatro de Alter do Chão só pode ser utilizado
com a presença dos funcionários da autarquia que a ele se en-
contram adstritos e se revelem necessários para a realização do
evento em causa.

3 — A entidade utilizadora é a única responsável por quais-
quer danos infligidos no equipamento do cine-teatro.

4 — Em situações de utilização superiores a dois dias con-
secutivos a entidade utilizadora é responsável por metade do pa-
gamento devido aos funcionários autárquicos que asseguram a
manutenção e limpeza do cine-teatro.

5 — Pela utilização do cine-teatro com os ensaios previstos
no n.º 2 do artigo 3.º a entidade utilizadora é responsável pelo
pagamento devido aos funcionários que se revelem necessários
para a realização dos mesmos.

6 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer
danos, roubo ou extravio dos objectos propriedade da entidade
utilizadora.

7 — As actividades de iniciativa municipal têm prioridade na
utilização do cine-teatro.

Artigo 3.º

Ensaios

1 — São permitidos os ensaios inerentes à realização dos es-
pectáculos, os quais devem ser solicitados no pedido de cedência
referido no n.º 1 do artigo 4.º

2 — O pedido de utilização do cine-teatro para ensaios re-
gulares, de qualquer tipo de espectáculo, será analisado e de-
cidido, caso a caso, pelo presidente da Câmara.

3 — A realização de qualquer dos ensaios previstos nos nú-
meros anteriores terá que ser concertada com o Serviço Sócio-
-Cultural e Desportivo, prevenindo a concretização da progra-
mação previamente assumida.

Artigo 4.º

Cedência

1 — O Cine-Teatro de Alter do Chão só pode ser cedido a
instituições legalmente constituídas.

2 — Terão prioridade na cedência do cine-teatro as escolas,
grupos ou associações culturais, recreativas e desportivas, ins-
tituições de solidariedade social, grupos sócio-económicos e juntas
de freguesia, do concelho.

3 — O cine-teatro pode ser cedido a entidades públicas ou pri-
vadas sediadas fora da área do município, desde que o presi-
dente da Câmara reconheça que a realização desses eventos traga
alguma mais-valia para o concelho.

Artigo 5.º

Procedimento de cedência

1 — O pedido de cedência é dirigido sob a forma escrita ao
presidente da Câmara, com, pelo menos, 15 dias de antecedên-
cia em relação à data pretendida para a sua utilização, e dele
devem constar:

a) Nome, morada ou sede da entidade requerente e número
de contribuinte;
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b) O objecto da realização e número de pessoas envolvi-
das;

c) Data do evento;
d) Hora de início do evento;
e) Provável hora de término;
f) Montagem e ensaios se necessários — hora de início e

término dos mesmos;
g) Se o evento é gratuito ou não, e neste último caso o preço

a cobrar pelas entradas;
h) Nome da pessoa responsável autorizada pela entidade

utilizadora;
i) Outros elementos julgados de interesse para uma correcta

apreciação do pedido.

2 — Os pedidos de cedência serão entregues no Serviço Cul-
tural e Desportivo desta Câmara Municipal, onde existirá um
livro próprio para registo de entrada dos pedidos.

3 — Os serviços responsáveis pelo registo confirmarão a ce-
dência ou não, e neste último caso sempre justificando, até ao
5.º dia que antecede a data da realização do evento.

4 — A finalidade de cedência não pode ser alterada depois
da decisão ter sido tomada. Se tal acontecer o pedido será con-
siderado como tendo dado entrada na data em que é conhecida
a alteração.

5 — Em caso de desistência, deve a entidade requerente in-
formar de imediato, por escrito, o Serviço Cultural e Desporti-
vo que posteriormente a comunicará ao presidente da Câmara.

6 — Para efeitos de cedência, em caso de acumulação de pe-
didos para a mesma data, ter-se-ão em conta os seguintes crité-
rios:

a) Objecto da realização a promover e o seu alcance;
b) Data de entrada do pedido;
c) Número de participantes envolvidos.

7 — Em casos excepcionais, os prazos referidos nos n.os 1 e
3 ficam dependentes de despacho do presidente da Câmara.

Artigo 6.º

Responsabilidade

1 — O funcionário responsável pelo Serviço Cultural e Des-
portivo elaborará, no dia útil imediato ao evento, um relatório
circunstanciado dirigido ao presidente da Câmara, sempre que
surjam situações anómalas que contrariem as normas de utili-
zação do cine-teatro.

2 — Todos os utentes deverão acatar de imediato as ordens
dos funcionários da autarquia, podendo o representante da en-
tidade utilizadora reclamar para o presidente da Câmara das
atitudes e actos praticados pelos funcionários.

Artigo 7.º

Penalizações

Qualquer utilização abusiva e que contrarie as normas pre-
vistas no presente Regulamento sujeitará a entidade utilizadora
a penalizações quanto a futuras cedências, a decidir por deli-
beração da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Tarifa a pagar

Às entidades públicas ou privadas sediadas fora do concelho
será cobrada a tarifa de utilização diária, no valor de 20 000$,
actualizável anualmente conforme o índice de preços ao con-
sumidor, caso sejam cobradas inscrições ou entradas aos uten-
tes que participarão ou assistirão ao evento.

Artigo 9.º

Cobrança de entradas

1 — As entidades utilizadoras sediadas no concelho poderão
excepcionalmente cobrar entradas, desde que o produto das mes-
mas sirva exclusivamente para financiamento das suas activi-
dades estatutárias.

2 — Para os efeitos do n.º 1 o presidente da Câmara autori-
zará a cobrança de entradas, desde que a entidade promotora do
evento o justifique convenientemente.

Artigo 10.º

Lotação

A lotação do cine-teatro é de 338 lugares e em caso algum
poderá ser excedida.

Artigo 11.º

Disposições finais

1 — As competências previstas no presente Regulamento são
do presidente da Câmara, à excepção da prevista no artigo 6.º,
podendo ser delegadas no vice-presidente.

2 — Os casos omissos no presente Regulamento serão resol-
vidos por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na forma definitiva no Diário da República, ou, em
sua substituição, de aviso de rectificação publicitando as alte-
rações ocorridas no projecto do Regulamento.

Aviso n.º 6126/2000 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente
se torna público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apro-
vou, na sua sessão ordinária de 30 de Junho de 2000, a versão
definitiva do Regulamento Municipal de Segurança de Alter do
Chão, o qual se publica em anexo.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, veio criar os conselhos mu-
nicipais de segurança, qualificando-os de entidades de nature-
za consultiva, de articulação e de cooperação.

Para a prossecução dos seus objectivos e para o exercício das
suas competências, o Conselho Municipal de Segurança deve dis-
por de um regulamento de funcionamento, onde se estabeleçam
regras mínimas de organização e de articulação, bem como a
respectiva composição.

Esta proposta de regulamento tem natureza provisória, aten-
dendo ao preceituado no n.º 1 do artigo 6.º da lei supracitada,
devendo ser enviado, após aprovação pela Assembleia Munici-
pal, ao presidente da Câmara Municipal, uma vez que este preside
ao Conselho Municipal de Segurança.

O presidente da Câmara Municipal deve convocar os mem-
bros do Conselho Municipal de Segurança, que reunirá pela
primeira vez para emissão de parecer sobre a presente propos-
ta de regulamento, a qual deverá posteriormente ser enviada à
Assembleia Municipal, acompanhada do parecer, para discus-
são e aprovação, ficando, neste caso, constituído em Regulamento
definitivo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança de Alter do Chão, adi-
ante designado por CMSAC, é uma entidade de âmbito muni-
cipal, com funções de natureza consultiva, de articulação, in-
formação e cooperação.

Artigo 2.º

Objectivos

Os objectivos a prosseguir pelo CMSAC são os definidos no
artigo 3.º da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho.
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Artigo 3.º

Competências

Compete ao CMSAC emitir parecer sobre as seguintes maté-
rias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate aos incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e à análise da
incidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º

O CMSAC tem a seguinte composição:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O presidente da Assembleia Municipal;
c) Os presidentes das juntas de freguesia do concelho;
d) Um representante do Ministério Público da Comarca de

Fronteira;
e) O comandante do posto da GNR de Alter do Chão;
f) O comandante dos Bombeiros Voluntários de Alter do

Chão;
g) Um representante do Projecto VIDA;
h) Um representante da Santa Casa da Misericórdia de Alter

do Chão;
i) Um representante do Centro Comunitário de Seda;
j) Um representante da Associação Centro de Apoio à Ter-

ceira Idade Santo Estêvão;
l) Um representante do Grupo Social de Cunheira;
m) Quatro cidadãos de reconhecida idoneidade;
n) Um representante das associações sindicais.

Artigo 5.º

Presidência

1 — O CMSAC é presidido pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal.

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e di-
rigir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-las ou
encerrá-las antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das suas funções
por um secretário, designado de entre os membros do CMSAC.

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
pelo presidente da Assembleia Municipal.

SECÇÃO II

Das reuniões

Artigo 6.º

Periodicidade e local das reuniões

1 — O CMSAC reúne ordinariamente uma vez por trimestre.

2 — As reuniões realizam-se no Salão Nobre dos Paços do
Concelho ou, por decisão do presidente, em qualquer outro lo-
cal do território municipal.

Artigo 7.º

Convocação das reuniões

As convocatórias para as reuniões serão efectuadas pelo pre-
sidente, através de cartas registadas dirigidas aos membros do
CMSAC, com a antecedência mínima de 10 dias relativamente
à data da reunião.

Artigo 8.º

Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convo-
cação escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento
de pelo menos um terço dos seus membros, devendo neste caso
o respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se
deseja ver tratado.

2 — As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convoca-
das a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara Mu-
nicipal.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15
dias seguintes à apresentação do pedido.

4 — Em casos de urgência, as convocatórias através de car-
ta registada poderão ser substituídas por contacto telefónico.

Artigo 9.º

Quórum

1 — O CMSAC só poderá deliberar quando estiver presente
a maioria do número legal dos seus membros.

2 — Passados trinta minutos sem que haja o quórum previs-
to no número anterior, o presidente dará a reunião como encer-
rada, fixando desde logo dia, hora e local para nova reunião.

3 — No caso previsto na parte final do número anterior, o
CMSAC delibera com a presença de, pelo menos, um terço dos
seus membros.

Artigo 10.º

Votos

1 — Cada membro do CMSAC dispõe de um voto, sendo proi-
bida a abstenção.

2 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto
de qualidade.

Artigo 11.º

Maioria exigível para as deliberações

As deliberações são tomadas por maioria simples, salvo nos
casos para os quais se haja previamente deliberado que as de-
liberações se tomem por maioria qualificada.

SECÇÃO III

Das actas

Artigo 12.º

1 — De cada reunião será lavrada acta, pelo secretário, na qual
se registará o que de essencial se tiver passado, nomeadamente
as faltas verificadas, os assuntos apreciados, os pareceres emi-
tidos, o resultado das votações e as declarações de voto.

2 — As actas são postas à aprovação de todos os membros
no final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 — As actas serão elaboradas sob a responsabilidade do se-
cretário, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente
com o presidente.

4 — É admissível a formulação de voto de vencido e respectiva
fundamentação.

SECÇÃO IV

Dos pareceres

Artigo 13.º

1 — Os pareceres a emitir pelo CMSAC serão ordinários e
extraordinários.
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2 — Para o exercício das suas competências, os pareceres são
elaborados por um membro do Conselho, designado pelo pre-
sidente.

3 — Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalho, que terão por objectivo a apre-
sentação de um projecto de parecer.

Artigo 14.º

Aprovação de pareceres

1 — Os projectos de parecer são apresentados aos membros
do CMSAC com, pelo menos, oito dias de antecedência da data
agendada para o seu debate e aprovação.

2 — Os pareceres são votados globalmente, considerando-se
aprovados quando reúnam o voto favorável da maioria dos mem-
bros presentes na reunião.

Artigo 15.º

Periodicidade e conhecimento dos pareceres

1 — Os pareceres ordinários terão a periodicidade semestral
e os pareceres extraordinários sempre que houver matéria rele-
vante que os justifique.

2 — Os pareceres aprovados pelo CMSAC são remetidos pelo
presidente para a Câmara Municipal, para a Assembleia Muni-
cipal, com conhecimento às autoridades de segurança com com-
petência no território do município.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 16.º

Posse

Os membros do CMSAC tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 17.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessá-
rio ao funcionamento do CMSAC.

Artigo 18.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste regula-
mento ou perante casos omissos, a dúvida ou omissões serão
resolvidas por deliberação da Assembleia Municipal.

Artigo 19.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua apro-
vação definitiva pela Assembleia Municipal de Alter do Chão.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.º 6127/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Armindo José
da Cunha Abreu, presidente da Câmara Municipal de Amaran-
te:

Torna público que a Assembleia Municipal de Amarante, por
deliberação de 26 de Junho de 2000, constante da respectiva acta
aprovada em minuta no mesmo dia, aprovou a proposta de Re-
gulamento de Inventário e Cadastro do Património Municipal de
Amarante, a qual tinha sido aprovada por deliberação da Câ-
mara Municipal de Amarante, tomada em reunião ordinária re-
alizada em 29 de Maio de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Armindo José
da Cunha Abreu.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
Municipal de Amarante

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas
alíneas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor
do novo Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais
(POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro, e do Cadastro e Inventário dos
Bens do Estado (CIBE), aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de
17 de Abril, foi elaborada a presente proposta de Regulamento
de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer, a qualquer momento, o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamenta
esta área do património municipal, foi elaborado o presente Re-
gulamento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL e
de diversos normativos legais aplicáveis ao património do Es-
tado, tendo ainda sido introduzidas as alterações consideradas
necessárias, para uma melhor adequação à realidade patrimo-
nial dos municípios, salvaguardando sempre as normas de apli-
cação obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas au-
tarquias locais são instrumentos de trabalho fundamentais a um
bom desempenho das atribuições que lhe estão cometidas e re-
presentam, é preciso não esquecer, um importante esforço finan-
ceiro de investimento efectuado em períodos precedentes com
recursos quer dos orçamentos municipais, quer do Orçamento
do Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados
em boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações peri-
ódicas, em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo
interno obrigatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de regulamento acabará por se inserir,
conjugar ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabe-
lecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro.

Esta conexão está claramente expressa nos objectivos subja-
centes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos
registos contabilísticos, a preparação de informação financeira
fiável e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos
princípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens do domínio público de que seja respon-



APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 181 — 7 de Agosto de 200048

sável pela sua administração ou controlo, estejam ou não afec-
tos à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos de-
partamentos e divisões municipais, tendo em conta não só as
necessidades dos mesmos, mas também a sua mais adequada
utilização face às actividades desenvolvidas e o incremento da
eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Códigos de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial ou mapa síntese dos bens inventariados.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

4 — No caso das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem
municipalizadas, será da competência dos respectivos serviços
municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presen-
te Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos
em imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao código de identificação do bem e o segundo à
classificação do POCAL.

2 — A estrutura do código de identificação do bem é a que
consta do n.º 1 do artigo 29.º da Portaria n.º 671/2000, de 17 de
Abril, relativo ao inventário e cadastro dos bens do Estado.

3 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, económica, or-
çamental e patrimonial.

4 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por códigos de contas do POCAL e de acordo com o classifi-
cador geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial ou mapa síntese dos bens inventariados

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da varia-
ção dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o
modelo estabelecido no CIBE.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciados os acréscimos
e diminuições patrimoniais verificados durante o exercício eco-
nómico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das «Notas explicativas ao sistema contabilístico — Do-
cumentos e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico — Documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através dos meios informáticos ade-
quados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;
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b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação periódica dos bens do activo imo-
bilizado e de existências, podendo utilizar-se, para es-
tas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — Sempre que possível, o código de identificação do bem
será impresso ou colado no bem.

2 — O código de actividade identifica o departamento e a di-
visão/repartição/secção/sector aos quais os bens estão afectos,
de acordo com a codificação a estabelecer nos termos do
organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a quem os bens estão afectos, para afixação, bem como
a implementação de controlos sistemáticos entre as fo-
lhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver todos os processos de inventariação, aqui-
sição, transferência, abate, permuta e venda de bens mó-
veis e imóveis, atentas as regras estabelecidas no POCAL
e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição do código de identi-
ficação do bem, o qual não deve ser dado a outro bem,
mesmo depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Competem à comissão de avaliação pluridisciplinar de
inventário e cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 — A comissão de avaliação pluridisciplinar deve integrar,
se possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas
do direito, da economia e da gestão e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experi-
ência na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pelo Serviço do Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço do Património da necessidade de aqui-
sição, transferência, abate, troca, cessão e eliminação de
bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço do Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimentos de bens e serviços;

b) Obras Particulares e Urbanismo — fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, don-
de constem as áreas de cedência para os domínios pú-
blico e privado;

c) Aprovisionamento/Contabilidade — fornecer ao Serviço
do Património cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Contabilidade/Obras municipais (Departamento de Am-
biente e Departamento de Obras) fornecer a conta final
das empreitadas e das obras por administração directa ao
Serviço de Património;

e) Biblioteca, Museu e Arquivos Municipais — efectuar o
inventário directo dos bens à sua guarda e fornecer o res-
pectivo resumo ao Serviço do Património;

f) Secção Auto — fornecer ao Serviço do Património có-
pia de todas as reparações e conservações efectuadas na
oficina, bem como das efectuadas no exterior.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de di-
reito público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser
comunicada ao Serviço do Património que promoverá as di-
ligências necessárias, exceptuando-se as efectuadas pela Secção
Auto.

3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.
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CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens do município será regista-
do na ficha de inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição por compra;
b) 02 — Aquisição por cessão a título definitivo;
c) 03 — Aquisição por transferência, troca ou permuta;
d) 04 — Aquisição por expropriação;
e) 05 — Aquisição por doação, herança, legado ou perdi-

do a favor do Estado;
f) 06 — Aquisição por dação em cumprimento;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Aquisição por reversão;
i) 09 — Outros.

Ao registo adita-se o dígito «1» ou «2» consoante se trate de
aquisição em «estado novo» ou em «estado de uso».

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço do
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha de inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do ar-
tigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como parte integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, para além de todos os imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos
registos da responsabilidade do Serviço do Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, cer-
tidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas de inventário, tendo em vista
a subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoni-
ais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o código de identificação do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «Património
Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço do Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respec-
tivas repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação,
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca ou permuta;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar de in-
ventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição ou demolição;
e) 05 — Transferência, troca ou permuta;
f) 06 — Devolução ou reversão;
g) 07 — Sinistro e incêndio;
h) 08 — Outros.

3 — A cada abate deverá corresponder o respectivo auto, o
qual deverá conter, entre outras, a informação de justificação
do mesmo, o código de identificação do bem, o valor de aqui-
sição inicial, a data de aquisição e ou data de entrada em fun-
cionamento, o valor contabilístico à data do abate e o valor obtido
na alienação, sempre que aplicável.

4 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

5 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço do Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

6 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.
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7 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

8 — Os Serviços do Património devem manter um inventá-
rio actualizado dos bens propriedade da Câmara que tenham sido
cedidos temporariamente a entidades externas à mesma, refe-
rindo, nomeadamente, a data da deliberação de cedência, a en-
tidade beneficiária, o fim a que se destina e o prazo de devo-
lução previsto para o mesmo.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço do Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara
Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga res-
pectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização do presidente da Câmara ou seu substi-
tuto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respec-
tivo auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual
deve encaminhá-lo para o Serviço do Património.

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual de descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos códigos de identificação do bem e respectivos va-
lores.

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço do Património deverá ela-
borar um relatório de onde constem os bens, códigos de iden-
tificação e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço do Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea b) no n.º 1 do artigo 18.º
só deverá ser efectuada após se terem esgotado todas as possi-
bilidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço do Património.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o perío-
do em que elas estiverem em curso, desde que isso se conside-
re mais adequado e se mostre consistente. Se a construção for
por partes isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em
condições de ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela
inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avalia-
ção ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso
não exista disposição aplicável, o valor resultante da avaliação
segundo critérios técnicos que se adeqúem à natureza desses bens,
devendo ser explicitado nos anexos às demonstrações financei-
ras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impossibili-
dade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor será
o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de ori-
gem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do
fixado no diploma que autorizou a transferência ou, em alter-
nativa, valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos
e entidades competentes.
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11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Os bens do domínio público devem ser incluídos no ac-
tivo imobilizado da autarquia sempre que esta seja responsável
pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua
actividade operacional.

A valorização destes bens será efectuada, sempre que possí-
vel, ao custo de aquisição ou ao custo de produção, devendo nos
restantes casos aplicar-se o disposto nos n.os 10 e 11 deste ar-
tigo.

13 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização determina-se aplicando aos mon-
tantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamento
as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício são os definidos na
lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana ao Serviço do Património, para efeitos de re-
gisto, na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
for de prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela
amortização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de
existir os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço do Património, para efei-
tos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adopta-
das para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data de balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda,

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram,

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dado pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são re-
gistadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio, são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças de câmbio favoráveis resul-
tantes de dívidas de médio e longo prazos, deverão ser
diferidas, caso existam expectativas razoáveis de que o
ganho é reversível. Estas serão transferidas para a con-
ta 785 no exercício em que se efectuarem os pagamen-
tos ou recebimentos, totais ou parciais, das dívidas com
que estão relacionadas e pela parte correspondente a cada
pagamento ou recebimento;
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c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e de saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas
no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compra).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou re-
forçar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada
quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitári-
os ou quaisquer outros) para a sua construção ou aqui-
sição, será devidamente discriminado o montante de fi-
nanciamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
outras informações;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-
-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente ar-
tigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após aprovação da As-
sembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Repú-
blica.

Imobilizado incorpóreo (I-1)

Bens imóveis (I-2)
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Bens imóveis (I-2 — continuação)

Equipamentos básicos (I-3)

Equipamento de transporte (I-4)

Ferramentas e utensílios (I-5)
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Equipamento administrativo (I-6)

Taras e vasilhame (I-7)

Outro imobilizado corpóreo (I-8)

Partes de capital (I-9)



APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 181 — 7 de Agosto de 200056

Títulos (I-10) Existências (I-11)
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CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Edital n.º 324/2000 (2.ª série) — AP.  — Litério Augusto
Marques, presidente da Câmara Municipal de Anadia:

Faz saber e torna público, no uso da competência que lhe con-
fere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, que a Assembleia Municipal de Anadia, em ses-
são ordinária em 30 de Junho de 2000, de conformidade com
o preceituado nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou a seguinte alteração à
Tabela de Taxas e Licenças em vigor no município de Anadia:

CAPÍTULO II

Licenciamento de actividade de alteração
do coberto vegetal e relevo natural do solo

Artigo 3.º

1 — [...]

a) [...]
b) [...]

2 — [...]

Árvores de crescimento rápido:

a) Por licenciamento — 5000$;
b) Por hectare ou fracção — 5000$.

Outras que não de crescimento rápido (pinheiro, cedro, car-
valho, nogueira, etc.):

c) Por licenciamento — 1000$;
d) Por hectare ou fracção — 1000$.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do costume.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Protocolo n.º 3/2000 — AP.  — Protocolo de cooperação
financeira. — Considerando o incontornável valor paisagístico,
etnográfico e ambiental das marinhas de sal da ria de Aveiro e
a premência em salvaguardá-las do risco de perda irremediável,
que a modernidade e diversificação da actividade humana po-
derá arrastar consigo;

Considerando o desafio de preservar as marinhas de sal, bus-
cando a rentabilidade possível do sector, na congregação de es-
forços com as entidades associativas também interessadas e mo-
vidas pelo mesmo anseio:

Neste termos, é celebrado entre:

Primeiro outorgante: Câmara Municipal de Aveiro, daqui por
diante designada CMA, representada pelo seu presiden-
te, Alberto Souto de Miranda, para tanto autorizado em
reunião de Câmara de 29 de Maio de 2000, nos termos
da alínea l) do n.º 2 do artigo 64.º, artigo 67.º e alínea a)
do n.º 1 do artigo 68.º, todos da Lei n.º 167/99, de 18 de
Setembro;

Segundo outorgante: Cooperativa dos Produtores de Sal da
Ria de Aveiro, daqui por diante designada CPSRA, re-
presentada pelo presidente, Felisberto Fortes,

o presente Protocolo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto

O presente Protocolo tem por objecto a atribuição, pela CMA,
de um subsídio no valor de 5 000 000$, a favor da segunda ou-
torgante, previsto no plano de actividades do ano em curso.

Cláusula 2.ª

Obrigação da CPSRA

A segunda outorgante compromete-se a afectar a verba refe-
rida na cláusula anterior às despesas inerentes ao início e pros-
secução da actividade salícola, no âmbito das definições esta-
tutárias que a regulam.

Cláusula 3.ª

Fiscalização

À primeira outorgante assiste o direito de fiscalizar, periodi-
camente, a afectação financeira do montante do subsídio, sem-
pre que o considere necessário.

Cláusula 4.ª

Revogação unilateral

1 — A CMA reserva-se o direito de resolver unilateralmente
o presente Protocolo, em caso de incumprimento da obrigação
prevista na cláusula 3.ª, imputável à segunda outorgante.

2 — A rescisão unilateral, prevista no número anterior, de-
verá ser comunicada à outra parte por carta registada com avi-
so de recepção, com uma antecedência mínima de 30 dias.

Cláusula 5.ª

Entrada em vigor

O presente Protocolo entra em vigor no dia imediato ao da
sua assinatura.

5 de Julho de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, o Presidente
da Câmara Municipal de Aveiro, Alberto Souto de Miranda. —
Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Cooperativa dos Pro-
dutores de Sal da Ria de Aveiro, Felisberto Fortes.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 6128/2000 (2.ª série) — AP.  — Aditamento ao
Regulamento do Conselho Municipal de Segurança do Conce-
lho do Barreiro. — Para os devidos efeitos, torna-se público que
na reunião do Assembleia Municipal do Barreiro realizada em
9 de Março de 2000 foi deliberado o seguinte aditamento ao Re-
gulamento do Conselho Municipal de Segurança do Concelho
do Barreiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69,
apêndice n.º 34, de 23 de Março de 1999:

Artigo 5.º

Composição

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
l) Dois representantes do ensino do 1.º ciclo;
m) Um represente do ensino do 2.º e 3.º ciclos;
n) Um representante do ensino secundário;
o) Um representante da Associação Pais nas Escolas;
p) Um representante da associação de estudantes;
q) Um representante do movimento associativo concelhio.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Aviso n.º 6129/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Re-
gulamento Municipal de Liquidação e Cobrança de Taxas e Li-
cenças. — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por pro-
posta do Câmara Municipal do Barreiro tomada na sua reunião
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de 31 de Maio de 2000, a Assembleia Municipal do Barreiro
deliberou em 26 de Junho de 2000, de acordo com o artigo 53.º
n.º 2, alíneas a) e e), da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, a
seguinte alteração ao Regulamento Municipal de Liquidação e
Cobrança de Taxas e Licenças:

Artigo 31.º

Inumações em covais

1 — Sepulturas temporárias — de 3525$ para 7500$.

6 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Car-
los Augusto Maurício da Costa Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 6130/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, por despacho de 19 de Junho de 2000, o pre-
sidente da Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, procedeu à renovação,
pelo período de um ano, a partir de 3 de Maio do corrente ano,
do contrato de trabalho a termo certo celebrado com o auxiliar
técnico de campismo João Lamego Moreira.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Edital n.º 325/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Isenção de Pagamento de Tarifas dos Resíduos Sólidos Urba-
nos do Concelho de Castro Daire. — João Augusto Matias Pe-
reira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

Torna público que a Assembleia Municipal de Castro Daire
aprovou, no uso das competências que lhe são conferidas pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na sua sessão ordinária de 23 de Junho de 2000,
decorrido que foi o período de inquérito público, o Regula-
mento de Isenção de Pagamento de Tarifas dos Resíduos
Sólidos Urbanos do Concelho de Castro Daire, o qual se
publica em anexo.

O mesmo Regulamento foi, nos termos da alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovado
na reunião ordinária da Câmara Municipal de 13 de Abril de 2000
e entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação no Diá-
rio da República.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos locais de estilo.

E eu, Leonel Marques Ferreira, chefe da Divisão de Admi-
nistração Geral, em substituição, o subscrevi.

26 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Au-
gusto Matias Pereira.

Regulamento de Isenção de Pagamento de Tarifas dos
Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Castro
Daire.

Preâmbulo

O diploma que estabelece o quadro de competências dos ór-
gãos dos municípios — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro —
comete à Câmara Municipal, entre outras, a de apoiar e parti-
cipar na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos.

Tendo em conta que essa acção se deve concretizar no apoio
directo, através de regulamentação municipal, e considerando que:

Os benefícios sociais se devem destinar a pessoas caren-
ciadas, de menores recursos económicos, designadamente
pensionistas e reformados, cujo rendimento per capita seja
igual ou inferior ao valor da pensão social do regime não
contributivo da segurança social, bem como às associa-
ções humanitárias, sociais, culturais, desportivas, recre-
ativas e ainda às comissões fabriqueiras;

Sem prejuízo de regulamentação de outras medidas de apoio
especial específico, estão, desde já, reunidas as condições
para a concessão de apoios e benefícios sociais consubs-
tanciados na isenção de tarifas referentes a resíduos só-
lidos urbanos.

Assim, no uso da competência conferida pelo artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa, concomitado com a
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, a Assembleia Municipal aprovou, na sua sessão or-
dinária de 23 de Junho de 2000, o presente Regulamento.

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece as condições e os pro-
cedimentos necessários para a concessão de isenção de paga-
mento de tarifas referentes à deposição, recolha e tratamento de
resíduos sólidos urbanos.

Artigo 2.º

Requisitos para a isenção

1 — Podem requerer a isenção de tarifas referentes aos RSU
os reformados ou pensionistas e outros munícipes de situação
económica equiparável que, cumulativamente, cumpram os se-
guintes requisitos:

a) O rendimento mensal ilíquido, per capita, do agregado
familiar seja igual ou inferior ao valor da pensão social
do regime não contributivo e equiparado da segurança so-
cial;

b) Não coabite com familiar, maior, detentor de rendimentos
de trabalho;

c) Possua residência permanente em qualquer localidade do
concelho de Castro Daire;

d) Estão abrangidos pelo disposto no presente regulamen-
to os beneficiários do rendimento mínimo garantido.

2 — Estão abrangidas pela isenção de pagamento da tarifa de
RSU as associações humanitárias, as comissões fabriqueiras das
igrejas paroquiais e as colectividades de carácter cultural, des-
portivo, recreativo e social.

Artigo 3.º

Do pedido de isenção

1 — O pedido de isenção previsto no artigo anterior deverá
ser formulado mediante requerimento-tipo, a fornecer pelos
serviços municipais, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia de cartão de pensionista/reformado;
b) Documento comprovativo da última declaração fiscal

(IRS), ou da sua isenção, dos membros do agregado
familiar;

c) Documento da entidade processadora da pensão ou re-
forma, com a indicação do seu quantitativo mensal;

d) Declaração da junta de freguesia acerca da composição
do agregado familiar e comprovativa da residência per-
manente;

e) Cartão de eleitor.

2 — Os beneficiários do RMG deverão apresentar o documento
comprovativo do seu pagamento com a indicação do quantita-
tivo mensal, para além dos elementos indicados nas alíneas b),
d) e e).

3 — As entidades referidas no n.º 2 do artigo 2.º devem acom-
panhar o requerimento-tipo com fotocópias do cartão de pessoa
colectiva e do Diário da República em que é publicada a es-
critura da sua constituição.

Artigo 4.º

Inquérito social

1 — Depois de recebidos todos os elementos e desde que es-
tejam reunidos os pressupostos gerais indicados nos artigos 2.º
e 3.º, o presidente da Câmara ou quem ele designar ordenará a
abertura de um inquérito social.
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Artigo 5.º

Função do inquérito social

1 — O inquérito social tem como função averiguar as con-
dições em que vive o requerente, o respectivo agregado fami-
liar, bem como a sua constituição no caso de existir.

2 — O inquérito social compreende uma deslocação ao local
habitado pelo requerente e respectivo agregado familiar e as de-
mais diligências que se entenderem por convenientes.

Artigo 6.º

Relatório

1 — Depois de realizada a última diligência, será elaborado
um relatório social, o mais pormenorizado possível, sobre a
situação sócio-económica dos interessados, bem como as demais
considerações julgadas pertinentes, o qual deve concluir com
parecer no sentido de deferimento ou indeferimento do reque-
rimento.

2 — É expressamente proibido revelar quaisquer elementos,
factos ou documentos a pessoas alheias ao processo.

Artigo 7.º

Validade do benefício e renovação

1 — A concessão da isenção será concedida pelo período de
12 meses contados a partir do dia 1 do mês seguinte à decisão.

2 — A renovação deverá ser requerida no último mês de con-
cessão, devendo o pedido ser acompanhado dos documentos in-
dicados no artigo 3.º

3 — As entidades referidas no n.º 2 do artigo 2.º não carecem
de pedido de renovação.

Artigo 8.º

Falsas declarações

1 — Nos casos de inexactidão ou omissão nas declarações pres-
tadas, a Câmara Municipal reserva-se o direito de exigir o pa-
gamento das importâncias indevidamente isentadas acrescidas de
100% do valor total.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Edital n.º 326/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro
Marim:

Torna público que, após audiência e apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Castro de Marim, na sua sessão ordinária reali-
zada no dia 30 de Junho de 2000, sob proposta da Câmara
Municipal tomada na reunião ordinária de 7 de Junho de 2000,
aprovou o Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo,
que entrará em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário
da República, 2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos habituais.

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

Regulamento Municipal para Atribuição
de Bolsas de Estudo

Preâmbulo

O presente Regulamento foi elaborado com fundamento no dis-
posto no n.º 8 do artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa.

Nos termos do artigo 53.º, n.º 1, alínea o), e n.º 2, alínea a),
e do artigo 64.º, n.º 4, alínea d), da Lei n.º 169/99, de 29 de
Março, e no uso das atribuições e competências que lhe são pró-
prias, propõe a Câmara Municipal de Castro Marim o seguinte
Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública, du-
rante o período de 30 dias, nos termos do artigo 118.º do Có-
digo de Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Objectivos e âmbito

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento define os princípios gerais e as con-
dições de acesso à atribuição de bolsas de estudo, as quais se
destinam a possibilitar a frequência no ensino superior.

Artigo 2.º

Âmbito

Pretende a Câmara Municipal de Castro Marim com este Re-
gulamento apoiar os jovens residentes neste concelho que, por
manifesta falta de meios económico-financeiros, se vêem im-
possibilitados ou passam por imensas dificuldades para frequentar
o ensino superior.

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Princípios gerais

1 — A Câmara Municipal de Castro Marim atribuirá anual-
mente 10 bolsas de estudo para jovens que ingressem ou fre-
quentam o ensino superior.

2 — Mediante proposta da comissão de selecção para atri-
buição de bolsas de estudo, poderá a Câmara Municipal de Castro
Marim autorizar o aumento do número de bolsas a atribuir.

Artigo 4.º

Montante e periodicidade das bolsas

1 — As bolsas de estudo a que se refere o presente Regula-
mento revestem a natureza de uma comparticipação pecuniária
nos encargos normais de estudo, sendo o seu valor mensal de
20 000$.

2 — A bolsa de estudo é requerida através do preenchimen-
to de um impresso próprio, fornecido aos interessados pela
Câmara Municipal de Castro Marim.

3 — O montante referido no n.º 1 poderá ser actualizado sem-
pre que a Câmara Municipal o considere conveniente, tendo em
consideração, designadamente, o aumento do custo de vida.

4 — A bolsa será mensal, atribuída durante 10 meses, a ini-
ciar no mês de Outubro de cada ano, e será depositada directa-
mente na conta bancária do bolseiro, até ao dia 8 do mês a que
se refere.

Artigo 5.º

Condições de acesso

1 — Os candidatos a bolseiros devem satisfazer, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

a) Residirem no concelho de Castro Marim há, pelo me-
nos, cinco anos;

b) Não disporem por si, ou através dos seus encarregados
de educação, de meios suficientes para suportarem os en-
cargos correspondentes à sua frequência no ensino su-
perior;

c) Não serem detentores de licenciatura, bacharelato ou cur-
sos equivalentes;

d) Não terem reprovado no ano anterior ao da concessão
da bolsa a que se candidatam, exceptuando-se desta con-
dição os alunos que pela primeira vez se inscrevam no
ensino superior;

e) Não beneficiem de outra bolsa de estudo ou vantagem
equivalente.

2 — Todos os candidatos que não reúnam, cumulativamen-
te, as condições de acesso referidas no número anterior serão
automaticamente excluídos.
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Artigo 6.º

Critério de acesso

Através de estudo sócio-económico a realizar pela Câmara
Municipal de Castro Marim, será feita a prova de carência do
respectivo agregado familiar.

Artigo 7.º

Processo de candidatura

1 — O impresso de candidatura, devidamente preenchido, as-
sinado e acompanhado pelos documentos comprovativos das con-
dições de acesso à bolsa, a que alude o artigo 8.º, deverá ser
dirigido à Câmara Municipal de Castro Marim e entregue nes-
tes serviços, até ao dia 30 de Setembro de cada ano.

2 — Se o bolseiro tiver exames a fazer na segunda época,
poderá apresentar o certificado de aproveitamento escolar no
prazo de 20 dias úteis após obtenção dos resultados finais das
respectivas provas, ficando a decisão final sobre o seu proces-
so pendente.

3 — O simples facto de o candidato ser admitido a concurso
não lhe confere direito a uma bolsa.

Artigo 8.º

Candidaturas

1 — Para efeitos de instrução das candidaturas, são necessá-
rios os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal a solicitar a concessão ou a renovação da bolsa de
estudo;

b) Certidão de aproveitamento escolar emitida pelo estabe-
lecimento de ensino, de que constem as notas obtidas em
cada uma das disciplinas do ano anterior;

c) Certificado de matrícula no ensino superior com espe-
cificação do curso e ano para o qual se candidata, com
indicação do plano de estudos, discriminando as disci-
plinas anuais e semestrais;

d) Atestado de residência e declaração passada pela junta
de freguesia do número de pessoas que compõem o agre-
gado familiar;

e) Última declaração do IRS/IRC, apresentada na reparti-
ção de finanças, bem como o último documento compro-
vativo da sua liquidação ou declaração de isenção emi-
tida pela repartição de finanças.

2 — Os candidatos podem juntar todas as informações adi-
cionais consideradas necessárias à apreciação da sua situação
real.

Artigo 9.º

Processo de selecção

1 — As bolsas de estudo serão atribuídas aos candidatos se-
leccionados pela Câmara Municipal de Castro Marim, depois de
encerrado o concurso, mediante parecer elaborado por uma co-
missão de selecção para atribuição de bolsas de estudo, nome-
ada pela autarquia.

2 — Todos os candidatos serão informados, por escrito e até
30 de Outubro de cada ano, da atribuição ou não da bolsa de
estudo.

Artigo 10.º

Critérios de selecção

São consideradas como condições preferenciais na atribuição
das bolsas de estudo as seguintes:

a) Menor rendimento per capita do agregado familiar;
b) Melhor aproveitamento escolar;
c) Menor idade do candidato.

Artigo 11.º

Obrigações dos bolseiros

Constituem obrigações dos bolseiros:

a) Manter a Câmara Municipal informada do aproveitamento
dos seus estudos, através de comprovação das classifi-
cações alcançadas na avaliação final de cada ano;

b) Não mudar de curso;
c) Comunicar à Câmara Municipal todas as circunstâncias

ocorridas, significativamente a sua situação económica,
bem com a mudança de residência.

Artigo 12.º

Anulação do direito à bolsa de estudo

1 — Constituem causas de anulação imediata da bolsa:

a) Inexactidão e ou omissão das declarações prestadas à
Câmara Municipal pelo bolseiro ou pelo seu represen-
tante;

b) Aceitação de outras bolsas para o mesmo ano lectivo,
salvo se do facto for dado conhecimento à Câmara
Municipal e esta, analisadas as circunstâncias do caso
concreto, considerar justificada a acumulação de bene-
fícios;

c) Perda injustificada de aproveitamento escolar;
d) A desistência do curso.

2 — Caso se verificar o previsto na alínea b) do número an-
terior, ou haja modificação significativa na capacidade econó-
mica do bolseiro ou do seu encarregado de educação, a Câma-
ra Municipal poderá, se assim o entender, limitar-se a reduzir
o valor da bolsa.

3 — Ao verificar-se o previsto nas alíneas a), b), c) e d) do
n.º 1 deste artigo, a Câmara Municipal reserva-se o direito de
exigir do bolseiro ou do seu encarregado de educação a resti-
tuição integral correspondente até ao triplo das importâncias já
pagas.

4 — A doença comprovada, motivos de força maior, dificul-
dades naturais ou outras circunstâncias evidentes inerentes ao
bolseiro, mas que não lhe sejam imputáveis, poderão contrari-
ar o disposto nas alíneas c) e d) deste artigo, devendo, contu-
do, tais circunstâncias atenuantes ser analisadas e ponderadas
caso a caso.

Artigo 13.º

Omissões

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos por de-
liberação do executivo municipal.

Artigo 14.º
Norma revogatória

O presente Regulamento revoga a deliberação de Câmara to-
mada em reunião de 21 de Setembro de 1993 sobre esta maté-
ria, em vigor nesta Câmara Municipal.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, depois de cumpridas todas
as formalidades.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 6131/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por quatro meses, entre esta Câmara Municipal e os seguintes
trabalhadores:

Nuno Filipe Pereira Pinto — técnico de desporto de 2.ª classe,
em 1 de Junho de 2000.

Alexandre Miguel Rodrigues Rosado Santos Carvalho — nadador-
-salvador, em 1 de Junho de 2000.

José Manuel Ramos Basílio Duarte — auxiliar administrativo,
em 1 de Junho de 2000.

Teresa Maria dos Santos Lopes Fuzeta Baio — auxiliar admi-
nistrativo, em 1 de Junho de 2000.

Maria Helena Jorge Moita — auxiliar de serviços gerais, em 1
de Junho de 2000.

Maria Fernanda Torres Devesa — auxiliar de serviços gerais, em
1 de Junho de 2000.

Sérgio Marafona Terroso — nadador-salvador, em 15 de Junho
de 2000.

21 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Teixeira Bento.
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Aviso n.º 6132/2000 (2.ª série) — AP. —  Jorge Manuel da Conceição Teixeira Bento, presidente da Câmara Municipal de
Condeixa-a-Nova, torna público que a Assembleia Municipal do Município de Condeixa-a-Nova aprovou, em sessão do dia 26 de
Junho de 2000, por proposta do executivo aprovada em reunião do dia 5 de Junho de 2000, a alteração do quadro de pessoal ane-
xa a este aviso:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Existentes Ocupados Propostos Obs. Total

Dirigente............ — Chefe de divisão....................... 2 2 2

Chefia................. — Chefe de secção........................ 4 4 4

Técnico superior Médico veterinário.................... Assessor principal.....................
Assessor......................................
Principal..................................... 1 1 (d) 1
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Estagiário...................................

Técnico superior de biblioteca Assessor principal.....................
Assessor......................................
Principal..................................... 1 1 (d) 1
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Estagiário...................................

Técnico superior de serviço so-Assessor principal..................... 1 (d) 1
cial. Assessor......................................

Principal.....................................
1.ª classe..................................... 2 1 (d) 2
2.ª classe.....................................

Estagiário...................................

Técnico superior........................ Assessor principal..................... 4 2 4
Assessor...................................... 1

Principal.....................................
1.ª classe..................................... 9 4 (d) 9
2.ª classe.....................................

Estagiário................................... 1

Técnico............... Engenheiro técnico civil.......... Especialista principal................
Especialista................................
Principal..................................... 2 1 (d) 2
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Estagiário...................................

Técnico de desporto.................. Especialista principal................
Especialista................................
Principal..................................... 1 (d) 1
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Estagiário...................................

Técnico de contabilidade e admi- .Especialista principal................
nistração. Especialista................................

Principal..................................... 1 (d) 1
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Estagiário...................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Existentes Ocupados Propostos Obs. Total

Técnico............... Técnico.......................................Especialista principal................
Especialista................................
Principal..................................... 2 (d) 2
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Estagiário...................................

Informática........ Programador............................... Programador especialista..........
Programador principal..............
Programador estagiário............. 1 1 (d) 1
Programador-adjunto 1.ª classe
Programador-adjunto 2.ª classe
Programador-adjunto.................
Estagiário...................................

Técnico-profis- Desenhador................................. Especialista principal................
sional. Especialista................................

Principal..................................... 2 2 (d) 2
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Topógrafo...................................Especialista principal................
Especialista................................
Principal..................................... 1 (d) 1
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Construção civil........................ Especialista principal................
Especialista................................
Principal..................................... 2 (d) 2
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Biblioteca, arquivo e documen- Especialista principal................
tação. Especialista................................

Principal..................................... 4 1 (d) 4
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Desporto.....................................Especialista principal................
Especialista................................
Principal..................................... 1 1 (d) 1
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Fiscal municipal........................ Especialista principal................
Especialista................................
Principal..................................... 4 3 (d) 4
1.ª classe.....................................
2.ª classe.....................................

Administrativo Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- 10 5 10
cialista.

Assistente administrativo prin- 10 7 10
cipal.

Assistente administrativo......... 10 5 10

Tesoureiro...................................Especialista................................
Principal..................................... 1 1 (d) 1
Tesoureiro...................................

Auxiliar .............. Encarregado viat. aut. transp. .... Encarregado viat. aut. transp. .... 1 1 1

Encarregado parques desp....... Encarregado parques desp....... 1 1

Encarregado ser. higiene limp..... Encarregado ser. higiene limp..... 1 1 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Existentes Ocupados Propostos Obs. Total

Auxiliar .............. Fiscal de leituras e cobranças .... Fiscal de leituras e cobranças ..... 1 1

Motorista transp. colectivos.... Motorista transp. colectivos..... 6 5 6

Motorista de pesados................ Motorista de pesados................ 10 4 10

Motorista de ligeiros................ Motorista de ligeiros................ 1 1

Tractorista.................................. Tractorista.................................. 2 2 2

Cond. máquinas veíc. especiais . Cond. máquinas veíc. especiais 11 10 11

Condutor de cilindros............... Condutor de cilindros............... 1 1

Limpa-colectores....................... Limpa-colectores....................... 1 1

Operador de estações elevatórias Operador de estações elevatórias 5 5

Operador estações depuradoras Operador estações depuradoras 6 6

Operador de reprografia........... Operador de reprografia ........... 1 1 1

Cantoneiro de limpeza.............. Cantoneiro de limpeza.............. 20 19 20

Coveiro.......................................Coveiro....................................... 2 1 2

Auxiliar técnico museografia .... Auxiliar técnico museografia .... 2 1 2

Auxiliar administrativo............ Auxiliar administrativo............. 6 4 6

Auxiliar de serviços gerais...... Auxiliar de serviços gerais...... 10 8 10

Auxiliar de acção educativa.... Auxiliar de acção educativa.... 10 6 10

Telefonista.................................. Telefonista.................................. 3 3

Servente......................................Servente...................................... 2 2

Operário............. Operário altamente qualificado Operário principal..................... 2 2 (b) 2
Operário...................................... 2 2

Operário qualificado................. Encarregado............................... 1 1 1
Operário principal..................... 15 1 15
Operário...................................... 21 19 21
Ajudante..................................... 2 2

— Aprendiz..................................... 2 2

Operário semiqualificado......... Encarregado............................... 2 2 (a) 2
Operário...................................... 35 26 35
Ajudante..................................... 2 2
Aprendiz..................................... 2 2

(a) Este lugares foram criados por aplicação do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro, sendo um deles a extinguir quando vagar.

(b) Carreira criada pelo Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro.
(d) Dotação global.

27 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Teixeira Bento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 6133/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal
de Constância, foram celebrados, por urgente conveniência de
serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 404/91, de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar administrativo, por despacho de 20 de Agosto de
1999:

Carla Cristina Ferreira Rodrigues Trindade, pelo prazo de seis
meses, a iniciar no dia 3 de Abril de 2000, e termo no dia 2
de Outubro de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que
corresponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 625$/dia.

Ana Bela Lima Martins Nogueira Parracho, pelo prazo de seis
meses, a iniciar no dia 3 de Abril de 2000, e termo no dia 2
de Outubro de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que
corresponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 625$/dia.

Maria Catarina Baginha Rovisco de Almeida Canatário, pelo pra-
zo de seis meses, a iniciar no dia 3 de Abril de 2000, e ter-
mo no dia 2 de Outubro de 2000, com a remuneração de 65
600$, a que corresponde o escalão 1, índice 115, acrescido
de subsídio de refeição no valor de 625$/dia.

Sapador florestal, por despacho de 30 de Maio de 2000:

Maria Eugénia Casaleiro do Rosário Marques Inácio, pelo pra-
zo de três meses, a iniciar no dia 1 de Julho de 2000, e ter-
mo no dia 30 de Setembro de 2000, com a remuneração de
84 700$, a que corresponde o escalão 1, índice 145, acresci-
do de subsídio de refeição no valor de 650$/dia.

Fernando Dias Mariano AIves, pelo prazo de três meses, a ini-
ciar no dia 1 de Julho de 2000, e termo no dia 30 de Setem-
bro de 2000, com a remuneração de 84 700$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 145, acrescido de subsídio de refeição
no valor de 650$/dia.

Helena Maria Boiada Rodrigues Mateus, pelo prazo de três meses,
a iniciar no dia 1 de Julho de 2000, e termo no dia 30 de
Setembro de 2000, com a remuneração de 84 700$, a que cor-
responde o escalão 1, índice 145, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 650$/dia.

Amélia da Conceição Lopes Campos, pelo prazo de três meses,
a iniciar no dia 1 de Julho de 2000, e termo no dia 30 de Se-
tembro de 2000, com a remuneração de 84 700$, a que cor-
responde o escalão 1, índice 145, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 650$/dia.

Emília Marques Inácio Tronco, pelo prazo de três meses, a iniciar
no dia 1 de Julho de 2000, e termo no dia 30 de Setembro
de 2000, com a remuneração de 84 700$, a que corresponde
o escalão 1, índice 145, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 650$/dia.

8 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 6134/2000 (2.ª série) — AP.  — 1 — Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por despacho do vereador res-
ponsável pela gestão do pessoal, datado de 4 de Julho de 2000,
foi celebrado contrato administrativo de provimento, nos termos
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, e ar-
tigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com o
seguinte estagiário da carreira técnica superior de 2.ª classe,
engenheiro mecânico Pedro Miguel Costa Nascimento.

2 — A nomeação foi feita por urgente conveniência de ser-
viço, produzindo efeitos a partir de 10 de Julho de 2000.

12 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente, o Ve-
reador responsável pela Gestão de Pessoal, Joaquim António Ma-
tias.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 6135/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 41/2000,
datado de 6 de Julho de 2000, foram contratados a termo cer-
to, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, por um período de seis meses, sendo susceptível de
renovação por iguais períodos, sem exceder a duração global de
dois anos, os cidadãos:

lvone Raquel Oliveira Castro.
Paulo Jorge Monteiro Pinto.
José Fernando Gonçalves Fernandes

na categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índice 118,
da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato tem início em 10 de Julho de 2000, por urgente
conveniência de serviço, invocada no despacho de contratação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6136/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
com Abel Maria Guerreiro e Francisco Maria Sevinate, na ca-
tegoria de servente, pelo prazo de seis meses, com início em
17 de Agosto de 2000.

12 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES
Aviso n.º 6137/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por despachos do presidente
da Câmara Municipal, datados de 19 de Junho de 2000, no uso
de competências pana o efeito, ao abrigo da alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
foram contratadas, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/88, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 19 de Junho de 2000, por um
ano, podendo ser objecto de renovação, mas a sua duração to-
tal nunca poderá exceder dois anos, na categoria de fiscais
municipais de 2.ª classe — Hugo Sérgio Femandes Dias, Daniel
Gonçalves Oliveira e Ricardo Bruno Ferreira Garcia.

Os contratados serão remunerados pelo escalão 1, índice 191.
(Os processos estão isentos de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA
Aviso n.º 6138/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 3 de Julho de 2000, se procedeu à reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria de leitor-
-cobrador de consumos, por um período de seis meses, com início
em 18 de Agosto de 2000 e termo em 17 de Fevereiro de 2001,
com Alexandre Martins Gaspar. [Isento da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.
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Aviso n.º 6139/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 3 de Julho de 2000, se procedeu à reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria de
engenheiro civil, por um período de seis meses, com início em
18 de Agosto de 2000 e termo em 17 de Fevereiro de 2001, com
Ricardo Miguel Dias Alves. [Isento da fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 6140/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se
público que a Câmara Municipal de Leiria no ano de 1999 ad-
judicou as seguintes obras:

Nome: António Emílio Gomes & Filhos, L.da; número do pro-
cesso: T-75/99; designação: pavimentação do Largo do Gru-
po Desportivo de Casal Novo — Amor; valor: 959 700$;
despacho: 6 de Julho de 1999; tipo de procedimento: ajuste
directo; tipo de empreitada: série de preços.

Nome: Cimalha — Construções da Batalha, L.da; número do pro-
cesso: T-134/99; designação: reparação da rua na frente da
oficina do Complexo Prisional de Leiria; valor: 2 299 500$;
despacho: 2 de Novembro de 1999; tipo de procedimento: ajus-
te directo; tipo de empreitada: série de preços.

Nome: Cimalha — Construções da Batalha, L.da; número do pro-
cesso: T-94/99; designação: pavimentação do Largo do Cen-
tro Cultural de Segodim, Largo da Associação Cultural e Des-
portiva da Serra de Porto d’Urso e Largo da Sociedade
Columbófila; valor: 2 682 593$; despacho: 19 de Agosto de
1999; tipo de procedimento: ajuste directo; tipo de emprei-
tada: série de preços.

Nome: Cimalha — Construções da Batalha, L.da; número do pro-
cesso: T-77/99; designação: pavimentação da Rua da Ratôa,
Freixial, e da rua de acesso ao Centro de Cultura e Desporto
do Vale de Santa Margarida; valor: 3 649 317$; despacho: 9
de Julho de 1999; tipo de procedimento: ajuste directo; tipo
de empreitada: série de preços.

Nome: Civilvias — Construção & Vias, L.da; número do processo:
T-96/99; designação: arranjos exteriores no clube e adro da
Igreja de Vale Salgueiro; valor: 2 301 652$; despacho: 10 de
Agosto de 1999; tipo de procedimento: ajuste directo; tipo de
empreitada: série de preços.

Nome: CMPR — Construções e Obras Públicas, L.da; número do
processo: T-106/99; designação: pavimentação do parque de
estacionamento do Complexo Desportivo dos Milagres; valor:
3 008 775$; despacho: 26 de Agosto de 1999; tipo de proce-
dimento: limitado sem apresentação de candidaturas; tipo de
empreitada: série de preços.

Nome: Construções António Leal, L.da; número do processo: T-83/
99; designação: pavimentação da Rua de Margarida (Vale Pe-
dra) e Largo da Igreja (Conqueiros); valor: 5 123 118$; des-
pacho: 25 de Agosto de 1999; tipo de procedimento: limita-
do sem apresentação de candidaturas; tipo de empreitada: série
de preços.

Nome: Construções António Leal, L.da; número do processo: T-104/
99; designação: requalificação e optimização do funcionamen-
to da rotunda da Rua de Paulo VI com a Rua das Olhalvas e
Rua de Tomar; valor: 7 637 595$; despacho: 21 de Outubro de
1999; tipo de procedimento: limitado sem apresentação de can-
didaturas; tipo de empreitada: série de preços.

Nome: Construções Cunha dos Anjos, L.da; número do proces-
so: T-102/99; designação: requalificação e optimização do fun-
cionamento da rotunda da Avenida da Cidade Maringá com
a Rua do Capitão Mouzinho de Albuquerque, e Avenida de
25 de Abril; valor: 17 405 536$; deliberação: 3 de Novem-
bro de 1999; tipo de procedimento: limitado sem apresenta-
ção de candidaturas; tipo de empreitada: série de preços.

Nome: Construções Cunha dos Anjos, L.da; número do proces-
so: T-105/99; designação: arranjo da Rua do Facho; valor:
3 291 435$; despacho: 22 de Outubro de 1999; tipo de pro-
cedimento: limitado sem apresentação de candidaturas; tipo
de empreitada: série de preços.

Nome: Construções Pragosa, S. A.; número do processo: T-85/
99; designação: pavimentação da EN 109-9 na povoação de
Coimbrão — troço entre o cemitério e o lugar de Barreiro;
valor: 9 483 180$ despacho: 21 de Outubro de 1999; tipo de
procedimento: limitado sem apresentação de candidaturas; tipo
de empreitada: série de preços.

Nome: Construtora do Lena, S. A.; número do processo: T-97/
99; designação: trabalhos diversos nas rotundas da EM 533,
em Marrazes (cruzamento para Marinheiros e Pinheiros) e em
Milagres; valor: 5 168 100$; despacho: 18 de Agosto de 1999;
tipo de procedimento: ajuste directo; tipo de empreitada: sé-
rie de preços.

Nome: ESCAVATERRA — Escavações e Terraplanagens, L.da;
número do processo: T-99/99; designação: limpeza, desobs-
trução e protecção marginal da ribeira dos Milagres (junto à
Ponte da Pedra); valor: 7 441 875$; despacho: 10 de Novembro
de 1999; tipo de procedimento: ajuste directo; tipo de emprei-
tada: série de preços.

Nome: Fernando Silva & Vieira, L.da; número do processo:
T-60/99; designação: remodelação do 1.º piso do mercado mu-
nicipal (antiga zona de frutas e legumes) — 1.ª fase; valor:
37 413 600$; deliberação: 29 de Setembro de 1999; tipo de
procedimento: limitado sem apresentação de candidaturas; tipo
de empreitada: série de preços.

Nome: Litobras, L.da; número do processo: T-114/99; designa-
ção: beneficiação de seis salas nas instalações da Câmara Mu-
nicipal do Edifício do Banco de Portugal; valor: 637 351$;
despacho: 23 de Setembro de 1999; tipo de procedimento:
ajuste directo; tipo de empreitada: série de preços.

Nome: Litobras, L.da; número do processo: T-136/99; designa-
ção: pavimentação do arruamento junto ao quartel dos Bom-
beiros Voluntários de Leiria e zona envolvente ao IST e ISLA;
valor: 3 365 691$; despacho: 28 de Outubro de 1999; tipo de
procedimento: ajuste directo; tipo de empreitada: série de
preços.

Nome: Manuel da Conceição Antunes — Construções e Obras
Públicas, S. A.; número do processo: T-121/99; designação:
execução de um colector pluvial junto às oficinas da Renault;
valor: 2 150 310$; despacho: 22 de Outubro de 1999; tipo de
procedimento: ajuste directo; tipo de empreitada: série de pre-
ços.

Nome: Manuel da Conceição Antunes — Construções e Obras
Públicas, S. A.; número do processo: T-101/99; designação:
pavimentação da Rua do Largo da Associação Recreativa, Cul-
tural e Desportiva do Vale do Horto; valor: 3 072 895$; des-
pacho: 25 de Agosto de 1999; tipo de procedimento: ajuste
directo; tipo de empreitada: série de preços.

Nome: Manuel da Conceição Antunes — Construções e Obras
Públicas, S. A.; número do processo: T-138/99; designação:
pavimentação, melhoramento e beneficiação da Rua da Mala
d’Uva, Rua de Nossa Senhora de Fátima e da Rua da
Majoeira — Regueira de Pontes; valor: 18 591 825$; despa-
cho: 20 de Dezembro de 1999; tipo de procedimento: limi-
tado sem apresentação de candidaturas; tipo de empreitada:
série de preços.

Nome: Manuel da Conceição Antunes — Construções e Obras
Públicas, S. A.; número do processo: T-109/99; designação:
pavimentação do Largo da Comissão das Festas de Gândara
dos Olivais; valor: 1 427 895$; despacho: 17 de Setembro de
1999; tipo de procedimento: ajuste directo; tipo de emprei-
tada: série de preços.

Nome: Manuel Gomes António, L.da; número do processo: T-79/
99; designação: alargamento e pavimentação do arruamento
de Vale Sobreiro a Lameiro — Caranguejeira; valor:
7 900 906$; despacho: 26 de Julho de 1999; tipo de procedi-
mento: limitado sem apresentação de candidaturas; tipo de em-
preitada: série de preços.

Nome: Matos & Neves, L.da; número do processo: T-95/99; de-
signação: reparação, conservação e melhoramento da Estra-
da da Mata; valor: 4 939 200$; despacho: 24 de Agosto de
1999; tipo de procedimento: ajuste directo; tipo de emprei-
tada: série de preços.

Nome: Quirino Carnide Rodrigues; número do processo: T-111/
99; designação: aquecimento da Escola do 1.º Ciclo da Cruz
d’Areia; valor: 3 900 750$; despacho: 3 de Setembro de 1999;
tipo de procedimento: ajuste directo; tipo de empreitada: sé-
rie de preços.
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Nome: Regiconstroi — Const. Civil e Obras Públicas, L.da; nú-
mero do processo: T-112/99; designação: arranjo da Escola
EB de Colmeias; valor: 1 984 500$; despacho: 17 de Setem-
bro de 1999; tipo de procedimento: ajuste directo; tipo de em-
preitada: série de preços.

Nome: Viamarca — Pinturas de Vias Rodoviárias, S. A.; nú-
mero do processo: T-93/99; designação: sinalização hori-
zontal no concelho de Leiria; valor: 19 891 473$; delibe-
ração: 29 de Setembro de 1999; tipo de procedimento:
limitado sem apresentação de candidaturas; tipo de emprei-
tada: série de preços.

Nome: Virgílio de Sousa Leal; número do processo: T-81/99;
designação: ampliação do jardim-de-infância de Azoia; valor:
17 962 770$; deliberação: 11 de Agosto de 1999; tipo de pro-
cedimento: limitado sem apresentação de candidaturas; tipo
de empreitada: série de preços.

3 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 6141/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre este Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Cláudia Sofia Luz Brás Moreira — auxiliar administrativo, com
início em 3 de Agosto de 1998, e com data de rescisão em 5
de Julho de 2000.

Luís Filipe Martins Cavaco — auxiliar de serviços gerais, com
início em 27 de Julho de 1998, e com data de rescisão em 5
de Julho de 2000.

7 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6142/2000 (2.ª série) — AP. — A Câmara Municipal de Loulé torna público, para cumprimento do disposto no
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
que a Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 26 de Junho de 2000, sob proposta do executivo municipal aprovada
em reunião realizada em 30 de Maio de 2000, deliberou aprovar o quadro de pessoal que a seguir se publica, e que substitui o
anteriormente aprovado e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 18 de Julho de 1995, com as alterações subse-
quentes.

Desta forma se publica o novo quadro de pessoal da Câmara Municipal de Loulé, que terá eficácia após a publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, 2.ª série:

Quadro de pessoal

Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

lugares

Dirigente................ — — Director de departamento muni- 6
cipal.

Dirigente de projecto municipal 3
Chefe de divisão municipal..... 25

Técnico superior ... Planeamento, obras particulares Engenheiro................................. Assessor principal ou assessor (1) 8
e gestão urbanística, sanea-
mento básico, rede viária, edi- Técnico superior principal, de (2) 26
fícios e equipamentos, explo- 1.ª classe ou de 2.ª classe.
ração de redes de saneamento,
trânsito, transportes e oficinas,
salubridade e resíduos sólidos,
ambiente.

Planeamento e gestão urbanís- Arquitecto...................................Assessor principal ou assessor (3) 3
tica, estudos e projectos.

Técnico superior principal, de 12
1.ª classe ou de 2.ª classe.

Ambiente e espaços verdes, es- Arquitecto paisagista................ Assessor principal, assessor, téc- 3
tudos e projectos. nico superior principal, de 1.ª

classe ou de 2.ª classe.

Desporto.....................................Educação física.......................... Assessor principal, assessor, téc- 2
nico superior principal, de 1.ª
classe ou de 2.ª classe.

Gestão financeira, património eEconomia/gestão de empresas . Assessor principal ou assessor 1
aprovisionamento.

Técnico superior principal, de 5
1.ª classe ou de 2.ª classe.

Jurídica e contencioso.............. Direito .........................................Assessor principal ou assessor 3

Técnico superior principal, de 5
1.ª classe ou de 2.ª classe.

Arquivo .......................................Técnica superior de arquivo.... Assessor principal, assessor, téc- (4) 3
nico superior principal, de 1.ª
classe ou de 2.ª classe.
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Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

Lugares

Técnico superior ... Biblioteca e documentação...... Técnica superior de biblioteca e Assessor principal, assessor, téc- 3
documentação. nico superior principal, de 1.ª

classe ou de 2.ª classe.

Arqueologia................................ Técnica superior de arqueologia . Assessor principal, assessor, téc- 1
nico superior, de 1.ª classe ou
de 2.ª classe.

Sanitária......................................Médico veterinário.................... Assessor principal, assessor, téc- 1
nico superior, de 1.ª classe
ou de 2.ª classe.

Acção social............................... Técnico superior de serviço so-Assessor principal, assessor, téc- 2
cial. nico superior, de 1.ª classe

ou de 2.ª classe.

Planeamento, cultura e patrimó- . Técnico superior de ciências so- Assessor principal, assessor, téc- 5
nio histórico, recursos huma- ciais e humanas. nico superior, de 1.ª classe
nos e formação, acção social, classe ou de 2.ª classe.
educação e juventude.

— Carreira técnica superior.......... Assessor principal ou assessor 2

Técnico superior principal, de . 13
1.ª classe ou de 2.ª classe.

Informática............ Informática................................. Técnico superior de informática Assessor informático, principal, 2
assessor informático, técnico
superior de informática princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Programador............................... Programador especialista, progra- 2
mador principal, programador,
programador-adjunto de 1.ª
classe, ou programador-adjunto
de 2.ª classe.

Operador de sistema (5) ............ Operador de sistema-chefe....... 1
Operador de sistema principal, 5

de 1.ª classe ou de 2.ª classe.

Técnico................... Planeamento, obras particulares Engenheiro técnico (8) .............. Técnico especialista principal 5
e gestão urbanísitica, sanea- Técnico especialista.................. (6) 6
mento básico, rede viária, edi- Técnico principal....................... 7
fícios e equipamentos, explo- Técnico de 1.ª classe................ 8
ração de redes de saneamento, Técnico de 2.ª classe................ (7) 10
trânsito, transportes e oficinas,
salubridade e resíduos sólidos,
ambiente.

Ambiente e espaços verdes...... Engenheiro técnico agrário...... Técnico especialista principal, 1
especialista, principal, de 1.ª
classe ou de 2.ª classe.

Gestão financeira, património eTécnico de contabilidade e admi-Técnico especialista principal, 2
aprovisionamento. nistração. especialista, principal, de 1.ª

classe ou de 2.ª classe.

— Técnico (9) ..................................Técnico especialista principal 2
Técnico especialista.................. 3
Técnico principal....................... 3
Técnico de 1.ª classe................ 3
Técnico de 2.ª classe................ 5

— Educação.................................... — Educador de infância................ 2

Técnico-profissional Topografia.................................. Topógrafo................................... Técnico profissional especialista 5
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.
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Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

Lugares

Técnico-profissional Identificação de projectos e ca- Técnico profissional de constru- Técnico profissional especialista 1
dernos de encargos e fiscali- ção civil. principal, especialista, princi-
zação de obras. pal, de 1.ª classe ou de 2.ª

classe.

Desenho de construção civil.... Desenhador de especialidade ..... Técnico profissional especialista 2
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Desenhador (10) .......................... Coordenador............................... 1
Técnico profissional especialista 4

principal.
Técnico profissional especialista 5
Técnico profissional principal 7
Técnico profissional de 1.ª classe 8
Técnico profissional de 2.ª classe 10

Fiscalização de montagem e re- Fiscal técnico de electricidade . Técnico profissional especialista 1
paração de instalações eléc- principal, especialista, princi-
tricas. pal, de 1.ª classe ou de 2.ª

classe.

Sanitária...................................... Técnico profissional sanitário .... Técnico profissional especialista 1
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Desporto..................................... Técnico profissional de natação Técnico profissional especialista 2
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Técnico profissional de anima- Técnico profissional especialista 6
ção desportiva. principal, especialista, princi-

pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Turismo....................................... Técnico profissional de turismo Técnico profissional especialista 5
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Biblioteca e documentação...... Técnico profissional de biblio- Coordenador............................... 1
teca e documentação (11). Técnico profissional especialista 3

principal.
Técnico profissional especialista 3
Técnico profissional principal 4
Técnico profissional de 1.ª classe 4
Técnico profissional de 2.ª classe 5

Arquivo ....................................... Técnico profissional de arquivo Técnico profissional especialista 5
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Animação sócio-cultural........... Técnico profissional de anima- Coordenador............................... 1
ção cultural (12). Técnico profissional especialista 3

principal.
Técnico profissional especialista 3
Técnico profissional principal 4
Técnico profissional de 1.ª classe 6
Técnico profissional de 2.ª classe 8

Saneamento................................ Técnico profissional de sanea- Técnico profissional especialista 2
mento. principal, especialista, princi-

pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.
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Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

Lugares

Técnico-profissional Museografia............................... Técnico profissional de museo- Coordenador............................... 1
grafia (13). Técnico profissional especialista 4

principal.
Técnico profissional especialista 5
Técnico profissional principal 5
Técnico profissional de 1.ª classe 6
Técnico profissional de 2.ª classe 7

Ambiente....................................Técnico profissional de am-Técnico profissional especialista 4
biente. principal, especialista, princi-

pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Actividades económicas........... Aferidor de pesos e medidas ...Técnico profissional especialista 1
principal, especialista, princi-
pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

Medições e cálculos de projectosMedidor orçamentista............... Técnico profissional especialista 3
de engenharia. principal, especialista, princi-

pal, de 1.ª classe ou de 2.ª
classe.

— Técnico profissional (16) ........... Coordenador............................... 1
Técnico profissional especialista 5

principal.
Técnico profissional especialista 6
Técnico profissional principal 7
Técnico profissional de 1.ª classe (14) 9
Técnico profissional de 2.ª classe (15) 11

Fiscalização municipal............. Fiscal municipal (17)................ Especialista principal................ 3
Especialista................................. 4
Principal ..................................... 5
1.ª classe ..................................... 6
2.ª classe ..................................... 8

Registo patrimonial e apoio na Solicitador..................................Solicitador.................................. 2
área jurídica.

Chefia..................... Coordenação e chefia da área — Chefe de secção......................... 20
administrativa.

Coordenação e chefia da área — Chefe de serviços de limpeza 1
de limpeza.

Administrativo....... Administrativa........................... Assistente administrativo (19) ..... Assistente administrativo espe- 52
cialista.

Assistente administrativo prin- 68
cipal.

Assistente administrativo......... (18) 90

Tesouraria................................... Tesoureiro (20) ............................ Principal ..................................... 6
Tesoureiro................................... 6

Apoio educativo.... Educação....................................Acção educativa........................ Assistente de acção educativa 8
especialista.

Assistente de acção educativa 10
principal.

Assistente de acção educativa 12

Operário................. Coordenação de pessoal operá- — Encarregado geral...................... 5
rio altamente qualificado e Encarregado................................ 15
de pessoal operário qualifi-
cado.

Operário altamente Reparação e manutenção deMecânico (21) ............................. Operário principal..................... 6
qualificado. viaturas. Operário...................................... 8
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Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

Lugares

Operário altamente Montagem, conservação e re- Montador electricista................ Operário principal..................... 5
qualificado. paração de instalações eléc- Operário...................................... 5

tricas.

Operário qualifi- Revestimento e reparação deCalceteiro...................................Operário principal..................... 3
cado. pavimentos. Operário...................................... 3

Execução e reparação de instala-Canalizador................................ Operário principal..................... 9
ções de canalização de águas. Operário...................................... 10

Carpintaria..................................Carpinteiro de limpos............... Operário principal..................... 8
Operário...................................... 8

Instalação, reparação e conser- Electricista..................................Operário principal..................... 4
vação de circuitos e apare- Operário...................................... 6
lhagem eléctrica.

Encadernação............................. Encadernador (22) ....................... Operário principal..................... 3
Operário...................................... 4

Jardinagem de parques e jardinsJardineiro (23) ............................. Operário principal..................... 50
Operário...................................... 65

Manutenção de máquinas e via-Lubrificador (24) ........................ Operário principal..................... 2
turas, mudança de filtros e Operário...................................... 3
óleos, lubrificações e lava-
gens.

Execução de furos ou desmonteMarteleiro...................................Operário principal..................... 3
de massas rochosas. Operário...................................... 4

Execução de paredes, muros e Pedreiro......................................Operário principal..................... 12
estruturas simples em edifi- Operário...................................... 13
cações.

Pintura de superfícies de estu- Pintor..........................................Operário principal..................... 13
que, madeira ou metal. Operário...................................... 14

Construção e reparação de es- Serralheiro civil......................... Operário principal..................... 5
truturas metálicas. Operário...................................... 6

Reparação e conservação de má-Serralheiro mecânico (25) ......... Operário principal..................... 3
quinas e motores. Operário...................................... 5

Operário semiqua- Coordenação de pessoal operá- — Encarregado................................ 4
lificado. rio semiqualificado.

Abertura de valas e caboucos .Cabouqueiro............................... Operário...................................... 11

Conservação de pavimentos eCantoneiro..................................Operário...................................... 40
escoamento das águas.

Topografia..................................Porta-miras................................. Operário...................................... 4

Auxiliar .................. — — Auxiliar técnico de BAD......... (26) 1

Coordenação de pessoal auxi- — Encarregado de cemitério........ 1

liar.
— Encarregado de mercado.......... 1

— Encarregado de operadores de 1
estações elevatória, de trata-
mentos ou depuradoras.

— Encarregado de parque de má- 2
quinas.

— Encarregado de serviços de hi- 5
giene e limpeza.
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Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

Lugares

Auxiliar .................. Coordenação de pessoal auxi. — Encarregado de brigada de ser- 6
liar. viços de limpeza.

— Encarregado de parques despor- 6
tivos e recreativos.

— Encarregado de pessoal auxi- 1
liar.

Topografia.................................. — Praticante de topógrafo............ (26) 1

— — Fotógrafo.................................... (26) 1

Saneamento básico.................... — Operador de estações elevató- . 10
rias e de tratamento.

Fiscalização de obras................ — Fiscal de obras........................... (26) 1

Condução e manutenção de via- — Motorista de pesados................ 18
turas.

— Motorista de ligeiros................. 4

— Motorista de transportes colec- 26
tivos.

Condução e manutenção de má- — Condutor de máquians pesadas 44
quinas e outros veículos. e veículos especiais.

Tractorista.................................. 6

Condutor de cilindros............... 1

Vigilante de parques e jardins — Vigilante de parques e jardins (27) 27
infantis.

Reprografia................................. — Operador de reprografia........... 4

Recepção, registo, controlo e — Fiel de armazém........................ 6
entrega de materal e equipa-
mento.

Recepção e controlo de bens — Fiel de mercados e feiras......... 3
e equipamentos afectos aos
mercados e feiras.

Vigilância, manutenção e apoio — Auxiliar administrativo............. 70

Apoio nas áreas das activida- — Auxiliar de acção educativa.... (26) 49
des pedagógica, acção social
escolar e geral.

Apoio, limpeza e conserva- — Auxiliar de serviços gerais..... 85
ção de instalações.

Limpeza de ruas........................ — Cantoneiro de limpeza.............. 180

Cemitério.................................... — Coveiro....................................... 7

Desobstrução e limpeza de co- — Limpa-colectores..................... 2
lectores.

Desobstrução, limpeza de co- — Varejador................................... 7
lectores e câmaras de visita.

Leitura e cobrança de consu- — Leitor-cobrador de consumos . 15
mos.
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Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

Lugares

Auxiliar .................. Execução de trabalhos indife- — Servente.....................................(28) 59
renciados.

Desporto..................................... — Nadador-salvador....................... 5

Recepção e transmissão das li- — Telefonista................................. 5
gações telefónicas.

Bombeiros munici- — Bombeiro municipal.................. Chefe........................................... 3
pais. Subchefe..................................... 3

Bombeiro de 1.ª classe............. 6
Bombeiro de 2.ª classe............. 12
Bombeiro de 3.ª classe............. 36

(1) Um lugar de assessor principal e dois lugares de assessor, criados ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 34/93, de 13 de Fevereiro, a extinguir quando vagarem; um lugar de assessor criado ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.º 2 no artigo 32.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, a extinguir quando vagar.

(2) Um lugar de técnico superior principal, criado ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, na redação
dada pelo Decreto-Lei n.º 34/93, de 13 de Fevereiro, a extinguir quando vagar.

(3) Um lugar de assessor, criado ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 34/93, de 13 de Fevereiro, a extinguir quando vagar.

(4) Um lugar de assessor principal, criado ao abrigo do disposto na redacção primitiva do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, e n.º 7
do artigo 32.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, a extinguir quando vagar.

(5) Dotação global no conjunto das categorias de operador de sistema principal, operador de sistema de 1.ª classe e operador de sistema de 2.ª classe, não podendo,
em cada momento, existir mais do que cinco lugares preenchidos na carreira de operador de sistema.

(6) Um lugar criado ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
34/93, de 13 de Fevereiro, a extinguir quando vagar.

(7) Dois lugares criados ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º do Dcereto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(8) Em cada momento não podem existir mais do que 20 lugares providos na carreira de engenheiro técnico.
(9) Em cada momento não podem existir mais do que oito lugares providos na carreira de técnico.
(10) Em cada momento não podem existir mais do que 16 lugares providos na carreira de desenhador.
(11) Em cada momento não podem existir mais do que 12 lugares providos na carreira técnico profissional de biblioteca e documentação.
(12) Em cada momento não podem existir mais do que 16 lugares providos na carreira de técnico profissional de animação cultural.
(13) Em cada momento não podem existir mais do que 12 lugares providos na carreira de técnico profissional de museografia.
(14) Um lugar criado ao abrigo do disposto no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 489/99, de 17 de Novembro, a extinguir quando vagar.
(15) Três lugares criados ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.
(16) Em cada momento não podem existir mais do que 21 lugares providos na carreira técnico profissional.
(17) Em cada momento não podem existir mais do que 15 lugares providos na carreira de fiscal municipal.
(18) Vinte lugares a extinguir à medida que vagarem, sendo: quatro lugares criados ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro;

dez lugares criados ao abrigo do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho; seis lugares criados ao abrigo do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

(19) Em cada momento não podem existir mais do que 180 lugares providos na carreira de assistente administrativo.
(20) Em cada momento não podem existir mais do que seis lugares providos na carreira de tesoureiro.
(21) Em cada momento não podem existir mais do que 11 lugares providos na carreira de mecânico.
(22) Em cada momento não podem existir mais do que quatro lugares providos na carreira de encadernador.
(23) Em cada momento não podem existir mais do que 95 lugares providos na carreira de jardineiro.
(24) Em cada momento não podem existir mais do que três lugares providos na carreira de lubrificador.
(25) Em cada momento não podem existir mais do que cinco lugares providos na carreira de serralheiro mecânico.
(26) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).
(27) Um lugar criado ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(28) Três lugares criados ao abrigo do disposto no n.º 4 artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.

Mantêm-se em vigor os concursos abertos à data da publicação do presente quadro no Diário da República, considerando-se os
lugares postos a concurso como pertencentes ao quadro ora publicado.

7 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 6143/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previs-
tos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta autarquia celebrou, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contratos de trabalho a termo certo
com:

Pedro Miguel Cruz Jacinto Costa, para a categoria de leitor-co-
brador de consumos, para o exercício de funções no Sector
Administrativo de Águas da Divisão Administrativa e Finan-
ceira, pelo período de um ano, com início a 3 de Julho de
2000.

Sandra Maria Correia Marteleira Costa, para a categoria de au-
xiliar administrativo, para exercício de funções no centro cul-
tural, pelo período de um ano, com início a 10 de Julho de
2000.

Abel Luís Santos e Marilena Corado Stefanese, para a catego-
ria de bilheteiro, para o exercício de funções no Parque de
Campismo da Praia da Areia Branca, pelo período compre-
endido entre 10 de Julho e 30 de Setembro de 2000.

Alice Isabel Mateus Martins, para a categoria de auxiliar ad-
ministrativo, para o exercício de funções no Parque de Cam-
pismo da Praia da Areia Branca, pelo período compreendido
entre 10 de Julho e 30 de Setembro de 2000.

Carla Alexandre Rodrigues Henriques, para a categoria de téc-
nico superior de psicologia, estagiário, para o exercício de
funções no Gabinete de Acção Sócio Cultural, pelo período
de um ano, com início a 12 de Julho de 2000.

Lina Maria Fonseca Teodoro, para a categoria de jardineira, para
o exercício de funções na Divisão Técnica de Ambiente, pelo
período de 1 ano, com início a 17 de Julho de 2000.

(Isento visto do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.
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Aviso n.º 6144/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
dos Mercados Municipais do Concelho da Lourinhã. — José
Manuel Dias Custódio, presidente da Câmara Municipal da
Lourinhã:

Torna público que a Assembleia Municipal, na sua sessão de
3 de Maio de 2000, sob proposta da Câmara Municipal, toma-
da em reunião ordinária de 22 de Fevereiro de 2000, deliberou
aprovar o seguinte

Regulamento dos Mercados
do Concelho da Lourinhã

Preâmbulo

O Regulamento Interno dos Mercados Municipais do Conce-
lho da Lourinhã data de 1984, encontrando-se algo desajusta-
do da realidade dos nossos dias, tanto no aspecto organizativo
e comercial como no aspecto hígio-sanitário.

De facto, nos últimos anos surgiram novas formas de comércio,
especialmente as grandes superfícies, com um grande poderio
económico e um marketing agressivo que abalaram profunda-
mente o comércio tradicional, obrigando-o na maior parte dos
casos à sua reformulação.

Os mercados municipais como uma franja do comércio tra-
dicional não fugiram à regra, sendo evidente o seu declínio e
a sua cada vez menos importância no abastecimento das popu-
lações.

Urge, portanto, adoptar instrumentos de gestão e controlo ade-
quados, conducentes à modernização, revitalização e dignida-
de que os mercados merecem e indispensáveis à sua sobrevi-
vência.

Assim, e após audiência prévia e apreciação pública do pré-
via do respectivo projecto de Regulamento publicado para o efeito
no Diário da República, 2.ª série, n.º 296, apêndice n.º 159, de
22 de Dezembro de 1999, e para os efeitos previstos no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, conjugado
com a alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º e alínea a) do n.º 2 do
artigo 39.º, ambos do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
e ainda no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto,
se publica o presente Regulamento:

CAPÍTULO I

Normas gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento fixa as regras relativas à organiza-
ção e funcionamento dos mercados retalhistas municipais, que
se encontram sob gestão directa da CML.

Artigo 2.º

Lojas não integradas em mercados

Este Regulamento aplica-se também às lojas da CML que
não estejam integradas em mercados municipais, com as adap-
tações decorrentes de se tratar de estabelecimentos comerciais
isolados.

Artigo 3.º

Sectores do mercado

1 — O mercado será dividido em sectores, os quais agrupa-
rão, tendencialmente, todos os estabelecimentos do mesmo ramo
de comércio.

2 — À entrada do mercado estará afixada uma planta em que
figure a localização dos vários sectores.

Artigo 4.º

Tipo de espaços comerciais

Os locais destinados à venda de produtos ou prestação de ser-
viços, os quais adiante passam a ser designados indistintamen-
te por espaços comerciais, podem ser do seguinte tipo:

a) Lojas:

Espaços fechados, com ou sem área privativa para per-
manência dos compradores. Sempre que possível as

lojas serão de abertura para o exterior. As mesmas
deverão dispor de contadores individuais de água,
electricidade e telefone;

b) Bancas:

Espaços abertos sem área privativa para a permanên-
cia de compradores.

§ único. Nos mercados poderá haver, se possível, alguns lu-
gares para ocupação acidental, destinados em especial a produ-
tores ou artesãos que ocasionalmente queiram vender os seus
produtos.

Artigo 5.º

Zona de serviços de apoio

1 — Cada mercado disporá, sempre que possível, de acordo
com as respectivas necessidades, de uma zona para instalação
dos equipamentos complementares de apoio aos comerciantes,
nomeadamente vestiários, armazéns, depósitos, instalações de frio,
recolha de vasilhame e recolha de lixos.

2 — As zonas comuns do mercado poderão ser geridas di-
rectamente pela CML ou concessionadas, parcialmente ou na to-
talidade. Caso haja acordo entre os comerciantes que as utili-
zam, poderá a gestão da mesma ser entregue aos próprios
comerciantes.

3 — Quando existam câmaras de frio ou armazéns destina-
dos ao uso individual de um comerciante, a respectiva manu-
tenção caberá exclusivamente ao respectivo titular. A atribuição
destes espaços a título individual carece de licença municipal,
a conceder nos termos do artigo 12.º

Artigo 6.º

Outros locais

Em cada mercado existirão locais destinados à administração
do mesmo e, sempre que possível, aos serviços de inspecção sa-
nitária e à associação de comerciantes, se existir.

Artigo 7.º

Competência da CML

1 — Compete a CML assegurar a gestão do conjunto dos mer-
cados retalhistas municipais e exercer os seus poderes de direcção,
administração e fiscalização, cabendo-lhe nomeadamente:

a) Fiscalizar as actividades exercidas no mercado e fazer
cumprir o disposto no presente Regulamento;

b) Exercer a inspecção hígio-sanitária no mercado;
c) Assegurar a gestão das zonas e serviços comuns, nomea-

damente a conservação e limpeza dos espaços comuns
do mercado;

d) Zelar pela segurança das instalações e equipamentos;
e) Coordenar e orientar a publicidade e promoção comer-

cial do mercado.

CAPÍTULO II

Natureza e condições gerais da utilização

Artigo 8.º

Licença de ocupação

1 — A ocupação de qualquer espaço nos mercados, para venda
de produtos ou para quaisquer outros fins, carece sempre de
autorização da CML.

2 — As licenças de ocupação são sempre onerosas, pessoais
e precárias, sendo condicionadas pelas disposições do presente
Regulamento.

Artigo 9.º

Condições dos titulares

1 — As licenças de ocupação de espaços comerciais nos mer-
cados podem ser concedidas, nos termos e pelas formas previstas
nos artigos seguintes, a pessoas singulares ou colectivas.
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2 — Os interessados em exercer uma actividade no mercado
devem preencher as condições exigíveis para a actividade de co-
merciante e possuir cartão de identificação de empresário em
nome individual ou de pessoa colectiva, emitido pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas.

Artigo 10.º

Modo de adjudicação de locais vagos

1 — Adjudicação de espaços comerciais nos mercados, qual-
quer que seja o ramo ou sector de actividade a que se destinem,
será efectuada mediante hasta pública com base de licitação e
conforme deliberação da Câmara.

2 — A hasta pública pode ser restrita aos comerciantes que
ocupam os lugares contíguos ao espaço comercial que se pre-
tende adjudicar, sempre que aqueles locais não possuam a su-
perfície mínima adequada ao ramo de actividade que exercem.

3 — Nos casos referidos no número anterior será emitida uma
licença de ocupação única, da qual conste a indicação dos es-
paços adjudicados, os quais não poderão posteriormente ser ce-
didos em separado.

4 — Se efectuada a primeira hasta pública os locais não fo-
rem adjudicados, será realizado um segundo concurso. Se ain-
da assim os locais permanecerem vagos, poderão ser atribuídos
directamente.

5 — Em casos excepcionais, ponderadas razões de ordem só-
cio-económica, poderá a CML atribuir directamente as referi-
das licenças.

Artigo 11.º

Documento que titula a autorização

1 — Uma vez adjudicado o espaço comercial, a CML emite
uma licença em nome do concorrente. O mesmo se verifica re-
lativamente às pessoas, singulares ou colectivas, que utilizem
qualquer instalação ou serviço do mercado, nomeadamente ar-
mazéns ou câmaras de frio.

2 — Da licença deve constar obrigatoriamente:

a) A identificação completa do titular;
b) Identificação dos empregados e ou familiares que estão

autorizados a ajudar o titular;
c) Referência à forma como acedeu ao lugar (concurso, ce-

dência, sucessão por morte);
d) Local que ocupa, sua dimensão e localização;
e) Ramo de actividade que está autorizado a exercer;
f) Horário de funcionamento do local;
g) Condições especiais de autorização;
h) Data de emissão da licença.

3 — Ao ser-lhe emitida a licença, o comerciante subscreve-
rá obrigatoriamente um documento no qual declara ter tomado
conhecimento do presente Regulamento e aceitar as condições
da licença de ocupação.

4 — A licença e o documento referido no número anterior são
emitidos em duplicado, ficando os originais no processo indi-
vidual do comerciante e a cópia na sua posse.

Artigo 12.º

Carácter pessoal das autorizações

1 — As licenças são concedidas a título pessoal, sem preju-
ízo da sua atribuição a sociedades.

2 — O titular da licença não pode ceder a sua posição a ter-
ceiros, temporária ou definitivamente, mesmo a título gracio-
so, sem autorização prévia da CML, concedida por escrito.

Artigo 13.º

Cedências

1 — O titular de uma licença que pretenda ceder a sua posi-
ção a terceiros deve requerê-lo por escrito à CML, indicando
as razões por que pretende abandonar a actividade e o nome da
pessoa a quem pretende ceder o local.

2 — O requerimento será acompanhado de uma proposta ela-
borada pelo cessionário, na qual este indica o seu currículo pro-
fissional e explicita o projecto comercial que se propõe desen-
volver no local.

3 — O disposto no n.º 2 do presente artigo não é aplicável
quando a cedência seja feita a favor do cônjuge, pessoa que viva

em união de facto há mais de dois anos ou descendentes do
1.º grau em linha recta.

Artigo 14.º

Autorização da cedência

1 — A CML pode condicionar a autorização da cedência ao
cumprimento pelo cessionário de determinadas condições, no-
meadamente mudança de ramo de actividade, remodelação dos
espaços, cumprimento de horários mais alargados e obrigatori-
edade de frequência de acções de formação.

2 — As cedências podem ser autorizadas pela CML quando
se verifiquem as seguintes condições:

a) Estarem regularizadas as suas obrigações económicas para
com a CML;

b) Preencher o cessionário as condições neste Regulamen-
to e o projecto comercial por si apresentado seja apro-
vado.

3 — A cedência só se torna efectiva quando o cessionário pague
à CML, no prazo de 15 dias após a notificação da autorização
da cedência, o valor da taxa de compensação constante da ta-
bela de taxas municipais.

4 — O disposto no número anterior não é aplicável às trans-
missões efectuadas entre as pessoas referidas no n.º 3 do artigo
anterior.

Artigo 15.º

Direito de preferência

1 — Nas cessões por acto inter vivos — com excepção das
efectuadas entre pessoas referidas no n.º 3 do artigo 13.º — a
CML, se assim o entender, poderá exercer o direito de prefe-
rência na transmissão a efectuar.

2 — Na situação referida no número anterior, a CML reserva-se
o direito de exigir ao titular da licença as condições essenciais
de cedência e o valor da transacção.

Artigo 16.º

O cessionário

1 — Se o processo estiver correctamente instruído e a CML
autorizar a cedência, os serviços emitirão uma nova licença em
nome do cessionário.

2 — A cedência implica a aceitação pelo cessionário de to-
dos os direitos e obrigações relativos à ocupação do espaço, de-
correntes das normas gerais previstas neste Regulamento e, sendo
caso disso, das condições especiais que tenham sido aceites como
condicionantes da cedência.

O cessionário subscreverá o documento referido no n.º 3 do
artigo 11.º

Artigo 17.º

Transmissão por morte

1 — Por morte do titular da licença pode ser concedida uma
nova autorização, se tal for requerido à CML, no prazo de 60
dias após a morte do titular, pelo cônjuge não separado judici-
almente de pessoas e bens, por pessoa que viva em união de
facto há mais de dois anos, ou por descendentes e ascendentes
do 1.º grau em linha recta, pela ordem atrás indicada.

2 — A nova licença será concedida com dispensa do paga-
mento de qualquer encargo, mas sem prejuízo do pagamento das
taxas desde o falecimento do titular.

Ao novo comerciante aplica-se o disposto no n.º 3 do artigo 11.º
3 — As pessoas referidas no n.º 1 que não pretendam explo-

rar pessoalmente os locais de venda têm direito a transmitir a
sua posição a terceiros, nos termos do artigo 13.º

4 — Caso não existam quaisquer das pessoas indicadas no n.º 1,
a licença caduca e o local é declarado vago, podendo a CML
desencadear o processo da sua adjudicação.

Artigo 18.º

Norma especial para sociedades

1 — Quando o titular de uma licença no mercado seja uma
sociedade, a cessão de quotas ou qualquer outra alteração do pacto
social deve ser comunicada à CML, no prazo de 60 dias, após
a sua ocorrência.
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2 — Quando houver alterações no pacto social que se tradu-
zam na entrada de novos sócios, haverá sempre lugar ao paga-
mento da taxa referida no n.º 3 do artigo 14.º, na proporção
relativa às alterações ocorridas.

3 — O disposto no n.º 2 do presente artigo não é aplicável
quando os novos sócios corresponderem às pessoas indicadas no
n.º 3 do artigo 13.º

Artigo 19.º

Caducidade das licenças

1 — As licenças caducam:

a) Por morte do respectivo titular, ou por dissolução da so-
ciedade, quando o titular da licença seja uma pessoa co-
lectiva;

b) Por renúncia voluntária do seu titular;
c) Por falta de pagamento das taxas ou outros encargos fi-

nanceiros, por um período superior a três meses;
d) Findo o prazo da autorização, nos casos especiais em que

as licenças sejam concedidas com prazo certo;
e) Se o comerciante não iniciar a actividade nos prazos re-

feridos no artigo 40.º;
f) Nos casos previstos nos artigos 64.º e 65.º

2 — Quando o titular da autorização for uma sociedade, cons-
titui ainda causa da caducidade da licença o incumprimento do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º

3 — Ocorrendo a caducidade, o titular da licença não tem di-
reito a qualquer indemnização e deve proceder à desocupação
dos locais, no prazo de 15 dias após comunicação da CML nesse
sentido.

4 — Em caso de recusa ou inércia do titular, a CML proce-
derá à remoção e armazenamento dos bens do titular, a expen-
sas do próprio. A restituição do mobiliário ou outro equipamento
removido far-se-á mediante o pagamento das taxas ou outros en-
cargos de que o comerciante seja eventualmente devedor.

CAPÍTULO III

Regime de realização de obras

Artigo 20.º

Obras de responsabilidade da CML

1 — São da responsabilidade da CML as obras a realizar no
parte estrutural do mercado e na parte exterior que não consti-
tua alçado dos estabelecimentos.

2 — Cabe ainda à CML a conservação e a realização de
obras nas zonas comuns, nos equipamentos de uso colectivo
dos comerciantes e, de uma maneira geral, em todos os es-
paços cuja exploração não tenha sido objecto de adjudicação
a particulares.

3 — Quando o comerciante for intimidado a mudar para outro
espaço comercial, as obras a efectuar serão da responsabilida-
de da CML.

Artigo 21.º

Obras a cargo dos comerciantes

1 — As obras a realizar nos espaços comerciais são da in-
teira responsabilidade dos comerciantes e serão por eles inte-
gralmente suportadas.

2 — As obras referidas no número anterior incluem as de con-
servação e beneficiação, nomeadamente reparação e limpeza, as
obras obrigatórias nos termos da legislação aplicável aos esta-
belecimentos comerciais e, de um modo geral, as obras desti-
nadas a manter os espaços nas condições adequadas ao exercí-
cio da respectiva actividade.

3 — A instalação de contadores de electricidade, água e te-
lefone são da responsabilidade do comerciante.

Artigo 22.º

Intimação para obras

1 — A CML, após vistoria realizada para o efeito, pode de-
terminar a realização de quaisquer obras ou remodelações nos
espaços comerciais, com vista ao cumprimento dos normas hígio-

-sanitárias ou dos requisitos técnicos em vigor para os diferen-
tes tipos de estabelecimentos.

2 — Caso o comerciante não execute as obras determinadas
no prazo que lhe for indicado, a CML pode substituir-se-lhe, im-
putando os custos da obra ao comerciante em falta, o qual de-
verá liquidá-la de imediato, sem prejuízo do pagamento even-
tual de coima.

Artigo 23.º

Pedido de licenciamento

1 — Os comerciantes só podem realizar as obras que tenham
sido previamente licenciadas pela CML, nos termos do presen-
te Regulamento.

2 — O pedido de licenciamento deve ser efectuado através
de requerimento dirigido ao presidente da Câmara acompanha-
do dos elementos técnicos necessários à sua apreciação.

3 — Os serviços examinarão o processo no prazo de 30 dias,
a contar da data em que estiverem na posse de todos os elementos
necessários, podendo aprovar ou recusar a sua execução, ou
indicar as alterações que julguem necessárias.

Artigo 24.º

Não aprovação de obras

1 — Serão recusadas as obras que causem prejuízo a tercei-
ros, não cumpram os requisitos técnicos necessários ou não
integrem de forma adequada na estrutura geral ou no estilo
arquitectónico do mercado.

2 — O projecto considera-se tacitamente aprovado se a CML
o não recusar ou não apresentar qualquer exigência, dentro do
prazo referido no n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 25.º

Afixação de licença

1 — O comerciante só pode iniciar a obra depois de estar no
posse da respectiva licença, da qual constarão obrigatoriamen-
te, as condições a observar e o prazo para a sua conclusão.
A cópia da referida licença será afixada em local bem visível.

2 — O início da obra deve ser sempre comunicado aos ser-
viços responsáveis pela gestão do mercado, com a antecedên-
cia mínima de sete dias.

Artigo 26.º

Fiscalização da obra

1 — As obras são executadas pelo comerciante, sob sua ex-
clusiva responsabilidade, devendo ficar concluídas dentro do prazo
proposto pelo interessado e aprovado pela CML.

2 — À CML compete fiscalizar a execução da obra e deter-
minar a realização das correcções ou modificações que se mos-
trem necessárias, face ao projecto aprovado.

Artigo 27.º

Embargo das obras

A CML pode embargar as obras que estejam a ser realizadas
sem licenciamento prévio ou com desrespeito do projecto apro-
vado.

Artigo 28.º

Vistoria

O comerciante informará a CML da conclusão da obra, para
que se possa efectuar a respectivo vistoria e assim verificar a
conformidade da mesma com o projecto aprovado.

Artigo 29.º

Destino das obras

1 — O comerciante que cesse a sua actividade no mercado
tem o direito de retirar as benfeitorias por ele realizadas, des-
de que tal possa ser feito sem prejuízo do edifício.
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2 — As obras realizadas pelos comerciantes, que fiquem li-
gadas de modo permanente ao solo, paredes ou outros elemen-
tos integrantes do edifício, ficam a pertencer ao mercado, não
tendo a CML a obrigação de indemnizar ou reembolsar o co-
merciante.

Entende-se que tais obras estão unidas permanentemente, quan-
do não se possam separar dos elementos fixos do local, sem pre-
juízo ou deterioração do mesmo.

Artigo 30.º

Demolição

Se o concorrente tiver efectuado obras sem autorização, ou
em desrespeito do projecto aprovado, e sem prejuízo da apli-
cação de outras sanções, a CML pode ordenar, quando entenda
que tal medida é necessária, a demolição das obras realizadas
e a reposição dos espaços comerciais nas condições em que se
encontravam antes do início das obras.

CAPÍTULO IV

Obrigações financeiras dos comerciais

Artigo 31.º

Taxas

1 — A ocupação de qualquer espaço comercial nos mercados
está condicionada ao pagamento do respectiva taxa mensal.

2 — As taxas são fixadas na tabela de taxas do município e
estão sujeitas à actualização anual.

Artigo 32.º

Falta de pagamento

1 — As taxas e outros encargos são pagos mensalmente.
O pagamento efectuado fora do prazo legal será acrescido de juros
de mora.

2 — O não pagamento das taxas e outros encargos devidos,
nos prazos legais, implica a interdição de utilização do espaço
comercial, até prova do cumprimento destas obrigações.

Artigo 33.º

Seguros

1 — É obrigatória a constituição, por parte dos comercian-
tes, de um seguro de responsabilidade civil para cobertura de
eventuais danos a terceiros.

2 — Os seguros podem ser individuais ou de grupo, se hou-
ver acordo entre vários comerciantes interessados.

CAPÍTULO V

Normas de funcionamento

Artigo 34.º

Regulamento interno

1 — Sem prejuízo da aplicabilidade do disposto nos artigos
seguintes, cada mercado poderá ter um regulamento interno, cons-
tituído por normas próprias de funcionamento, necessárias à ges-
tão do respectivo mercado.

2 — A aprovação do Regulamento interno é da competência
do presidente da Câmara ou vereador com competência delegada,
e as normas dele constantes completam ou desenvolvem este Re-
gulamento Geral, cujos princípios e disposições devem ter sempre
em conta.

3 — Do Regulamento interno constará, nomeadamente, o ho-
rário de abertura ao público e de cargas e descargas, a área má-

xima destinada ao ramo alimentar, a área mínima que cada es-
paço comercial deve possuir, regras de utilização das zonas e
equipamentos comuns do mercado, condições de descarga e ar-
mazenagem das mercadorias e regras de estacionamento.

Artigo 35.º

Inspecção sanitária

1 — A actividade exercida no mercado está sujeita à inspec-
ção hígio-sanitária por parte dos serviços competentes da CML
efectuada pelo médico veterinário (inspector sanitário) a fim de
garantir tanto a qualidade dos produtos, como a higiene dos
manipuladores e dos utensílios de trabalho, as características ade-
quadas dos locais de venda e as condições das instalações em
geral.

2 — O inspector sanitário actua por iniciativa própria e de
modo permanente, atendendo às reclamações e denúncias que
lhe são dirigidas, sobre o estado ou qualidade dos produtos
vendidos no mercado, tomando as medidas necessárias para evitar
as fraudes e danos à saúde do consumidor.

3 — Os concorrentes não se podem opor à realização da ins-
pecção e, caso seja necessário, à colheita de amostras, à bene-
ficiação ou à interdição de venda do produto por causa justifi-
cada pelo inspector sanitário.

Artigo 36.º

Direitos dos comerciantes

Os concorrentes dos mercados têm direito:

a) A exercer a actividade no espaço de que são titu-
lares;

b) A transmitir a sua posição a terceiros, nos termos do pre-
sente Regulamento;

c) A utilizar as zonas e equipamentos comuns dos merca-
dos, nomeadamente locais de armazenagem, máquinas
de gelo, câmaras frigoríficas, etc.;

d) A usufruir dos serviços comuns garantidos pela CML,
nomeadamente de limpeza, segurança, promoção e pu-
blicidade;

e) A frequentar as acções de formação para comerciantes
promovidas pela CML;

f) A usar o nome e ou insígnias do mercado ao lado dos
da firma do respectivo estabelecimento ou em impres-
sos, embalagens e material de propaganda;

g) A serem informados das medidas de gestão importantes,
que afectem o mercado em geral ou a sua actividade em
particular;

h) A serem ouvidos e dar parecer, através das respectivas
associações, nos termos e casos previstos no presente Re-
gulamento.

Artigo 37.º

Horários

1 — O horário de funcionamento do mercado municipal é o
seguinte:

Abertura — 7 horas e 30 minutos;
Encerramento — 13 horas.

2 — É permitida aos vendedores a entrada até meia hora antes
da abertura a fim de poderem expor devidamente os artigos a
transaccionar.

3 — Às 14 horas todos os ocupantes deverão ter as suas bancas
limpas e arrumadas para que os funcionários da CML possam
iniciar a lipmeza do mercado.

4 — As lojas encerrarão as portas interiores uma hora após
o encerramento. As lojas com porta para o exterior encerrarão
de acordo com o horário fixado para o ramo da actividade a que
se dedicam.

5 — À entrada do mercado estará afixado o seu horário de
abertura ao público. Os comerciantes cujos estabelecimentos te-
nham um horário diferente do geral devem afixá-lo à entrada
dos mesmos.
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6 — Se for possível, sem pôr em causa a segurança das mer-
cadorias e do mercado, podem ser fixados horários diferencia-
dos para sectores diferentes do mercado.

Artigo 38.º

Mudança de ramo

1 — A alteração do ramo de comércio ou, de modo geral, da
natureza da actividade exercida nos espaços comerciais carece
de aprovação prévia da CML, após audição da Associação de
Comerciantes.

2 — O pedido de alteração pode ser recusado se contrariar
o equilíbrio da oferta ou a diversificação comercial do mer-
cado.

Artigo 39.º

Direcção efectiva da actividade

1 — O titular da licença de ocupação é obrigado a dirigir efec-
tivamente o negócio desenvolvido no mercado, sem prejuízo das
operações relativas à actividade poderem ser executadas por em-
pregados.

2 — Quando os titulares das licenças forem pessoas singu-
lares podem ainda ser auxiliados na sua actividade pelo cônju-
ge, pessoa que viva em união de facto há mais de dois anos,
ascendentes ou descendentes do 1.º grau em linha recta.

3 — Caso a actividade esteja a ser executada por qualquer
outra pessoa, para além das mencionadas nos números anteri-
ores, presume-se que o local foi irregularmente cedido, com
todas as consequências previstas no presente Regulamento.

4 — Se, por motivo de doença prolongada ou outra circuns-
tância excepcional alheia à vontade do titular, devidamente com-
provada, o mesmo não puder temporariamente assegurar a di-
recção efectiva do local, poderá ser autorizado a fazer-se substitur
por pessoa da sua confiança por um período não superior a um
ano.

Artigo 40.º

Início da actividade

1 — Em regra, o comerciante é obrigado a iniciar a activi-
dade no prazo máximo de 30 dias após a emissão da licença de
ocupação, sob pena de caducidade da mesma e sem direito à
restituição das taxas já pagas.

2 — Quando os espaços comerciais forem adjudicados, em
condições que não permitam a sua ocupação imediata, o aviso
de abertura do concurso indicará o prazo limite do início da ac-
tividade.

Artigo 41.º

Abertura dos locais

1 — Durante o período de abertura ao público, os espaços
comerciais devem manter-se abertos, salvo em casos excepcio-
nais devidamente autorizados.

2 — Quando se iniciar o período de abertura ao público, to-
dos os produtos devem estar devidamente arrumados nos expo-
sitores e as áreas de circulação desocupadas.

Artigo 42.º

Encerramento para férias

1 — Os espaços comerciais podem estar encerrados para fé-
rias durante 30 dias por ano.

2 — O período de férias deve ser solicitado à CML, com
uma antecedência de 30 dias, de forma a poderem ser
calendarizados os períodos de encerramento dos diversos lo-
cais a garantir, a todo o momento, um nível mínimo de acti-
vidade no mercado.

Artigo 43.º

Encerramento por outros motivos

1 — Poderão ainda ser autorizados outros períodos de encer-
ramento do espaço comercial em situações de doença ou outras
de natureza excepcional, devidamente comprovadas, ponderadas
caso a caso.

2 — Durante o período de encerramento, o comerciante afi-
xará um letreiro informando os consumidores da duração e motivo
do encerramento.

3 — Qualquer que seja a causa do encerramento, durante tal
período, são devidas todas as taxas e demais encargos.

Artigo 44.º

Registo dos auxiliares

1 — O titular da licença de ocupação é obrigado a registar
na CML todos os colaboradores que o auxiliam na sua activi-
dade, em nome dos quais serão emitidos cartões de acesso ao
mercado.

2 — Todos os empregados devem estar inscritos na seguran-
ça social, sob pena de não poderem ser registados, nos termos
do número anterior.

Artigo 45.º

Documentos

Os concorrentes são obrigados a conservar em seu poder, e
a exibir às autoridades e aos funcionários do mercado, os do-
cumentos comprovativos da aquisição dos produtos.

Artigo 46.º

Higiene dos comerciantes

1 — Os concorrentes devem apresentar-se rigorosamente lim-
pos, em especial no que respeita ao vestuário e mãos, e cum-
prir escrupulosamente os preceitos elementares de higiene.

2 — A CML poderá impor a estes e aos seus empregados o
uso de vestuário especial.

Artigo 47.º

Transporte e acondicionamento

1 — O transporte de produtos alimentares destinados a se-
rem comercializados nos mercados deve ser feito em boas con-
dições higiénicas e nos termos da legislação em vigor para o
acondicionamento e embalagem de cada produto, quando a
houver. De qualquer modo, é sempre obrigatório separar os
produtos alimentares de natureza diferente, de modo a que não
sejam uns afectados pela proximidade dos outros.

2 — No transporte só podem ser utilizados veículos que pre-
encham os requisitos técnicos e higiénicos exigidos para o trans-
porte de produtos alimentares, nomeadamente os referentes ao
transporte de carne, peixe, pão e produtos afins.

3 — Quando não estejam expostos para venda, os produtos
alimentares devem ser conservados em condições adequadas à
preservação do seu estado, recorrendo, quando necessário, à ca-
deia de frio e em condições que os protejam de poeiras, conta-
minações ou contactos que possam afectar a saúde do consu-
midor.

Artigo 48.º

Exposição de produtos

1 — Os produtos alimentares devem ser expostos de forma
que melhor garanta a sua rigorosa higiene e conservação. As ban-
cadas, balcões ou expositores devem ser constituídos em ma-
terial liso, não poroso, resistente e de fácil limpeza e desinfec-
ção. Os comerciantes são obrigados a acatar as indicações que
nesta matéria lhes sejam dadas pelos funcionários responsáveis
pela inspecção sanitária do mercado.

2 — É proibido aos consumidores manusear os produtos ali-
mentares.

3 — Os produtos alimentares não podem ser expostos a uma
distância do chão inferior a 50 cm.

4 — Os produtos não podem ser expostos ou permanecer nos
corredores ou, de uma maneira geral, no exterior dos locais de
venda.

Artigo 49.º

Produtos perecíveis

1 — É obrigatória a utilização de instalações frigoríficas, sem-
pre que se comercializem produtos que careçam de ser manti-
dos a baixas temperaturas.
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2 — A exposição de produtos alimentares conspurcáveis ou
deterioráveis pelo toque e, de uma maneira geral, os que antes
de serem consumidos não possam ser lavados, nomeadamente
queijos e produtos de charcutaria, só podem estar expostos para
vendo se devidamente pré-embalados ou então em vitrinas ou
expositores onde estejam resguardados de factores poluentes e
da acção do público, não sendo permitida a sua exposição a
descoberto.

Artigo 50.º

Embalagem

No embalagem de produtos alimentares só pode ser utiliza-
do papel ou material plástico que ainda não tenha sido utiliza-
do e que não contenha inscrições impressas na parte interior.

Artigo 51.º

Afixação de preços

1 — Todos os serviços prestados e produtos expostos devem
ter a indicação do preço de venda ao público, afixada de for-
ma e em local bem visível, nos termos da legislação geral.

2 — Os suportes onde é feita a indicação de preços dos pro-
dutos alimentares devem ser de material facilmente lavável.

Artigo 52.º

Pesos e medidas

Todos os instrumentos de peso e medidas devem estar devi-
damente aferidos, nos termos do respectiva legislação.

Artigo 53.º

Limpeza dos locais

1 — A limpeza das lojas, bancas e outros espaços comerciais
é da inteira responsabilidade do titular da licença. Os comerci-
antes devem, a todo o momento, manter os locais de venda e
espaço envolvente limpos de resíduos e desperdícios, os quais
serão colocados exclusivamente em recipientes adequados a essa
finalidade.

2 — Os comerciantes são obrigados a cumprir as normas de
higiene, salubridade e segurança fixadas na legislação em vigor.

3 — A limpeza geral dos espaços comerciais, a realizar no
final de cada dia, deverá ser efectuada após o encerramento do
mercado e a saída de todos os consumidores.

Artigo 54.º

Equipamentos

1 — Os equipamentos utilizados nos diversos espaços comer-
ciais, nomeadamente expositores e mobiliário, devem obedecer
às normas de qualidade da actividade desenvolvida. Nos luga-
res integrados em sectores especializados poderá a CML defi-
nir projectos/tipo, no sentido de criar uma certa uniformidade.

2 — Os toldos e os painéis publicitários a instalar nos espa-
ços comuns devem ser submetidos a apreciação e aprovação da
CML.

Artigo 55.º

Utilização e equipamentos do mercado

1 — Os depósitos e armazéns existentes no mercado só po-
dem ser utilizados para a recolha e guarda dos produtos,
vasilhame e restos de embalagens dos produtos que se destinem
a ser comercializados no mercado.

2 — A utilização dos armazéns, câmaras de frio, máquinas
de gelo ou outro equipamento colectivo está sujeita ao pagamento
das respectivas taxas.

Artigo 56.º

Câmaras de frio e máquinas de gelo

1 — Os comerciantes deverão utilizar as instalações frigorí-
ficos para uso colectivo existentes nos mercados sempre que não
disponham de equipamento próprio. Quando exista máquina de

fabrico de gelo instalada pela CML, é proibida a entrada no mer-
cado de gelo de outras proveniências.

2 — Quando o equipamento de frio não for administrado di-
rectamente pela CML, os preços da venda de gelo e da guarda
de produtos carecem de aprovação municipal.

Artigo 57.º

Publicidade

A afixação de publicidade carece de autorização prévia dos
serviços municipais.

Artigo 58.º

Proibições

Aos ocupantes é proibido:

a) Ocupar algum espaço além do estipulado na autorização;
b) Por qualquer forma, embaraçar o trânsito das pessoas no

mercado;
c) Não cumprir as regras de urbanidade para com os cli-

entes;
d) Desobedecer, desde que legítimas, às ordens dos funcio-

nários da CML;
e) Provocar ou molestar ou agredir de qualquer modo os

funcionários, os outros ocupantes, ou quaisquer pesso-
as que se encontrem no mercado;

f) Apregoar géneros ou mercadorias;
g) Apresentarem-se no mercado com aspecto repelente ou

embriagados;
h) Exercer sem licença municipal qualquer espécie de pu-

blicidade.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e penalidades

Artigo 59.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente Regulamento e
a instrução dos processos de contra-ordenação são da compe-
tência da CML.

2 — A aplicação da sanção acessória de expulsão do merca-
do é da competência da CML.

Artigo 60.º

Coimas

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento cons-
tituem contra-ordenação, puníveis com coimas de 20 000$ a
250 000$.

2 — Quando o infractor for uma pessoa colectiva, os limites
mínimos e máximos das coimas serão elevados para o dobro.

3 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.

Artigo 61.º

Sanções acessórias

1 — Podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Repreensão por escrito;
b) Suspensão da actividade, por um período de 3 a 90 dias;
c) Expulsão do mercado.

2 — A aplicação da sanção acessória referida no alínea b)
do número anterior implicará o encerramento do estabeleci-
mento.

Artigo 62.º

Aplicação da pena de expulsão

1 — A aplicação da sanção acessória referida na alínea c) do
artigo 68.º só pode ser aplicada em casos de muita gravidade,
que inviabilizem a permanência do comerciante no mercado.
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2 — A expulsão acarreta, para o comerciante, a anulação da
licença de ocupação e a impossibilidade de, pelo menos, durante
três anos, se candidatar à obtenção de qualquer outra licença,
nesse ou em qualquer outro mercado municipal.

3 — Após a anulação da licença, o local é considerado vago
para todos os efeitos legais, podendo a CML desencadear des-
de logo o processo da sua adjudicação.

Artigo 63.º

Suspensão preventiva

1 — Durante a pendência do processo, os comerciantes po-
dem ser preventivamente suspensos da actividade, por prazo não
superior a 90 dias, quando a sua presença se revele inconveni-
ente para o apuramento da verdade ou o normal funcionamen-
to do mercado.

2 — A suspensão só pode ser ordenada por despacho, devi-
damente fundamentado, da entidade competente para a instru-
ção do processo.

CAPÍTULO VII

Medidas de reestruturação e disposições finais

Artigo 64.º

Extinção do mercado

1 — As licenças de ocupação cessam em caso de desactivação
do mercado ou da sua transferência para outro local.

2 — As decisões de extinguir ou transferir um mercado são
da competência da Câmara Municipal, após audição da Asso-
ciação dos Comerciantes dos Mercados, caso exista.

Artigo 65.º

Reestruturação profunda

1 — Cessam igualmente as licenças dos comerciantes cujos
espaços comerciais sejam sujeitos a operações de reestrutura-
ção profunda.

2 — Por reestruturação profunda entende-se uma alteração que
implique uma modificação na situação de um ou vários espa-
ços comerciais em todo ou num sector do mercado. A realiza-
ção destas medidas terá sempre por objectivo a modernização
do mercado ou o agrupamento e localização mais racionais dos
diferentes tipos de espaços comerciais.

3 — Os comerciantes atingidos por esta medida têm direito
a ocupar um outro local no mercado.

4 — Os novos locais atribuídos terão dentro do possível di-
mensões e condições gerais idênticas aos que os comerciantes
ocupavam inicialmente.

Artigo 66.º

Localização provisória

1 — Os comerciantes podem ser deslocados dos seus espa-
ços comerciais, sempre que tal se mostre necessário, para a re-
alização de obras de conservação ou modernização, limpeza ou
quaisquer circunstâncias de interesse público.

2 — Sempre que se verifique as situações referidas no n.º 1,
a CML colocará à disposição dos comerciantes afectados locais
provisórios com as condições mínimas adequadas ao exercício
da respectiva actividade.

3 — Caso seja impossível a CML garantir um local provisó-
rio, o comerciante ficará isento do pagamento de taxas e ou-
tros encargos até ao reinício da actividade.

Artigo 67.º

Norma revogatória e entrada em vigor

O presente Regulamento revoga o Regulamento Interno do
Mercado Municipal aprovado em 2 de Março de 1984 e entra
em vigor 15 dias após a sua publicação em Diário da República.

4 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 6145/2000 (2.ª série) AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alíneas f), h) e i) do
n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano Ofi-
cial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro, e, face às exigências da sociedade actual, principalmente,
à intrínseca função dos municípios do presente, no desempenho
da satisfação das proeminentes necessidades colectivas das po-
pulações locais, torna-se incontornável a elaboração de um re-
gulamento que seja o pilar orientador do património da Câma-
ra Municipal de Viseu, por forma a que cada sector ou serviço
conheça as suas competências e atribuições, a fim de se obter
um grau de eficácia adequado ao controlo e gestão de todos os
bens móveis e imóveis do município de Viseu.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer, em qualquer momento, o estado, o valor,
a afectação e a localização dos bens.

Desta forma o inventário permite assim conseguir uma ava-
liação global dos imobilizados corpóreos e incorpóreos do mu-
nicípio, de modo a que possam ser confrontados, por exemplo,
com o valor da dívida.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do património municipal, foi elaborado o presente Re-
gulamento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL e
de diversos normativos legais aplicáveis ao património do Es-
tado, tendo ainda sido introduzidas as alterações consideradas
necessárias, para uma melhor adequação à realidade patrimo-
nial do município de Viseu, salvaguardando sempre as normas
de aplicação obrigatória, face ao POCAL.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens do domínio público de que seja respon-
sável pela sua administração ou controlo, estejam ou não afec-
tos à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos de-
partamentos e divisões municipais, tendo em conta não só as
necessidades dos mesmos, mas também a sua mais adequada
utilização face às actividades desenvolvidas e o incremento da
eficiência das operações.
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CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis e pré-estabelecidos no n.º 4 do POCAL.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapa de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico adequado.

4 — No caso das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem
municipalizadas, será da competência dos respectivos serviços
municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º deste
Regulamento, os bens são registados nas fichas de inventário
I-1 a I-11, estabelecidas de acordo com o n.º 2.8.2.2 do POCAL
e a seguir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao pre-
sente regulamento, a fls. 33 a 44:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2) que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens do domínio público e a investimentos
em imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
de inventário o local onde o mesmo se encontra, designada como
zona física da imobilização, procedimento obrigatório e a que
alude o ponto 2.9.10.4.4 do POCAL.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que se refere o artigo ante-
rior, o código de classificação do bem representa a respectiva
identificação e é constituído por dois campos, correspondendo
o primeiro ao número de inventário e o segundo à classifica-
ção do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código

do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo
ao cadastro e inventário dos bens móveis do Estado, designa-
damente equipamento básico, de transporte, ferramentas e uten-
sílios, equipamento administrativo e taras e vasilhames, bem
como do código de actividade a que alude o artigo 9.º do pre-
sente Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão pre-
enchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com ze-
ros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por códigos de contas do POCAL e de acordo com o classifi-
cador geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, de acordo com
o modelo estabelecido no CIME.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciados as aquisições,
as reavaliações, alterações e abates verificados no património
durante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das «Notas explicativas ao sistema contabilístico — do-
cumentos e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequa-
dos.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas de inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;
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c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso, nos termos do estabelecido nos pontos
2.9.10.3.5 e 2.9.10.4.4 do POCAL.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será aposto (colado) o número de inventário.
2 — O código de actividade identifica o departamento e a di-

visão/repartição/secção/sector/serviço aos quais os bens estão
afectos, de acordo com a codificação a estabelecer nos termos
do organiograma em vigor.

3 — Em casos especiais, exceptuando os tipos de bens clas-
sificados como material de secretaria (tipo 02), com valor igual
ou inferior a 5000$, e que não sejam passíveis de colocação de
chapa de inventário, os mesmos deverão constar no registo da
Secção de Património designado como PAT/21 e enviados através
de informação aos respectivos serviços municipais.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Secção do Património

Compete à Secção do Património o seguinte:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho no serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — À entrada em vigor do presente Regulamento, o execu-
tivo municipal deverá criar, através de nomeação directa, a co-
missão de avaliação pluridisciplinar de inventário e cadastro, cujas
atribuições estão consignadas no Decreto-Lei n.º 378/94, de 16
de Junho.

2 — A comissão de avaliação pluridisciplinar de inventário
e cadastro deve ser integrada por vários especialistas, nomea-
damente nas áreas de direito, da economia e gestão e da enge-
nharia civil e mecânica.

3 — Competem à comissão de avaliação pluridisciplinar de
inventário e cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no n.º 4 do POCAL e transcritos no anexo II des-
te Regulamento, os bens do imobilizado de domínio pú-
blico e privado da Câmara Municipal de Viseu, bem como
as existências, as dívidas de e a terceiros e as disponi-
bilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pela Secção do Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado na Secção do Património;

d) Informar a Secção do Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(mapa a fl. 45).

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer à Secção do Património cópia de
todas as escrituras celebradas (compra e venda, permu-
ta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de em-
preitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo — fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, don-
de constem as áreas de cedência para os domínios pri-
vado e público da autarquia;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer à Secção do
Património cópia de todas as requisições de imobiliza-
do (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta fi-
nal das empreitadas à Secção do Património;

e) Bibliotecas/museus e arquivos municipais — efectuar o
inventário directo dos bens à sua guarda e fornecer o res-
pectivo resumo à Secção do Património (mapa a fl. 46).

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, assim como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor. Para
tal, a Secção do Património terá de ser dotada de pessoal téc-
nico especializado nesta área, para prossecução do disposto no
artigo 12.º, n.º 4, do POCAL.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
micílio público, quer estejam em regime de locação financeira,
conforme e de acordo com o expresso na «Nota explicativa da
classe 4.ª do POCAL».

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades adjacentes
(mapa fl. 47).

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada à Secção do Património que promoverá as diligênci-
as necessárias.
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3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, assim como aos métodos e procedimentos
de controlo interno estabelecidos nos pontos 2.9.10.3 e 2.9.10.4
do POCAL e ao sistema de controlo interno aprovado pelo mu-
nicípio, consoante o disposto no n.º 2.9.3 do mesmo diploma
legal.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

00 — Desconhecido;
01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca/permuta;
07 — Locação;
08 — Doação;
10 — Construção própria;
12 — Herança;
13 — Expropriação;
15 — Herança vaga;
16 — Legado por testamento;
17 — Perdidos a favor da autarquia;
18 — Requisição;
20 — Reversão por denúncia de cláusula contratual;
22 — Usucapião — escritura;
25 — Desafectação.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação e ser remetida à Secção do
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do ar-
tigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explícita a situação em
anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade da Secção de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, cer-
tidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida autono-

mização em termos de fichas de inventário, tendo em vista a
subsequente contabilização nas adequadas contas patrimoniais,
conforme consta da «Nota explicativa à conta 421 do Decreto-
-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro».

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser alvo
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número sequencial do bem.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «património
municipal».

10 — Para cumprimento do disposto no presente artigo, deve
a Secção do Património ser munida de apoio jurídico adequado.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir, assim como obede-
cer ao previsto no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 397/94,
de 21 de Dezembro.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebra-
da escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (mapa fl. 48).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete à Secção do Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
expressa pelo órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa e tendo em conta as disposições le-
gais aplicáveis através da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
nomeadamente o estabelecido na alínea i ) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º deste diploma.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respec-
tivas repartição de finanças e conservatória do registo predial.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada às entida-
des mencionadas no número anterior, assim como quaisquer ou-
tros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou vice-presidente, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furto, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Sinistro;



85APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 181 — 7 de Agosto de 2000

08 — Material informático obsoleto;
10 — Para construção;
15 — Doação;
16 — Permuta;
20 — Incêndio;
21 — Constituição de lotes;
22 — Actualização de cadastro.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furto, extravio e roubos ou incêndios, bastará
a certificação por parte da Secção do Património para se pro-
ceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da ocorrên-
cia à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta à Secção do Património,

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado o auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade da Secção do Património (mapa fl. 49).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara ou,
no seu impedimento, do executivo municipal com poderes com-
petentes para o acto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, departamento, sectores e os demais serviços
municipais só poderá ser efectuada perante autorização do exe-
cutivo camarário e mediante proposta devidamente fundamen-
tada do chefe do serviço tutelar dos bens.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respec-
tivo auto de transferência, da responsabilidade do chefe do serviço
cedente, o qual deve encaminhá-lo para a Secção do Patrimó-
nio (mapa fl. 50).

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional, nos termos do disposto no ponto 4.1.7 do
POCAL.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, dever-se-á tomar os seguintes procedimentos:

1) Participar o acto às autoridades;
2) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores (mapa
fl. 51).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, a Secção de Património deverá elabo-
rar um relatório de onde constem os bens, números de inven-
tário e os respectivos valores.

2 — O relatório mencionado no ponto anterior e o auto de
ocorrência indicado na alínea b) do artigo 21.º do presente Re-

gulamento serão anexados no final do exercício económico à con-
ta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável directo da secção ou serviço
municipal onde se verificar o extravio informar por escrito a Sec-
ção do Património do sucedido, sem prejuízo do apuramento de
posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º
só deverá ser efectuada após se terem esgotado todas as possi-
bilidades de resolução interna do caso.

3 — Nos casos em que o apuramento das responsabilidades
de extravio do(s) bem(s) sejam imputadas a um funcionário ou
agente da CMV, a Câmara reserva-se o direito de ser indemni-
zada, por forma a que possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa à Secção
do Património.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa ou indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico, necessariamente suportados para o produzir,

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o perío-
do em que elas estiverem em curso, desde que isso se conside-
re mais adequado e se mostre consistente. Se a construção for
por partes isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em
condições de ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela
inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito, deverá considerar-se o valor resultante da avalia-
ção ou o valor patrimonial definidos nos termos legais, ou, caso
não exista disposição aplicável, o valor resultante da avaliação
segundo critérios técnicos que se adeqúem à natureza desses bens,
devendo ser explicado nos anexos às demonstrações financei-
ras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impossibili-
dade.

9 — No caso de intervenção inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.



APÊNDICE N.º 112 — II SÉRIE — N.º 181 — 7 de Agosto de 200086

10 — No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada, ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente Regulamento ou no POCAL, mais
precisamente no segundo parágrafo do ponto 4.1.1.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, como está previsto no ponto 2.7.2 do
POCAL, devendo as alterações a esta regra ser explicitadas nas
notas ao balanço e à demonstração de resultados dos anexos às
demonstrações financeiras, conforme resulta dos pontos 8.2.l,
8.2.3, e 8.2.5 do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização determina-se aplicando aos mon-
tante dos elementos do activo imobilizado em funcionamento
as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício são os definidos na
lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo desta au-
tarquia sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos, de harmonia com o conteúdo do ponto
4.1.8 do POCAL.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

1 — Sempre que se verifiquem grandes reparações ou con-
servações de bens que aumentem o valor e o período de vida
útil ou económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunica-
do no prazo de cinco dias úteis à Secção de Património, para
efeitos de registo, na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando, à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
for de prever que a redução desse valor seja permanente. A
referida amortização extraordinária não deve ser mantida se
deixarem de existir os motivos que a originaram, conforme o
estipulado no ponto 4.1.10 do POCAL e obedecendo à aplica-
ção do princípio contabilístico da prudência.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registo na contabilidade,
este pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se veri-
ficar a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de cinco dias úteis à Secção do Património, para efeitos
de registo na respectiva ficha cadastral.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adopta-
das para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, assim como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são re-
gistadas, tendo como base,os seguintes procedimentos:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade. À data do balanço, as dívidas de
ou a terceiros resultantes dessas operações, em relação
às quais não exista fixação ou garantia de câmbio, são
actualizadas tendo em conta o câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbios desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».

Trata-se de diferenças favoráveis resultantes de dívi-
das de médio e longos prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.
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3 — À semelhança do que acontece com outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de ter-
ceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades
1 — As disponibilidades de caixa e depósito em instituições

financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamento
e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas
no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câmbio fa-
voráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado, será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 do presente artigo deve cons-
tituir-se ou reforçar a provisão pela diferença entre os respec-
tivos preços de aquisição e de mercado. A provisão será redu-
zida ou anulada quando deixarem de existir os motivos que
levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada e vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias
1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-

tuação omissa no presente Regulamento, por lacuna ou proce-
dimento injustificado inerente ao POCAL.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, nomeadamente os procedimentos
estabelecidos na conta 2.7.4.5 do POCAL, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário dos elementos patrimoniais activos que beneficia-
ram de financiamentos (nacionais, comunitários ou quais-
quer outros) para a sua construção ou aquisição, será
devidamente discriminado o montante de financiamento
obtido, o qual poderá ser evidenciado no item «Outras
informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea anterior.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial, designa-
damente os princípios contabilísticos do custo histórico, da pru-
dência, da materialidade e da não compensação, procedimentos
estes descritos explícitos no ponto 3.2 do POCAL.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-
-á uma conduta análoga ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor após aprovação
do órgão deliberativo desta Câmara Municipal e posterior pu-
blicação no Diário da República.

ANEXO I
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JUNTA DE FREGUESIA DO CARTAXO

Aviso n.º 6146/2000 (2.ª série) — AP. — Quadro de pessoal.— Para efeitos do disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia de Freguesia do Cartaxo deliberou aprovar, em sessão ordinária realizada em 26 de Junho de 2000, o quadro de pessoal proposto
pela Junta, conforme deliberação de 19 de Junho de 2000, que passou a ter a seguinte constituição:

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo.................. Assistente administrativo................ Assistente administrativo principal 1 0 1 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo............... 0 1 1 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ............................. Auxiliar administrativo................... Auxiliar administrativo................... 0 2 2 115 125 135 145 160 175 190 205

Operário............................ Operário qualificado........................ Operário principal........................... 1 0 1 195 205 215 230 245 – – –

Auxiliar ............................. Cantoneiro........................................Cantoneiro........................................ 0 1 1 145 155 170 185 205 220 – –
Servente............................................Servente............................................ 0 2 2 115 125 135 145 155 165 180 –

Total de lugares......................................................... 2 6 8

Aprovado em sessão da Assembleia de Freguesia, realizada em 26 de Junho de 2000.

27 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Luís Salgueiro.

JUNTA DE FREGUESIA DA GUARDA (SÃO VICENTE)

Aviso n.º 6147/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia da Guarda (São Vicente), na reunião de 15 de
Junho de 2000, deliberou, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de mérito excepcional ao assistente
administrativo do quadro da Junta de Freguesia Celeste Maria Neves Pires e, consequentemente, promover esta funcionária a assistente administrativo principal, ficando posicionado no 1.º
escalão, índice 215, da referida categoria, tudo nos termos da alínea h) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima referido. A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do esta-
belecido nos n.os 4 e 5 do acima referido, ratificada pela Assembleia de Freguesia da Guarda (São Vicente), em sessão ordinária de 29 de Junho de 2000.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Luís Augusto Patrício.
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94Aviso n.º 6148/2000 (2.ª série) — AP. — Alteração ao quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna público que na sequência da deliberação tomada em sessão ordinária de
29 de Junho de 2000 pela Assembleia de Freguesia da Guarda (São Vicente), foi aprovada a alteração do quadro de pessoal que abaixo se indica:

Escalão/índice Lugares
Novo

Grupo de pessoal Carreira Categoria Quadro Tipo de carreira

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A extinguir

Administrativo....... Assist. administ............ Assist. administ. especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Assist. administ. principal....... 215 225 235 245 260 280 – – 2 Vertical. (a)
Assistente administrativa......... 191 201 210 220 230 240 – – 2

Operário................. Semiqualificado............ Operário...................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 2 2Horizontal. (b)

(a) Dotação global, não podendo ser preenchidos mais que dois lugares em cada categoria.
(b) Dotação global.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Luís Augusto Patrício.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODEMIRA (SANTA MARIA)

Aviso n.º 6149/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação do executivo desta Junta de Freguesia, realizada em 2 de Junho de 2000, devida-
mente ratificada em sessão ordinária de 29 de Junho da Assembleia de Freguesia, foi atribuída menção de mérito excepcional com a promoção da seguinte funcionária da secretaria desta
autarquia, Maria Júlia Nunes Ferro, assistente administrativo a assistente administrativo principal, considerando as suas qualidades de trabalho demonstradas no desempenho das suas fun-
ções relacionadas com a área administrativa, qualidades estas aliadas a uma correcta atitude na sua relação com todos os membros dos órgãos executivo e deliberativo, restantes funcioná-
rias e público.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Horácio de Oliveira Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CRUZ DAS FLORES

Aviso n.º 6150/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos torna-se público que, por proposta desta Junta de Freguesia aprovada em sua reunião de 30 de Agosto de 1999, ao
abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, a Assembleia de Freguesia deliberou, em sua sessão ordinária de 30 de Setembro de 1999, aprovar
o quadro de pessoal a seguir indicado:

Quadro do pessoal

De acordo com a legislação em vigor (Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro)

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
1 2 3 4 5 6 7 8 A criar Preenchidos

Operário.......................................................Operário qualificado........................ Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0

Operário semiqualificado................ — – – – – – – – –

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Odílio de Freitas Canhoto.
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CAPÍTULO I

Quadro da Junta de Freguesia

ARTIGO 1.º

Serviços e suas competências

Para a prossecução das atribuições a que se refere o artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Agosto, a Junta de
Freguesia dispõe dos seguintes serviços:

Serviço de apoio administrativo;
Serviços urbanos.

ARTIGO 2.º

Serviço de apoio administrativo

São atribuições do serviço de apoio administrativo:

Assegura o contacto entre os serviços;
Efectua a recepção e entrega de expediente e encomendas;
Anuncia mensagens, transmite recados, levanta e deposita

dinheiro ou valores, presta informações verbais ou tele-
fónicas, transporta máquinas, artigos de escritório e do-
cumentação diversa entre gabinetes, assegura a vigilân-
cia de instalações e acompanha os visitantes aos locais
pretendidos; estampilha correspondência, opera com ele-
vadores de comando manual, quando for caso disso, pro-
cede à venda de senhas para utilização das instalações,
providencia pelas condições de asseio, limpeza, e con-
servação de portarias e verifica as condições de segurança
antes de se proceder ao seu encerramento.

ARTIGO 3.º

Sector de serviços urbanos

Promover a conservação dos caminhos da freguesia;
Promover e executar os serviços de limpeza pública;
Promover a conservação dos parques e jardins da freguesia;
Zelar e promover a conservação das dependências das feiras;
Promover inumações e exumações;
Promover a limpeza, arborização e manutenção da salubridade

pública nas dependências do cemitério.

CAPÍTULO II

Disposições finais

ARTIGO 4.º

Alterações e atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura
orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Junta de Fre-
guesia, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

ARTIGO 5.º

Implementação do quadro de pessoal

O quadro de pessoal constante será preenchido à medida que
as disponibilidades financeiras o permitam.

ARTIGO 6.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões serão resolvidas pelo presidente da Junta
de Freguesia.

ARTIGO 7.º

Entrada em vigor

O quadro de pessoal entra em vigor no dia seguinte à publi-
cação no Diário da República.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, João Manuel
Vala Meneses.
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96JUNTA DE FREGUESIA DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 6152/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se público, nos termos e para efeitos do artigo 17.º, alínea m), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia de Freguesia
de Vila do Conde em 30 de Junho de 2000, aprovou por unanimidade o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau/ Categoria Obs.
nível

P V T

Técnico superior.......................................... Técnico superior de serviço social.................. Assessor principal.....................................................
Assessor.....................................................................
Técnico superior principal....................................... – 1 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe................................
Técnico superior de 2.ª classe................................

Administrativo..............................................Chefia................................................................... Chefe de secção........................................................ – 1 1

Assistente administrativo.................................. Assistente administrativo especialista.................... – 2 2
Assistente administrativo principal........................ – 4 4
Assistente administrativo......................................... 5 1 6

Auxiliar .........................................................Auxiliar administrativo...................................... — 1 1 2

(a) Dotação global.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, José Maria Praga Postiga.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 6153/2000 (2.ª série) — AP. — Por ter saído com inexactidão a alteração ao quadro de pessoal destes Serviços Municipalizados, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 152, de 2 de Julho de 1999, tornam-se públicas as referidas alterações rectificadas, aprovada pela Assembleia Municipal em sua sessão de 27 de Abril de 1999:

Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria

Ocupados Vagos A extinguir A criar Totais

Técnico superior........................... Técnico superior (licenciatura em Eng.
2

Assessor principal..................................
Civil, Eng. do Ambiente, Eng. Sa- Assessor................................................... 1
nitária ou Eng. Hidráulica).

Técnico superior principal.................... 1
1 Técnico superior de 1.ª classe.............. 1

Técnico superior de 2.ª classe.............. 1 4

Pessoal técnico.............................. Engenheiro técnico (electromecânico) Técnico especialista principal..............
Técnico especialista...............................
Técnico principal...................................
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................
Estagiário................................................ 1 1

Técnico (higiene e saúde ambiental) Técnico especialista principal..............
Técnico especialista...............................
Técnico principal...................................
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................
Estagiário................................................ 1 1

Pessoal de informática................. Operador de sistemas............................ Operador de sistemas principal............
Operador de sistemas 1.ª classe...........
Operador de sistemas 2.ª classe...........
Estagiário................................................ 2 2

Administrativo............................... 3 Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista . 3 3 6
Assistente administrativo principal...... 9 2 1 10
Assistente administrativo...................... 10 1 11

Auxiliar .......................................... — Encarregado de serviços de higiene e 1 2 3
limpeza.

2 Condutor de máquinas pesadas e veí- — 17 – 2 19
culos especiais.

Operário qualificado..................... 2 Mecânico de automóveis...................... Operário principal.................................. 1 1 2
Operário................................................... 2 2

Electricista.............................................. Operário principal..................................
Operário................................................... 1 1

7 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, José Pedro Parreira Cardoso.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 6154/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, da mesma data, torna-se público que
foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Rui Manuel da Luz Dias, com a categoria de auxiliar adminis-
trativo, para exercer funções na portaria, auditório e telefo-
nistas com início em 2 de Novembro de 1998, e pelo prazo
de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses a partir
de 2 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 118.

José Fernando Augusto Lino, com a categoria de motorista de
pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamento e
Transportes, com início em 2 de Novembro de 1998, e pelo
prazo de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses a
partir de 2 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice
142.

Emília de Fátima Correia Urbano Carvalho, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 2 de Novembro de 1999, e pelo
prazo de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses a
partir de 2 de Maio de 2000, remunerada pelo escalão 1, ín-
dice 147.

Sandra Marina Valentim Assunção Oliveira, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 2 de Novembro de 1999, e pelo
prazo de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses a
partir de 2 de Maio de 2000, remunerada pelo escalão 1, ín-
dice 147.

Albertino José Lucas Cerqueira Novo, com a categoria de ca-
nalizador, para exercer funções na Divisão Comercial, com
início em 3 de Novembro de 1998, e pelo prazo de 6 meses,
encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir de 3 de Maio
de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

Francisco Joaquim Batista Daniel, com a categoria de motoris-
ta de pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamento
e Transportes, com início em 3 de Maio de 1999, e pelo prazo
de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir
de 3 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 142.

David Jorge Mateus Soldado, com a categoria de cabouqueiro,
para exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise de
Águas Potáveis, com início 3 de Novembro de 1998, e pelo
prazo de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a
partir de 3 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 2, índice
137.

Fernanda Maria Henriques Borges da Fonseca, com a catego-
ria de técnico profissional de 1.ª classe, para exercer funções
na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com
início em 4 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses,
encontra-se renovado por mais 6 meses a partir de 4 de Maio
de 2000, remunerada pelo escalão 1, índice 215.

José Luís Pereiro Góis Gameiro, com a categoria de técnico pro-
fissional de 1.ª classe, para exercer funções na Divisão de Tra-
tamento e Análise de Águas Residuais, com início em 4 de
Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renova-
do por mais 6 meses a partir de 4 de Maio de 2000, remu-
nerado pelo escalão 1, índice 215.

Elisabete Maria Costa Lopes Ávila do Vale, com a categoria de
técnico superior de biologia de 2.ª classe, para exercer fun-
ções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Residu-
ais, com início em 4 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses,
encontra-se renovado por mais 6 meses a partir de 4 de Maio
de 2000, remunerada pelo escalão 1, índice 400.

João Carlos Silva Cardoso, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 4 de Maio de 2000, e pelo prazo de 12
meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 147.

Pedro Miguel Fontes de Albuquerque Álvaro, com a categoria
de engenheiro do ambiente, assessor principal, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Resi-
duais, com início em 5 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6
meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir de 5
de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 2, índice 770.

Ana Paula Bernardo Fialho de Sousa Rodrigues Teixeira, com
a categoria de técnico superior de química, assessor princi-
pal, para exercer funções na Divisão de Tratamento e Análi-

se de Águas Residuais, com início em 5 de Maio de 1999, e
pelo prazo de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses
a partir de 5 de Maio de 2000, remunerada pelo escalão 2,
índice 770.

José Carlos Roberto Hilário, com a categoria de técnico profis-
sional de 1.ª classe, para exercer funções na Divisão de Tra-
tamento e Análise de Águas Residuais, com início em 5 de
Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renova-
do por mais 6 meses, a partir de 5 de Maio de 2000, remu-
nerado pelo escalão 1, índice 215.

João Miguel Anselmo Carrilho, com a categoria de engenheiro
técnico especialista, para exercer funções na Divisão de Tra-
tamento e Análise de Águas Residuais, com início em 6 de
Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renova-
do por mais 6 meses a partir de 6 de Maio de 2000, remune-
rado pelo escalão 4, índice 545.

António da Conceição Carvalho, com a categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer fun-
ções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 9 de No-
vembro de 1998, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se reno-
vado por mais 6 meses, a partir de 9 de Maio de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Mário Antunes Simões, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 10 de Novembro de 1999, e pelo prazo de 6
meses, encontra-se renovado por mais 6 meses a partir de 10
de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Fernando Manuel Carvalho Palma, com a categoria de canto-
neiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resí-
duos Sólidos, com início em 10 de Maio de 1999, e pelo prazo
de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses a partir
de 10 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice
147.

Felizardo António Lopes Pires, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 10 de Maio
de 1999, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renovado por
mais 6 meses, a partir de 10 de Maio de 2000, remunerado
pelo escalão 1, índice 147.

João Luís Santos Joaquim, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 10 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 me-
ses, encontra-se renovado por mais 6 meses a partir de 10 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Joaquim Maria Coelho Pato, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 10 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6
meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 10 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Jorge Rodrigo Nunes Cruz, com a categoria de lavador de via-
turas, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 10 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 me-
ses, encontra-se renovado por mais 6 meses a partir de 10 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 127.

Fernando Manuel Costa Rodrigues, com a categoria de lubrifi-
cador, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 10 de Maio de 1999 e pelo prazo de 6 meses,
encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir de 10 de Maio
de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

Jorge Manuel Oliveira Rodrigues, com a categoria de motoris-
ta de pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamento
e Transportes, com início em 10 de Maio de 1999, e pelo prazo
de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir
de 10 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice
142.

Alexandre Ricardo Oliveira Antunes Canha, com a categoria de
técnico profissional de 1.ª classe, para exercer funções na Di-
visão de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com iní-
cio em 13 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses, encontra-
-se renovado por mais 6 meses, a partir de 13 de Maio de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 215.

António Elias Estêvão Assis, com a categoria de motorista de
pesados, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 13 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6
meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir de 13
de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 2, índice 152.

José Henrique Lourenço, com a categoria de motorista de pe-
sados, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 13 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 me-
ses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 13 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 2, índice 152.
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Dália Maria Martins Jesus, com a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 15 de Maio de 2000, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo
escalão 1, índice 191.

António Alves Baptista, com a categoria de fiel de armazém,
para exercer funções na Divisão de Aprovisionamento, com
início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses,
encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 18 de Maio
de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

António Claudino L. Antunes, com a categoria de fiel de arma-
zém, para exercer funções na Divisão de Aprovisionamento,
com início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 me-
ses, encontra-se renovado por mais 6 meses a partir 18 de Maio
de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

Ludgero Soares Santos Corvo, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com inicio em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de
6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 18
de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Augusto Alves da Silva, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 18 de Maio de 1999 e pelo prazo de 6 meses,
encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 18 de Maio
de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Horácio de Góis Costa, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 me-
ses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 18 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Helena Maria Marques V. Vieira, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de
6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 18
de Maio de 2000, remunerada pelo escalão 1, índice 147.

Lourenço José Azêdo Rebôcho, com a categoria de operador de
estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Resi-
duais, com início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de
6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 18
de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

Luís Filipe Henriques Cabanas, com a categoria de operador de
estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Resi-
duais, com início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de
6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 18
de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

Manuel Sidónio Cardoso Lourenço, com a categoria de opera-
dor de estação elevatória de tratamento ou depuradora, para
exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas
Residuais, com início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo
de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir
18 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

Pedro Agostinho Barreto Bosquet, com a categoria de operador
de estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Resi-
duais, com início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de
6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses a partir 18
de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

João Marques Pereira, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 18 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 me-
ses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 18 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Fernando Manuel Pinto Gonçalves, com a categoria de técnico
superior de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Tra-
tamento e Análise de Águas Potáveis, com início em 21 de
Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renova-
do por mais 6 meses, a partir 21 de Maio de 2000, remune-
rado pelo escalão 1, índice 400.

Cidália Teixeira Loureiro Pinto, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, para exercer funções na Divisão de Recursos
Humanos, com início em 22 de Maio de 2000, e pelo prazo
de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 118.

Vítor Manuel Silva Mendes, com a categoria de carregador, para
exercer funções na Divisão de Equipamento e Transportes, com
início em 24 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses, en-
contra-se renovado por mais 6 meses, a partir 24 de Maio de
2000, remunerado pelo escalão 1, índice 127.

Paulo Jorge Jesus Rodrigues, com a categoria de mecânico, para
exercer funções na Divisão de Equipamento e Transportes, com
início em 24 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses, en-
contra-se renovado por mais 6 meses, a partir 24 de Maio de
2000, remunerado pelo escalão 1, índice 181.

José Pereirinha dos Santos, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 25 de
Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renova-
do por mais 6 meses, a partir 25 de Maio de 2000, remune-
rado pelo escalão 2, índice 137.

Joaquim Miguel Silva Mateus, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 26 de Novem-
bro de 1998, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renovado
por mais 6 meses a partir 26 de Maio de 2000, remunerado
pelo escalão 1, índice 147.

Paulo Alexandre Mendes das Cruz, com a categoria de condu-
tor de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer fun-
ções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 26 de
Novembro de 1998, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se
renovado por mais 6 meses, a partir 26 de Maio de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Bernardino Carneiro de Almeida, com a categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer fun-
ções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 26 de
Novembro de 1998, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se
renovado por mais 6 meses, a partir 26 de Maio de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Arlindo Miguel Morgado Jorge, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções
na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 26 de Novem-
bro de 1998, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renovado
por mais 6 meses, a partir 26 de Maio de 2000, remunerado
pelo escalão 1, índice 147.

Andreia Beatriz Matias da Silva, com a categoria de técnico pro-
fissional analista de 2.ª classe, para exercer funções na Di-
visão de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com iní-
cio em 27 de Maio de 1999, e pelo prazo de 6 meses,
encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 27 de Maio
de 2000, remunerada pelo escalão 1, índice 191.

Jorge Manuel Ramos Serra, com a categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 27 de Novem-
bro de 1998, e pelo prazo de 6 meses, encontra-se renovado
por mais 6 meses, a partir 27 de Maio de 2000, remunerado
pelo escalão 1, índice 147.

Manuel José Godinho Lopes, com a categoria de pedreiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 29 de
Maio de 2000, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser reno-
vado, remunerado pelo escalão 1, índice 132.

Marcos Rui Mendonça de Barros e Vasconcelos, com a categoria
de técnico profissional de gestão do ambiente e recursos na-
turais de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 29 de Maio de 2000, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
escalão 1, índice 191.

Ricardo Nuno Esteves de Matos, com a categoria de operador
de estação elevatória de tratamento ou depuradora, para exercer
funções na Divisão de Tratamento e Análise de Águas Potá-
veis, com início em 29 de Maio de 2000, e pelo prazo de 12
meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 132.

António de Jesus Rainho, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 30 de Novembro de 1998, e pelo prazo de 6
meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 30 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Joaquim Afonso Martins Rodrigues, com a categoria de canto-
neiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resí-
duos Sólidos, com início em 30 de Novembro de 1998, e pelo
prazo de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a
partir 30 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 147.

Lídio Pereira de Oliveira, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 30 de Novembro de 1998, e pelo prazo de 6
meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 30 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Fernando Rui Brissos Lopes, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 30 de Novembro de 1998, e pelo prazo
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de 6 meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir
30 de Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

Anselmo da Silva Rocha, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 30 de Novembro de 1998, e pelo prazo de 6

meses, encontra-se renovado por mais 6 meses, a partir 30 de
Maio de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 147.

13 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 6155/2000 (2.ª série) — AP.  — Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, apêndice
n.º 28, de 23 de Fevereiro de 2000, a publicação relativa ao quadro de pessoal destes Serviços Municipalizados, rectifica-se que,
a p. 108, a carreira de engenheiro técnico civil deve-se considerar da seguinte forma:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria

Providos Vagos Quadro

Técnico................ Engenheiro técnico civil.......... Especialista principal.................................. 1 0
Especialista................................................... 0 0
Principal........................................................ 1 0 DG 5
1.ª classe....................................................... 2 0
2.ª classe....................................................... 0 1

14 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho de Administração, José Manuel Antunes Abrantes dos Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 6156/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do Conselho de Administração de 14 de Junho de 2000,
foi autorizada a seguinte renovação de contrato a termo certo,
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Marta Machado
Filipe, com a categoria de assistente administrativo, remunera-
da pelo escalão 1, índice 191, com início em 3 de Julho de 2000,
pelo prazo de seis meses.

29 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 6157/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 20 de Junho de 2000, foi autori-
zada a seguinte celebração de contrato a termo certo, nos ter-
mos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Dora Maria Mo-
reira dos Santos de Jesus Padinha Piano, com a categoria de
assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191,
com início em 4 de Julho de 2000, pelo prazo de seis meses.

5 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 6158/2000 (2.ª série) — AP.  — De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 20 de Junho de 2000, foi autori-
zada a seguinte celebração de contrato a termo certo, nos ter-
mos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Carla Maria Fer-
reira Mourão Martins, com a categoria de assistente adminis-
trativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com início em
28 de Junho de 2000, pelo prazo de seis meses.

5 de Julho de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 6159/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
organização dos serviços, quadro de pessoal e organograma dos
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Ponte de
Sor. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
se faz público que a Assembleia Municipal de Ponte de Sor, na
sua reunião ordinária realizada no dia 3 de Julho do ano 2000,
aprovou o novo Regulamento de organização dos serviços, quadro
de pessoal e organograma dos Serviços Municipalizados da
Câmara Municipal de Ponte de Sor, na sequência da delibera-
ção do conselho de administração dos Serviços Municipaliza-
dos da Câmara Municipal de Ponte de Sor, tomada na sua reu-
nião ordinária realizada no dia 7 de Junho do ano 2000 e
homologada pela Câmara Municipal de Ponte de Sor, na sua
reunião ordinária realizada no mesmo dia 7 de Junho do cor-
rente ano.

7 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João José de Carvalho Taveira Pinto.

Regulamento de Organização dos Serviços
Municipalizados de Ponte de Sor

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Disposições gerais

O presente Regulamento visa definir a estrutura dos Serviços
Municipalizados de Ponte de Sor, designados abreviadamente por
SMPS, e a organização dos seus serviços.

Artigo 2.º

Atribuições

A actividade dos SMPS têm por objecto essencial:

a) A captação, adução, tratamento e distribuição de água
potável;

b) A construção, ampliação e conservação das redes de abas-
tecimento de água, recolha e drenagem de águas residuais
e pluviais, estações elevatórias e estações de tratamen-
to de águas residuais e transporte de resíduos sólidos;

c) Quaisquer outras funções que lhe sejam atribuídas pela
Câmara Municipal de Ponte de Sor ou por lei.
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CAPÍTULO II

Da organização

Artigo 3.º

Conselho de administração

O conselho de administração é o órgão de gestão, ao qual cabe
essencialmente promover e executar as actividades dos SMPS
com vista à prossecução dos seus fins.

Artigo 4.º

Composição

1 — O conselho de administração é composto por um número
ímpar de membros, um dos quais presidirá.

2 — Os membros do conselho de administração são designados
pela Câmara Municipal.

3 — O conselho de administração será presidido pelo presi-
dente da Câmara sempre que o mesmo faça parte da sua com-
posição.

4 — A presidência dos SMPS pode ainda ser exercida por um
vereador membro do conselho de administração.

Artigo 5.º

Mandato

1 — O mandato dos membros do conselho de administração
tem a duração fixada na lei geral.

2 — No caso da cessação do mandato sem substituição ime-
diata dos administradores, a gestão dos SMPS fica a cargo do
presidente da Câmara até à designação dos novos membros, que
haverá de ocorrer nos 30 dias subsequentes ao facto que origi-
nou a vacatura.

Artigo 6.º

Competências próprias

Compete ao conselho de administração, no exercício dos po-
deres autónomos:

a) Executar as medidas previstas no plano de investimen-
tos;

b) Preparar os projectos de orçamento e as propostas do pla-
no de investimentos;

c) Executar, por administração ou através de empreita-
das, as obras necessárias e inscritas nos planos de in-
vestimento;

d) Proceder à aquisição de bens e serviços, necessários ao
bom funcionamento dos serviços;

e) Efectuar contratos de seguros;
f) Promover a elaboração dos relatórios de actividades c do-

cumentação de prestação de contas, relatórios anuais de
avaliação do grau de execução dos planos de investimento
e demais instrumentos de gestão económica e financeira;

g) Fiscalizar e superintender nos actos praticados por to-
das as unidades orgânicas;

h) Definir e concretizar as medidas de gestão do pessoal
dos SMPS;

i) Definir e implementar novas metodologias e técnicas que
visem a rentabilização dos serviços e o maior grau de
satisfação das necessidades públicas;

j) Acompanhar a efectivação das despesas através do exa-
me periódico aos balancetes e contas;

k) Exercer os poderes que lhe venham a ser atribuídos por
lei ou conferidos por deliberação da Câmara ou da As-
sembleia Municipal.

Artigo 7.º

Competências em relação à Câmara Municipal

Cabe ao conselho de administração apresentar, para delibe-
ração da Câmara Municipal:

a) As grandes linhas de actuação de médio e longo prazo
relativas à gestão de recursos hídricos e do saneamento
básico que lhe compete executar;

b) O projecto de Regulamento dos SMPS e respectivas al-
terações, bem como o quadro de pessoal e da gestão de
recursos humanos que não se situem no seu domínio legal
de competências;

c) Os orçamentos e planos plurianuais de investimento;
d) As propostas de alteração do sistema de taxas e tarifas;
e) Os relatórios de actividades e os documentos de presta-

ção de contas e os relatórios de avaliação do grau de exe-
cução dos planos de investimento;

f) Todas as demais medidas que visem a melhoria dos ser-
viços prestados aos munícipes e que caibam no domínio
das suas competências;

g) Todas as demais medidas ou propostas que ultrapassem
a sua esfera de competência, de acordo com o disposto
na lei.

Artigo 8.º

Reuniões

1 — O conselho de administração reúne-se ordinariamente de
15 em 15 dias e extraordinariamente quando convocado pelo pre-
sidente do conselho de administração ou a requerimento de, pelo
menos, um terço dos respectivos membros, não podendo, neste
caso, ser recusada a convocatória;

2 — De tudo quanto ocorrer nas reuniões é lavrada acta, po-
dendo a mesma ser aprovada e assinada no final sob a forma
de minuta, mediante prévia deliberação nesse sentido.

3 — Em circunstância alguma pode ser recusado a um admi-
nistrador o registo em acta de declaração de voto contrária à
deliberação tomada.

4 — A convocatória das reuniões extraordinárias, acompanhada
da ordem de trabalhos, deve ser efectuada pelo menos com cinco
dias de antecedência, podendo a mesma ser alterada pelo voto
maioritário dos seus membros, no início da respectiva reunião.

Artigo 9.º

Impugnação das deliberações

1 — Dos actos dos órgãos dos SMPS cabe recurso hierárquico
para a Câmara Municipal, sem prejuízo do recurso contencioso
que da deliberação desta se possa interpor nos termos legais.

2 — A petição do recurso é entregue ao conselho de admi-
nistração ou à Câmara Municipal no prazo de 30 dias a contar
do conhecimento do acto, salvo quando a lei preveja prazo mais
curto.

3 — No caso das deliberações recaírem sobre matéria disci-
plinar ou afectarem direitos ou interesses legalmente protegi-
dos, o conhecimento do acto faz-se obrigatoriamente através de
notificação.

Artigo 10.º

Princípios gerais de actuação

Os Serviços Municipalizados regem-se pelos seguintes prin-
cípios gerais de actuação:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos, consubs-
tanciado no absoluto respeito pelas decisões dos órgãos
autárquicos democraticamente eleitos e na consideração
dos interesses legítimos dos munícipes como referencia
fundamental para a decisão e acção;

b) Respeito absoluto pela legalidade, igualdade de tratamento
de todos os cidadãos e pelos direitos e interesses legal-
mente protegidos destes;

c) Transparência, diálogo e participação, consubstanciados
ao nível da gestão e dos procedimentos, em relação aos
munícipes e aos trabalhadores municipais, por uma per-
manente atitude de aproximação e interacção com as
populações e por uma comunicação permanente, infor-
mativa, pedagógica e de convergência entre o município
e a comunidade;

d) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade da
contínua introdução de soluções inovadoras sob os pon-
tos de vista técnico, organizacional e metodológico que
permitam a racionalização, a desburocratização e o au-
mento da produtividade e conduzam à sucessiva eleva-
ção da qualidade dos serviços prestados à população e
aos cidadãos.
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Artigo 11.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores dos SMPS reger-se-ão, na sua actividade pro-
fissional, pelos princípios enunciados na Carta Deontológica do
Serviço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 18/93, de 17 de Março.

Artigo 12.º

Atribuições

1 — Os SMPS prosseguem, nos termos previstos na lei, fins
de interesse público, devendo fazê-lo segundo parâmetros de qua-
lidade dos serviços prestados.

2 — Para a prossecução das atribuições definidas no número
anterior, os SMPS apresentam a seguinte macroestrutura:

1 — Departamento de Administração Geral:
1.1 — Divisão Administrativa e Financeira:
1.1.1 — Secção de Recursos Humanos;
1.1.2 — Sector de Expediente e Arquivo;
1.1.3 — Sector de Aprovisionamento e Património;
1.1.4 — Secção de Contabilidade;
1.1.5 — Tesouraria;
1.1.6 — Sector de Informática.
2 — Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento:
2.1 — Secção de Águas e Saneamento:
2.1.1 — Sector de Gestão de Rede de Distribuição de Água

e as ETA;
2.1.2 — Sector Comercial;
2.1.3 — Sector de Gestão de Rede de Drenagem de Águas

Residuais, Pluviais e as ETAR;
2.1.4 — Sector de Fiscalização;
2.1.5 — Sector do Sistema de Informação Geográfico;
2.2 — Secção de Higiene Urbana e Ambiente:
2.2.1 — Sector de Recolha e Transporte de Lixo;
2.2.2 — Sector de Limpeza de Espaços Públicos;
2.3 — Armazém e parque de máquinas:
2.3.1 — Sector de Armazém Municipal;
2.3.2 — Sector de Parque de Máquinas.

Artigo 13.º

Departamento de Administração Geral

1 — O Departamento de Administração Geral é dirigido por
um director de departamento.

2 — Do Departamento de Administração Geral fazem parte:
2.1 — Divisão Administrativa e Financeira;
2.2 — Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento.
Ao Departamento de Administração Geral compete:

a) Programar, coordenar e controlar as actividades das Di-
visões Administrativa e Financeira e da Divisão de Am-
biente, Águas e Saneamento;

b) Elaborar e propor a definição de normas gerais e espe-
cíficas de administração a serem aplicadas a todos os
serviços municipais;

c) Promover regularmente reuniões de coordenação com as
chefias de divisão e outros técnicos que lhe sejam su-
bordinados;

d) Manter actualizados estudos de actividades do departa-
mento que possibilitem a tomada de decisões fundamen-
tadas sobre acções a empreender e prioridades a consi-
derar na elaboração dos planos de actividades e
orçamentos;

e) Coordenar e apoiar a elaboração e o controlo de execu-
ção dos planos de actividades e dos orçamentos.

3 — O Departamento de Administração Geral é dirigido por
um director de departamento municipal, directamente dependente
do presidente do conselho de administração.

Artigo 14.º

Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira é dirigida por um
chefe de divisão, a quem cabe dirigir e coordenar os respecti-
vos serviços.

2 — A Divisão Administrativa e Financeira compreende:
2.1 — Secção de Recursos Humanos;
2.2 — Sector de Expediente e Arquivo;
2.3 — Sector de Aprovisionamento e Património;
2.4 — Secção de Contabilidade;
2.5 — Tesouraria;
2.6 — Sector de Informática.
Compete à Divisão de Gestão Administrativa Financeira:

a) Programar, coordenar e controlar as actividades das Di-
visões Administrativa e Financeira;

b) Elaborar e propor a definição de normas gerais e espe-
cíficas de administração a serem aplicadas aos SMPS;

c) Promover regularmente reuniões de coordenação com as
chefias de divisão e outros técnicos que lhe sejam su-
bordinados;

d) Propor a adopção de medidas técnico-administrativas ten-
dentes a simplificar e racionalizar métodos e processos
de trabalho;

e) Coordenar a actividade das Secções de Recursos Humanos
e Expediente e Arquivo;

f) Programar e coordenar os processos de recrutamento, se-
lecção, formação profissional, saúde e higiene no trabalho;

g) Assegurar a organização do arquivo de documentação dos
SMPS;

h) Coordenar a recepção, classificação, distribuição e ex-
pedição de documentos, nos prazos previstos.

Artigo 15.º

Secção de Recursos Humanos

Compete à Secção de Recursos Humanos:

a) Fazer executar as deliberações dos Serviços ou decisões
do presidente do conselho de administração no que toca
a recursos humanos e, designadamente, no tocante a
instrumentos de mobilidade, nomeação, louvor, disciplina,
aposentação, exoneração, e reclassificação profissional,
assegurando o desenvolvimento dos respectivos proces-
sos;

b) Promover o processamento de vencimentos, abonos, pres-
tações suplementares e de outras remunerações de igual
cariz devidas por serviços prestados ao município e ela-
borar os mapas e relações de descontos, enviando-os às
entidades destinatárias dentro dos prazos legais;

c) Instruir todos os processos referentes às prestações so-
ciais dos funcionários, nomeadamente relativos a abono
de família, prestações complementares, ADSE e Caixa
Geral de Aposentações;

d) Fazer cumprir as obrigações fiscais a que os trabalha-
dores estão sujeitos, de acordo com a lei e directamen-
te relacionadas com o município;

e) Controlar os processos de seguros de pessoal bem como
o seu processamento;

f) Fornecer os elementos necessários à elaboração de es-
tudos que permitam a análise e gestão correcta dos re-
cursos humanos e a execução do balanço social;

g) Promover a elaboração das listas de antiguidade e de
mudança de escalão e proceder à sua afixação;

h) Promover o desenvolvimento dos processos de recruta-
mento, selecção, promoção, transferência, requisição, des-
tacamento, aposentação e exoneração de pessoal;

i) Preparar a elaboração de contratos de pessoal, qualquer
que seja a sua natureza;

j) Organizar e enviar para o Tribunal de Contas os proces-
sos por este requisitados;

k) Promover a verificação de faltas e licenças por doença
e assegurar o expediente relativo a juntas médicas;

l) Promover os procedimentos relativos à organização e al-
teração de quadros de pessoal dos diferentes serviços
municipalizados e respectivas carreiras e coligir os ele-
mentos necessários à previsão orçamental das despesas
com pessoal;

m) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de ges-
tão, relativos a encargos salariais, trabalho extraordiná-
rio e nocturno, ajudas de custo, comparticipações na
doença, acidentes de trabalho, abonos complementares e
outros;

n) Organizar e publicar, até ao final de Março de cada ano,
o plano de férias de todos os funcionários dos SMPS;
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o) Assegurar a formação profissional dos trabalhadores dos
serviços e organizar e apoiar as actividades de formação
planeadas e assegurar todos os procedimentos adminis-
trativos para a sua concretização;

p) Informar da realização de eventos de formação externa
(colóquios, seminários, cursos, conferências ...) emitidos
pelos diversos serviços e promover adequado procedimen-
to administrativo;

q) Assegurar o atendimento e esclarecimento dos funcio-
nários;

r) Assegurar o respeito pela legislação em vigor em maté-
ria de recursos humanos.

Artigo 16.º

Sector de Expediente e Arquivo

1 — Ao Sector de Expediente compete:

a) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação, re-
gisto e expedição da correspondência e outros documentos
nos prazos previstos e posteriormente proceder ao seu ar-
quivo nos respectivos processos;

b) Recolha de documentos, informações e parecer solici-
tados pelos membros do conselho de administração;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição da correspondência e outros do-
cumentos nos prazos previstos;

d) Distribuir o expediente aos respectivos serviços;
e) Remeter ao arquivo geral no fim de cada ano os processos

que tenham sido objecto de decisão final.

2 — Ao Sector de Arquivo compete:

a) Superintender no arquivo geral dos SMPS e propor a
adopção de plano adequado de arquivo;

b) Estabelecer, mediante acordo com os responsáveis pe-
los restantes serviços municipais, a periodicidade e for-
mas de entrega dos documentos no arquivo;

c) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços;

d) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

Artigo 17.º

Sector de Actas

a) Apoiar o conselho de administração e organizar o sumá-
rio das actas das reuniões;

b) Lavrar as actas dos SMPS e promover a sua agregação em
volumes encadernados dotados da necessária segurança e guar-
da em arquivo;

c) Preparar e distribuir as ordens de trabalho e documenta-
ção anexa para as reuniões do concelho de administração.

Artigo 18.º

Sector de Aprovisionamento e Património

1 — Compete ao Aprovisionamento:

a) Assegurar as actividades de aprovisionamento de bens
e serviços necessários à actividade dos SMPS, de acordo
com critérios de gestão económica, técnicos e de quali-
dade;

b) Proceder às acções prévias necessárias às consultas e ou
concursos para aquisição de materiais, nas modalidades
e procedimentos legalmente impostos, e acompanhar os
processo nas diferentes fases;

c) Proceder, mediante prévia autorização dos SMPS, ao lan-
çamento dos concursos para fornecimento de bens e ser-
viços e realização de empreitadas;

d) Preparar os processos administrativos dos concursos
para apreciação das comissões de abertura e análise a
estabelecer pelo presidente do conselho de administra-
ção em conformidade com o tipo de bens ou serviços
a adquirir;

e) Registar e zelar pelo cumprimento dos contratos de ma-
nutenção e assistência técnica que foram elaborados pelos
diferentes serviços;

f) Proceder à constituição e gestão racional de stocks, em
consonância com critérios definidos em articulação com
os diversos serviços utilizadores.

2 — Compete ao Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário de bens mó-
veis e imóveis pertencentes aos SMPS, mantendo sem-
pre actualizados os respectivos ficheiros;

b) Controlar os processos de seguros de viaturas bem como
o seu processamento;

c) Proceder às operações de abate e alienação de bens pa-
trimoniais, quando se encontrem deteriorados.

Artigo 19.º

Secção de Contabilidade

É da competência da Secção de Contabilidade:

a) Efectuar todo o movimento e escrituração da contabili-
dade dos SMPS, de acordo com as normas legais;

b) Promover a elaboração da conta de gerência e relatório
de actividades, proceder às respectivas conferências e as-
segurar a sua remessa às entidades competentes;

c) Garantir a contabilização e entrega do IVA e das demais
receitas cobradas por operações de tesouraria;

d) Proceder ao controlo do cumprimento dos contratos de
empréstimo, locação financeira ou outros de idêntica na-
tureza;

e) Promover a cabimentação das despesas consequentes de
empreitadas e de fornecimentos de bens ou serviços, in-
cluindo pessoal, cativando as respectivas verbas logo que
haja despacho ou deliberação para o efeito;

f) Executar, nos termos legais, a contabilidade orçamental,
através da conferência dos documentos e da classifica-
ção e escrituração de receitas e das despesas, arquivan-
do os necessários comprovativos, com vista ao controlo
de todos os movimentos de carácter financeiro;

g) Promover a regularização das despesas superiormente au-
torizadas e das receitas legalmente devidas e manter ac-
tualizados os registos contabilísticos;

h) Conferir o diário e o resumo diário de tesouraria e pro-
ceder à correspondente escrituração;

i) Conferir e promover a regularização das anulações e dos
fundos permanentes, nos prazos legais;

j) Controlar os documentos de receita virtual e demais exis-
tências em tesouraria;

k) Remeter ao Tribunal de Contas, à contabilidade pública
e aos departamentos centrais ou regionais os elementos
obrigatórios por lei;

l) Elaborar os balancetes e relatórios mensais sobre a rea-
lização de despesas;

m) Cabimentar as requisições devidamente autorizadas ou
quaisquer outros documentos ou acções geradoras de des-
pesa;

n) Emitir e controlar facturas, promovendo a respectiva con-
ferência;

o) Efectuar o processamento, a liquidação e o pagamento
de todas as despesas depois de devidamente autorizadas;

p) Proceder ao controlo de prazos e valores das prestações
a efectuar, em tempo, pagamento das despesas credita-
das em conta e relativo a empréstimos, locações finan-
ceiras ou outros;

q) Fornecer os elementos necessários à preparação dos planos
plurianuais e orçamentos municipais, respectivas altera-
ções e revisões, coligindo todos os elementos necessá-
rios;

r) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação das gerências findas;

s) Colaborar em estreita colaboração com o património e
registar neste, de acordo com a lei, todos os movimen-
tos na classe de imobilizados;

t) Remeter aos fornecedores e outras entidades os cheques
relativos a pagamentos efectuados, exigindo e controlando
a remessa dos respectivos recibos.

Artigo 20.º

Tesouraria

1 — A tesouraria é dirigida pelo tesoureiro de categoria su-
perior.
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2 — Compete à tesouraria:

a) Manter permanentemente actualizada toda a informação
relacionada com a sua actividade, tendo em vista proce-
dimentos e operações financeiras;

b) Assegurar o movimento, gestão e controlo de disponi-
bilidades e a conferência e guarda de valores;

c) Controlar as cobranças decorrentes da actividade dos
SMPS, efectuando aquelas cuja cobrança lhe seja espe-
cialmente atribuída;

d) Manter devidamente escriturados os livros de tesoura-
ria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

e) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-
vidamente autorizadas;

f) Transferir para a Fazenda Pública ou outras entidades as
importâncias devidas, uma vez recebida a necessária or-
dem de pagamento;

g) Entregar diariamente na Secção de Contabilidade o di-
ário de tesouraria bem como os documentos, relações de
despesa e de receita relativos ao dia, bem como títulos
de anulação e guias de reposição;

h) Elaborar e entregar na Secção de Contabilidade os re-
sumos diários de tesouraria;

i) Proceder à regularização contabilística das transferências
em contas operadas por força das arrecadações das re-
ceitas ou pagamento de despesas, nas diversas institui-
ções bancárias;

j) Colaborar, nos termos da lei, na elaboração dos balan-
ços mensais, anuais e de transição;

k) Manter devidamente informado o chefe de divisão finan-
ceira sobre qualquer anomalia dos Serviços de Tesoura-
ria;

Artigo 21.º

Sector de Informática

Compete ao Sector de Informática participar na definição e
assegurar a coordenação técnica dos sistemas de informação exis-
tentes nos SMPS:

a) Promover formação aos funcionários no sentido de po-
derem utilizar com a máxima eficiência as aplicações in-
formáticas com que trabalham;

b) Assegurar a gestão da rede interna exercendo funções de
administração de sistemas e de dados e a definição da
sua arquitectura;

c) Contemplar projectos de expansão e adequação às ne-
cessidades funcionais de cada serviço;

d) Planear, apoiar e controlar os projectos informáticos nas
fases de concepção geral, análise, desenvolvimento e ar-
ranque;

e) Proceder à manutenção e tratamento regular de infor-
mação existente de forma a mantê-la normalizada e con-
sistente.

Artigo 22.º

Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento

1 — A Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento é dirigida
por um chefe de divisão, a quem cabe dirigir e coordenar os res-
pectivos serviços.

A Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento compreende:
1.1 — Secção de Águas e Saneamento:
1.1.1 — Sector de Gestão de Rede de Distribuição de Água

e as ETA;
1.1.2 — Sector Comercial;
1.1.3 — Sector de Gestão de Rede de Drenagem de Águas

Residuais e Pluviais e ETAR;
1.1.4 — Sector de Fiscalização;
1.1.5 — Sector do Sistema de Informação Geográfica.
1.2 — Secção de Higiene Urbana e Ambiente:
1.2.1 — Sector de Recolha e Transporte de Resíduos Sólidos;
1.2.2 — Sector de Limpeza de Espaços Públicos.
1.3 — Armazém e parque de máquinas:
1.3.1 — Sector de Armazém;
1.3.2 — Sector de Parque de Máquinas.
2 — Compete à Divisão de Ambiente, Águas e Saneamento:

a) Analisar os processos de licenciamento dos sistemas de
distribuição de água, de drenagem de águas residuais e
pluviais, de loteamentos e urbanizações particulares;

b) Analisar os processos de licenciamento dos sistemas pre-
diais de águas de abastecimento e de águas residuais;

c) Coordenar a elaboração de propostas de instruções, cir-
culares normativas, posturas e regulamentos no domínio
dos sistemas públicos e prediais de distribuição de água
e drenagem de águas residuais;

d) Cooperar com outros serviços municipais através da exe-
cução gráfica de projectos e ou estudos respectivos;

e) Dirigir as obras dos sistemas públicos de distribuição de
água e de drenagem de águas residuais por administra-
ção directa ou por empreitada;

f) Promover estudos e projectos dos sistemas públicos de
distribuição de água e de drenagem de águas residuais;

g) Assegurar a gestão das redes de abastecimento de água,
zelando pelo seu bom funcionamento, nomeadamente no
que respeita à detecção e reparação de rupturas e avari-
as;

h) Coordenar a inventariação e actualização dos cadastros
das redes dos sistemas públicos de distribuição de água;

i) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-
servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

j) Promover o controlo de qualidade da água de consumo
público;

k) Assegurar o planeamento, projectos de ampliação, ges-
tão, exploração e conservação dos sistemas públicos de
drenagem de águas residuais e pluviais;

l) Promover o controlo dos afluentes e efluentes de esta-
ções de tratamento de modo a assegurar o funcionamento
mais correcto destes equipamentos;

m) Gerir os recursos humanos, técnicos e materiais afec-
tos à prestação de serviços, garantindo a sua racional uti-
lização, tendo em vista sempre o mais correcto atendi-
mento possível à população.

Artigo 23.º

Secção de Águas e Saneamento

Compete ao Sector de Gestão de Distribuição de Água e ETA:

a) Executar as obras dos sistemas públicos de distribuição
de água por administração directa no âmbito das atribui-
ções do município;

b) Assegurar a gestão das redes de abastecimento de água,
zelando pelo seu bom funcionamento, nomeadamente no
que respeita à detecção e reparação de rupturas e avari-
as;

c) Assegurar o funcionamento e manutenção das captações,
reservatórios, estações elevatórias e estação de tratamento
de águas;

d) Colocar os contadores e proceder aos cortes de água;
e) Executar os ramais de ligação de água.

Artigo 24.º

Sector Comercial

Compete ao Sector Comercial:

a) Elaborar contratos de fornecimento de água e proceder
ou supervisionar às instalações consequentes;

b) Controlar o incumprimento dos contratos por falta de pa-
gamento e proceder ao corte de água nos termos legais
aplicáveis;

c) Analisar e corrigir as anomalias nas leituras registadas
e na facturação;

d) Assegurar a leitura e cobrança de consumo de água;
e) Fazer o processamento automático dos recibos de água;
f) Elaborar as estatísticas e remetê-las aos organismos ofi-

ciais;
g) Cooperar com o atendimento ao público e com outros

serviços, nomeadamente através do esclarecimento sobre
os processos em instrução;

h) Promover a organização e o controlo de tramitação dos
processos no âmbito das actividades do Sector de Águas.
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Artigo 25.º

Sector de Gestão de Rede de Águas Residuais,
Pluviais e ETAR

Compete ao Sector de Gestão de Rede de Drenagem de Águas
Residuais, Pluviais e ETAR:

a) Assegurar o funcionamento e manutenção dos sistemas
públicos de drenagem de águas residuais e pluviais;

b) Assegurar o funcionamento e manutenção das estações
elevatórias de águas residuais e estações de tratamento
de águas residuais;

c) Executar os ramais de ligação de águas residuais e plu-
viais à rede pública;

d) Executar as obras dos sistemas públicos de drenagem de
águas residuais e pluviais por administração directa, no
âmbito das atribuições;

e) Assegurar a coordenação dos meios afectos à execução
de obras do sistema público de drenagem de águas re-
siduais e pluviais.

Artigo 26.º

Sector de Fiscalização

Compete ao Sector de Fiscalização:

a) Fiscalizar as obras de sistemas públicos de distribuição
de água e de drenagem de águas residuais, de loteamentos
e urbanizações particulares;

b) Fiscalizar os sistemas prediais de água de abastecimen-
to e de águas residuais;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das disposições
legais e regulamentares sobre abastecimento de águas, sis-
temas de águas residuais e pluviais;

d) Exercer as necessárias acções pedagógicas e
esclarecedoras junto das populações, no âmbito das suas
competências de fiscalização.

Artigo 27.º

Sector do Sistema de Informação Geográfica

Ao Sector do Sistema de Informação Geográfica compete:

a) Promover a criação e desenvolvimento do Sistema de In-
formação Geográfico Municipal, estabelecendo em arti-
culação com outros serviços utilizadores do sistema as
áreas temáticas prioritárias de aplicação do SIG;

b) Promover a obtenção de cartografia e respectiva actua-
lização.

Artigo 28.º

Secção de Higiene Urbana e Ambiente

Compete à Secção de Higiene Urbana e Ambiente:

a) Assegurar as operações de recolha, transporte e deposi-
ção dos resíduos sólidos;

b) Assegurar a limpeza urbana e dos caminhos rurais;
c) Assegurar a varredura e a lavagem dos arruamentos;
d) Proceder à distribuição de contentores, baldes, conten-

tores para recolha selectiva de lixo, papeleiras e outros
na via pública;

e) Proceder à limpeza, desinfecção e substituição de con-
tentores;

f) Colaborar com outros serviços em acções de sensibili-
zação da população no âmbito da recolha de resíduos só-
lidos ou da limpeza pública;

g) Promover actividades relacionadas com as medidas de
defesa e protecção do meio ambiente e protecção da
qualidade de vida das populações no âmbito das atribui-
ções legais do município.

Artigo 29.º

Armazém e parque de máquinas

1 — Ao Sector de Armazém compete:

a) Assegurar uma gestão de stocks eficiente, económica e
eficaz por forma a fornecer os materiais necessários à

execução das obras por administração directa e ao fun-
cionamento dos serviços;

b) Colaborar com o Sector de Aprovisionamento no processo
de aquisição no mercado dos materiais não existentes para
satisfação das requisições internas;

c) Recepcionar as guias de remessa enviadas pelos forne-
cedores, procedendo à sua conferência, no que diz res-
peito à qualidade e quantidade do material ou equipamen-
to;

d) Manter actualizadas as fichas de existências em regime
de inventario permanente;

e) Elaborar os inventários qualitativos e quantitativos em
conformidade com as normas estabelecidas;

f) Elaborar previsões de custos para a aquisição de mate-
riais e fornecer à contabilidade aquando da elaboração
do plano de actividades e orçamento.

2 — Ao Sector de Parque de Máquinas compete:

a) Assegurar e executar a distribuição das entidades mecâ-
nicas de acordo com as orientações definidas superior-
mente;

b) Assegurar o procedimento dos documentos de recolha de
dados, tendentes ao apuramento de gastos com a utili-
zação de equipamentos, máquinas e viaturas;

c) Gerir o parque de máquinas e viaturas e garantir a sua
permanente operacionalidade, articulando os períodos de
manutenção e reparação com épocas de utilização me-
nos intensiva;

d) Promover a gestão do abastecimento de combustíveis e
lubrificantes indispensável ao funcionamento deste sec-
tor;

e) Proceder ao registo de acidentes, elaborando os relató-
rios com os custos daí resultantes, e apurar eventuais
causas;

f) Controlar a situação dos documentos necessários à cir-
culação das viaturas e solicitar as reparações necessári-
as à oficina mecânica ou ao exterior;

g) Velar pelo bom estado de conservação das unidades me-
cânicas à sua guarda;

h) Zelar para que todos os equipamentos e as instalações
se mantenham em condições de operacionalidade, con-
servação, limpeza e arrumação.

CAPÍTULO III

Pessoal, disposições finais e transitórias

SECÇÃO I

Pessoal

Artigo 30.º

 Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal é estruturado de acordo com as nor-
mas legais em vigor, com os seguintes grupos:

a) Pessoal dirigente e de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal técnico profissional;
e) Pessoal administrativo;
f) Pessoal auxiliar;
g) Pessoal operário.

2 — O organograma (anexo I) e o quadro de pessoal (anexo
II ) completam e fazem parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 31.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do quadro de pessoal
é da competência do conselho de administração, sob proposta
dos respectivos serviços.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada
serviço é da competência da respectiva chefia.
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3 — A distribuição de tarefas dentro de cada unidade orgâ-
nica será feita pelo seu responsável, a quem caberá definir as
tarefas correspondentes aos vários postos de trabalho.

Artigo 32.º

Princípios da polivalência e da multidisciplinaridade

Os funcionários e agentes dos SMPS desenvolverão a sua ac-
tividade tendo em atenção os princípios da polivalência e
multidisciplinaridade da administração, em compatibilização cons-
tante com as acções a desenvolver.

SECÇÃO II

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º

Dúvidas

1 — As dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regula-
mento serão resolvidas de acordo com o disposto nas suas cláu-

sulas e, em caso de omissão, pelo estipulado na lei geral apli-
cável.

2 — De acordo com o disposto no número anterior, o conse-
lho de administração, no exercício dos poderes da superinten-
dência e coordenação dos SMPS, poderá, mediante despacho,
resolver as dúvidas resultantes da aplicação do presente Regu-
lamento.

Artigo 34.º

Instalação dos serviços

Os serviços estruturados pelo presente Regulamento serão ins-
talados pelo conselho de administração, apenas de acordo com
as necessidades e conveniências, tendo em conta a adequação
à sua estrutura física.

Artigo 35.º

Entrada em vigor

O presente regulamento, organograma e quadro de pessoal dos
SMPS entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação
no Diário da República.

ANEXO I

Organograma dos SMPS
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente....................... – — Director de departamento............... 1 0 1 – – – – – – – – (a)

– — Chefe de divisão.............................. 2 0 2 – – – – – – – – (a)

Técnico superior.......... – Arquitecto...................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 2 0 2 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

– Engenheiro................................. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 3 1 2 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

– Técnico superior........................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (a)
Técnico superior de 1.ª classe....... 5 2 3 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico.......................... – Técnico.......................................Técnico especialista principal....... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (a)
Técnico de 1.ª classe...................... 5 0 5 340 355 375 415 – – – –
Técnico 2.ª classe............................ 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Técnico profissional.... 4 Topógrafo...................................Coordenador..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 1 0 1 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –
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108Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico profissional.... 4 Desenhador................................. Coordenador..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 2 0 2 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

4 Fiscal municipal........................ Coordenador..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (a)
Técnico profissional de 1.ª classe 2 1 1 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

4 Técnico profissional.................. Coordenador..................................... 360 380 410 450 – – – –
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 4 2 2 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Chefia............................ – — Chefe de secção.............................. 4 0 4 330 350 370 400 430 460 – – (a)

Assistente administrativo – Tesoureiro...................................Especialista...................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal ........................................... 1 0 1 260 270 285 305 325 – – – (a)
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

– Assistente administrativo......... Assistente administrativo especia- 6 2 4 260 270 285 305 325 – – –
lista.

Assistente administrativo principal 8 5 3 215 225 235 245 260 – – –
Assistente administrativo............... 10 0 10 191 201 210 220 240 – – –

Pessoal auxiliar............ – Encarregado de parque de má- — 1 0 1 235 240 245 255 – – – – (a)
quinas e viaturas.

– Chefe de armazém.................... — 1 0 1 285 300 315 340 – – – – (a)

– Apontador................................... — 1 0 1 137 147 157 166 181 196 210 230

– Condutor de máquinas pesadas — 7 4 3 147 157 171 186 201 215 230 250 (a)
e veículos especiais.
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Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar............ – Motorista de pesados................ — 5 3 2 142 152 166 181 196 210 225 240

– Fiel de armazém........................ — 1 0 1 132 142 157 171 186 201 215 230

– Leitor-cobrador.......................... — 5 3 2 166 176 186 196 205 215 230 –

– Fiscal de leituras....................... — 2 1 1 235 240 245 255 – – – –

– Operador de estações de trata- — 5 3 2 132 142 152 166 181 196 210 225
mento depuradoras.

– Tractorista.................................. — 4 2 2 132 142 152 166 181 196 210 225 (b)

– Condutor de cilindros............... — 1 0 1 132 142 152 166 181 196 210 225 (b)

– Cantoneiro de limpeza.............. — 6 3 3 132 142 152 166 181 196 210 225 (b)

– Servente...................................... — 15 5 10 118 127 137 147 157 166 181 –

– Auxiliar administrativo............. — 2 0 2 115 125 135 145 160 175 190 205 (a)

– Auxiliar de serviços gerais...... — 2 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205 (a)

Operário qualificado – Operário qualificado................. Encarregado geral........................... 1 0 1 290 300 320 340 – – – –
Encarregado..................................... 3 1 2 260 270 280 290 – – – –

– Carpinteiro de limpos............... Operário principal........................... 3 2 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 3 0 3 130 140 150 160 175 190 205 225

– Pedreiro......................................Operário principal........................... 5 3 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 8 1 7 130 140 150 160 175 190 205 225

– Asfaltador...................................Operário principal........................... 1 0 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 2 0 2 130 140 150 160 175 190 205 225

– Serralheiro civil......................... Operário principal........................... 2 0 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 3 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

– Electricista................................. Operário principal........................... 3 0 3 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 5 1 4 130 140 150 160 175 190 205 225

– Mecânico....................................Operário principal........................... 3 0 3 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 6 0 6 130 140 150 160 175 190 205 225



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 11
2

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

8
1

—
7

 d
e

 A
g

o
sto

 d
e

 2
0

0
0

110Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Criados Ocupados Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualificado – Canalizador................................ Operário principal........................... 4 3 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 6 0 6 130 140 150 160 175 190 205 225

– Pintor ..........................................Operário principal........................... 1 0 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 2 0 2 130 140 150 160 175 190 205 225

– Calceteiro...................................Operário principal........................... 2 0 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 5 0 5 130 140 150 160 175 190 205 225

– Jardineiro....................................Operário principal........................... 2 0 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 3 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualifi- – Operário semiqualificado......... Encarregado..................................... 1 0 1 240 250 260 270 – – – –
cado. Cantoneiro de vias municipais...... 4 1 3 125 135 145 155 170 185 205 220

Cabouqueiro..................................... 6 3 3 125 135 145 155 170 185 205 220

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 6160/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por deliberação do nosso conselho de administração,
em sua reunião de 21 de Junho de 2000, foram contratados a termo certo, por urgente conveniência de serviço, a partir de 3 de Julho de 2000, Valdemiro Barbosa Meira Lopes e António
da Costa Cerqueira, como leitores-cobradores de consumos, escalão 1, índice 166, pelo período de três meses. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Paulo Jorge Costa Lains.

Aviso n.º 6161/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por deliberação do nosso conselho de administração,
em sua reunião de 30 de Junho de 2000, foram contratados a termo certo, por urgente conveniência de serviço, a partir de 11 de Julho de 2000, Raul Oliveira Nunes Ferreira, José Augusto
Martins Lourenço, João Alberto da Rocha Mina, Armando Manuel Oliveira Carvalho, Maria Adelina Moreira Baptista Gonçalves e Vítor Manuel Sousa Martinho, como cantoneiros de
limpeza, escalão 1, índice 147, pelo período de seis meses. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Paulo Jorge Costa Lains.



111APÊNDICE N.o 112 — II SÉRIE — N.o 181 — 7 de Agosto de 2000

APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.

N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
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Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


